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Snvs. 2)eputados ao Congresso J3egislativo 

do êsíado do Qspivito Sarão

Obedecendo ao dever imposto pelo n. 6 do art. 39 da nossa Cons­
tituição. promulgada a 24 de Março de 1923. satisfaço, também, um gra­
to prazer, dando-vos conta dos negocios públicos, durante a minha 
gestão administrativa e indicando-vos. de accordo com o preceito le­
gal. as providencias que supponho precisas aos interesses do Estado.

Tenho, ainda, o mais honroso aprazimento em aproveitar o aus­
picioso ensejo para dirigir-vos os meus saudares, no inicio desta le­
gislatura que, espero, seja tão cheia de cívico devotamento pela causa 
publica, como a passada, em que leis, as mais importantes, foram pro­
mulgadas e medidas, as mais proficuas, autorisadas, em prol da gran­
deza moral e material do Espirito Santo.

A  seguir, encontrareis exposição sincera e leal dos actos que pra- 
tiquei no decurso do período que vae de 23 de Maio de 1924, até a data 
presente, e. bem assim, das suggestões que julgo necessárias submetter 
ú vossa alta consideração.

Política externa

Relações com os reprasentanies da 

paízes estrangeiros

Da maxima harmonia tèm sido as relações do meu governo 
•com o Corpo Consular aqui acreditado.

Do que concerne ás relações do Estado com os representantes 
<le paizes estrangeiros, occorreu, apenas, digno de nota, o reconheci­
mento do Cônsul da Finlandia, Snr. Oscar Rodrigues Costa, pelo de­
creto n. 6.408, de 15 de Outubro de 1924.



Relações com o governo federal

Os laços de respeitosa cordialidade e plena unidade de vistas 
que ligam a administração espirito-santense à da União, não tiveram 
a menor solução de continuidade, girando embora, cada um dos go­
vernos. dentro do círculo de competência que lhes traçou a Constitui­
ção brasileira.

Prestando toda solidariedíide à administração honrada e patrió­
tica do eminente Snr. Dr. Arthur Bemardes, tem o Estado sido, tam­
bém, prestigiado pela acção do governo da Republica, que. pressuro- 
samente, vae, dentro dos limites do possível, attendendo aos nossos 
reclamos.

E* certo que, quando mister se faz o concurso da União, pro­
curo solicital-o. depois de bem estudado o meio de exigir o minimo 
de sacrifício.

Mas, sempre que os negocios do Espirito Santo se relacionaram 
com os da federação, de modo a necessitar de actos delia decorren­
tes, encontrei a maxima boa vontade por parte do Chefe do Exe­
cutivo e de todos os Ministérios da Republica.

0  nosso Estado teve também opportunidade de. na medida de 
suas forças, mostrar dedicação e solidariedade ao governo federal, 
collaborando no restabelecimento da ordem publica.

Ao sedicioso movimento innominavelque.com apparencia regio­
nal, irrompeu no prospero Estado de São Paulo, levando porem, de- 
sastrosa repercussão á vida brasileira, não foi indifferente este pe­
queno Estado.

Sabeis que. em Julho do anno proximo passado, parte da guar­
nição militar, aquartellada na capital paulista, esquecendo o nobre pa­
pel que ao Exercito incumbe desempenhar para o prestigio dos po­
deres constituidos, em um gesto de tresloucada demagogia, e chefiada 
por um General que não mais està nas fileiras, se rebellou contra o 
proprio commandante e contra o governo do Dr. Carlos de Campos.

E*-me grato consignar que o meu governo se collocou, imme- 
mediatamente, e sem vacillações, ao lado dos poderes constituidos, 
dando mostras de seu amor às instituições e ao principio da autoridade.

Cumprindo o dever civico de auxiliar á Nação para a debellação 
da revolta e o restabelecimento da ordem constitucional ameaçada, en­
viei ao campo da luta um contingente de 321 homens, formando um 
batalhão de tres companhias, perfeitamente equipadas, e sob a direcção 
do commandante do Regimento de Policia, o Tenente-Coronel Abilio 
Martins.

Os nossos soldados seguiram a reunir-se ás tropas legaes, con­
vencidos de seus deveres na defesa sagrada do regimen. I odos os 
officiaes e praças pediam, com insistência, a ordem de seguir para o 
campo da luta.

Também no seio do parlamento nacional, a representação do 
Espirito Santo assumiu attitude em perfeita solidariedade com o meu 
governo e o da Nação.
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Felizmente, á energia, á rara habilidade e á intrépida resistência 
'do illustre Chefe da Republica, nada escapou para repellir a demago- 
.gia e sufíocar a sublevação, que serviu, apenas, para pôr em relevo a 
fortaleza do governo da Republica e as raizes que já creou na opi- 
íiião publica.

Solido pela força de que dispõe e que o tornou apparelhado para 
defender as suas prerogativas constitucionaes, tendo o apoio das for­
ças de terra e mar, amparado pela solidariedade das duas Camaras 
nacionaes que lhe não recusaram a medida eííicaz do estado de sitio, 
o honrado estadista que dirige os destinos do Psiz, sením-sc lambem 
fortalecido pela solidariedade de todas as circumscripções territoriaes 
•da Republica, que lhe prestaram o mais decidido apoio, congregando-se 
em torno do Supremo Magistrado para a defesa e salvaguarda das 
instituições.

Restabelecida a ordem, tivemos a recompensa de nossos esforços 
no estimulo trazido pelas memoráveis palavras contidas no manifesto, 
pelo sr. dr. Arthur Bernardes, lançado ao Paiz. em 15 de Novembro, 
valioso documento que nos vem tornar, cada vez mais arraigada, a 
convicção que sempre tivemos no valor cívico de S. Exa. e a segu­
rança de que não seria capaz de abandonar o posto em que o col- 
locou o suífragio da Nação e que elle vem dignificando.

A vós. Srs. Deputados, renovo os meus agradecimentos pelas 
moções de apoio que votastes em homenagem ao meu e ao governo 
da União, pelas varias autorisações que me destes e. emíim. pelas 
demais provas de incondicional solidariedade que me prestastes naquella 
emcrgencia dolorosa para a Nação.

Civicamente digna foi a nossa altitude de prestigio ao patriótico 
governo com o qual o Espirito Santo mantem, nào somente solidariedade 
política, como também taes relações de ordem administrativa que, 
como sabeis, de serviços federaes se encarregou o Estado da exe­
cução. do mesmo modo que trabalhos estaduaes estão sendo feitos 
pela Federação.

Como vereis na parte especial, mantive o contracto com o 
respectivo departamento federal para certos serviços de hvgiene.

Também para o commando do Regimento Policial Militar pre­
tendo escolher um oíiicial do Exercito, tendo o meu desejo sido recebido 
com a maior solicitude pelo Snr. Ministro da Guerra.

Por outro lado. a cargo do Estado estão as obras do Porto de 
Victoria e em prédios estaduaes funccionam as repartições dos Cor­
reios e dos Telegraphos.

Com todos os chefes de serviços federaes. entretem o meu go­
verno relações as mais amistosas.

Refaçces inter-csteduaeo

Da maxima cortezia são, também, as relações do Espirito Santo 
com as outras unidades federativas.

Alem da troca de saudares protocollarmente exigidos nas datas 
-de galas nacionaes e nos actos de posse presidencial e abertura das
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respectivas assemblèas estaduaes, tenho recebido outras maniiestações 
iie cordialidade de vários Estados.

De todos tive a satisfação de recebera adhesãoao8\ Congresso* 
Brasileiro de Geographia, a realisar-se em Victoria.

Não tenho poupado esforços para o bom exito de tão importante 
certamen, para cuja installação, pelo decreto n. 6.310, de 5 de Setem­
bro, marquei o dia 3 de Maio de 1926, epoca em que espero receber, 
nesta Capital, os delegados dos outros Estados do Brasil.

Durante os calamitosos dias da rebellião, mantive assídua cor­
respondência telegraphica com vários Estados e, notadamente, cornos 
de S. Paulo e Rio.

Aos Chefes de Estados que por aqui transitaram procurei prestar 
as homenagens devidas.

Associei-me, também, às manifestações de pesar tributadas pelo 
Brasil à memória dos Drs. Raul Soares de Moura, Presidente de Minas 
e Hercilio Luz, Governador de Santa Catharina, fallecidos, c r , em 
Bello Horizonte, a 4 de Agosto e o 2o, em Florianopolis, a 21 de Ou­
tubro.

Suspendí o expediente nas repartições e decretei luto por tres
dias.

Dir-vos-ei agora sobre as relações com os Estados quecomnosco 
mantém questões de fronteiras.

Relações do Espirito Santo com os 

Estados fimifropfies

Ao assumir a direcção dos públicos negocios 
Bahia espiritc-sanlenses. encontrei o caso — Bahia versus

Espirito Santo — discutido num ambiente de des­
confianças. Disputava a Bahia o limite pelo Riacho Doce; depois, peto 
Itaunas, em virtude de interpretação dada á certa lei regencial; mais 
tarde, pelo São Matheus, e, afinal, pelo Rio Doce. apòs a publicação
do trabalho do Snr. Dr. Braz do Amaral.

O Espirito Santo pleiteava a divisa pelo Mucurv, apoiado em
dispositivos legaes, na tradição e no elemento cartographico.

Os meus dignos antecessores não conseguiram encaminhar, si- 
quer. uma solução, apezar dos esforços empregados.

0  governo Bernardino Monteiro mandou representantes aos dois 
Congressos de limites, reunidos na Capital do Paiz. sem haver obtido 
resultado.

A  administração Nestor Gomes firmou um convênio, com o re­
presentante bahiano, no sentido de ser resolvida a pendendo por meio 
de arbitramento.

Escolhidos os árbitros, o accordo foi, como sabeis, approvado 
pelo nosso Congresso Legislativo e recusado pelo da Bahia.

Da data da regeição. em diante, voltou a questão a tomar um 
caracter irritante.
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No fim fia gestão administrativa do Snr. Cel. Nestor Gomes, no 
Juizo Federal da Sccção do Espirito Santo, foi cumprida precatória 
vinda do da Bahia, em termos ásperos.

Encontrei, pois, o caso envolvido em uma atmosphera bem des- 
agradavel.

Entre os primeiros dias do meu governo, tive ensejo de ser in­
timado, por intermédio do Juizo Federal do nosso Estado, de preca­
tória expedida pela Bahia, em que se salientava o « intuito firm e  e des­
propositado do Espirito Santo»  « de arrebatar, malevolamente, d 
Bahia território verdadeiramente delia», em uma luta de <força 
contra fo rça » disputa retrograda c deponente a que o Estado do Es­
pirito Santo provoca d mesma Bahia, de modo affrontoso e ir r i­
tante», numa indifferença que espanta, num desassombro que es- 
candalisa, ou num desrespeito que tudo relaxa, novamente perpetra 
invasões da mesma especie»... transpondo provocantemente o Riacho 
Doce»,... «favorecendo uma usurpação mais importante e audaciosa*... 
« num destemor extensivo que ê impossível encobrir...»

E* da mesma precatória o seguinte período:
“Esse avanço que despresa a lei. injuria o direito e desprestigia 

a justiça, não pode ficar em silencio. E a Bahia que até agora não 
acceitou o desafio mal intencionado do visinho Estado para essa liça 
traiçoeira e mesquinha, em que só se vêm ambições medidas por am­
bições...»

Dizia-se ainda no acto judiciário a que me v<*nh»» referindo:
*.......  A  obra mal intencionada fio E. E. Santo é gravemente

infausta e irritante; é custoso suppurtar por muito tempo, paciente­
mente. uma lueta movida por meios tão desprezíveis e mesquinhos. 
A  Bahia sente-se aborrecida e aviltada...»

Os topicos acima transcriptos do mandado d«* intimação que re­
cebí a 31 de Julho fio anno proximo passado, mostram o prisma pelo 
qual a Bahia encarava a questão.

Por outro lado. as concessões feitas, pelo g »vemo do visinho 
Estado do norte, na Lagoa do Curral, eram vistas, por nós, como 
ac tos dc invasão.

A  3 de Setembro do anno proximo passado, ao Governador da 
Bahia, dirigi o seguinte ofíicio :

«Exmo. Snr. Dr. Governador da Bahia:
Tenho a honra de solicitar a nttençào de V. Exa. para as pon­

derações que passarei a adduzir e que se prendem á questão de li­
mites deste com o Estado que Y. Exa. tão superiormente dirige.

Com estranhesa para mim. foi este governo intimado de uma 
precatória vinda do Juizo Federal da Secçào da Bahia.

Os termos ásperos do acto judiciário bem mostram que a expe­
dição se deu ã revelia de Y. Exa.

A  carta precatória redigida de accordo com o requerimento do 
Promotor Publico da Comarca de Caravellas, perante o Supplente de 
Juiz Federal do Município respectivo e sem a audiência do dr. Procu­
rador Geral do Estado, envolve um desabuso da linguagem que Y .
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Exa. e qualquer de seus auxiliares directos teriam, de certo, evitado, 
dirigindo-se ao Administrador visinho. que sabe admirar e acatar, não 
somente o grande, nobre e historico Estado da Bahia, como também, 
seu illustre e eminente Governador.

O direito do Espirito Santo na defesa de seu território é tão res­
peitável quanto o da Bahia e, embora não tenha sido, infelizmente, 
possível chegar a um accordo, estou certo de que V. Exa. pensará 
como eu, não pondo em linha de conta a divergência territorial para 
quebrar, ou mesmo estremecer de leve. os laços que ligam, ha muitos 
annos, os dois Estados da federação brasileira.

Aproveito o ensejo para reclamar, perante V. Exa.. contra a 
concessão de lotes que está sendo feita na Lagôa do Curral, localidade 
que se acha atè mesmo fora da zona que a Bahia considera litigiosa 
porquanto verte para o ítaunas e não para o Mucury.

Sabe V. Exa. que o districto de ítaunas. creado pela lei n. 4 
de 4 de Julho de 1861, que o desannexou da Barra de São Matheus 
e o elevou á categoria de freguezia. dividiu-o ao Norte com o rio Mu­
cury, começando no pontal Sul.

Esta lei. embora, provincial, foi submettida ao Conselho de 
Estado, que a approvou, passando, pois. a ser uma lei geral do Império.

Poderia. aqui, lembrar que as linhas do povoamento do solo d° 
Norte do Espirito Santo começaram do Mucury. onde a colonisaçâo 
se fez em virtude do Alvará de 3 de Março de 1699 e que o Mucury 
é o limite estabelecido pela cartographia brasileira, dentre a qual se 
destacam os trabalhos de Cândido Mendes. Tito de Carvalho. Lacerda, 
Fausto de Souza, Macedo, Toledo Pisa, Damasceno Vieira. Homem de 
Mello, Moreira Pinto.Pinheiro Bittencourt. Mattoso Maia. Yarnhagen. etc.

Teria a opportunidade de pedir a attenção de Y. Exa.. não so­
mente para o mappa organisado pela lnspectoria Geral de Terras e 
Colonisaçâo do Império de 1878 e outras obras officiaes do antigo Im­
pério, como, até mesmo, para as obras bahianas de cunho oflicial, 
como, por exemplo, as de Botelho Benjamin e a carta topographica 
levantada, por ordem do Presidente da Bahia, dr. Souza Martins.

Poderia, emfim, fazer aqui um estudo jurídico e historico-admi- 
nistrativo, no sentido de provar que é o Mucury o ponto limitrophe 
dos dois Estados, divisas estas aproveitadas, também, pela Santa Sé 
para estabelecer, em 15 de Novembro de 1893. o ponto terminal da 
Diocese do Espirito Santo.

Mas, não é meu intuito discutir semelhante questão neste ofíi- 
cio, que tem por objectivo, em primeiro logar, fazer ver a Y. Exa. os 
termos indelicados com que, sem sciencia de Y. Exa., foi tratado o 
governo deste Estado na precatória recebida e, em segundo logar, 
pedir a V. Exa. para sustar as concessões na Lagôa do Curral, zona 
que pertence ao districto de ítaunas, reconhecido pelo governo ba- 
hiano, como território espirite-santense, conforme se verifica da própria 
Mensagem, em 1912, apresentada ao Congresso Legislativo da Bahia 
e do protesto, em egual data, dirigido ao governo deste Estado e ao 
Presidente do Supremo Tribunal.
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Confiado r.o espirito eminentemente republicano de . Exa„ 
aguardo que a nossa questão de divisas terá, afinal, uma solução 
digna e justa.

Apresento a V. Exa. as minhas homenagens de admiração, apre­
ço e cordialidade*.

Transcrevo a seguir, para vosso conhecimento, os termos do of- 
ficio que, em resposta ao meu. foi enviado pelo illustre Governador da 
Bahia, em data de 25 de Setembro.

«Exmo. Sr. Presidente do EstãüJTdo Espirito Santo.
Tenho a honra de responder ao officio que \ . Exa. dirigiu ao 

governo do Estado da Bahia em 3 do mez corrente, relativamente á 
pendencia de limites existente entre os Estados da Bahia e Espirito 
Santo.

Permitta Y . Exa. que ao iniciar deste officio. mais uma vez, aí" 
firme os sentimentos de indestructivel união que identifica a Bahia 
com os demais Estados da federação brasileira, entre os quaes se 
destaca o que Y . Exa. com elevação e patriotismo dirige, commun- 
gando desses mesmos sentimentos que representam o mais grandioso 
pedestal em que, tranquillamente. descança a hegemonia nacional.

Xa preoccupaÇão de defender pelos meios idoneos, o patnmomo 
territorial deste Estado, que está sob a minha guarda e constitue um 
dos deveres de honra do meu governo, tenho o mais vivo empenho 
de fazel-o. sem que haja o menor estremecimento na cordialidade em 
que sempre se mantiveram bahianos r rspirito-sanlon-os. brasileiros 
todos, so!) a mesma bandeira, que nos engrandocr e indentiücados 
pelos mesmos iileaes que nos nobiíitam e revigoram a consciência da 
nossa nacionalidade.

E como sejam estes lambem *>s seiuiment* "  d** \ . Exa.. conto 
chegar ao termo desta pendencia de limites, manu r.*!»» integras e cada 
dia mais fortalecidas as sympalhias que entrelaçam <»> dois Estados 
visinhos e irmãos, sendo reconhecidos os direi:<*" recíprocos, uma 
obra de perfeita fraternidade nacional.

Quanto ao pedido que Y. Exa. faz. relativamente á concessão 
de lotes na «Lagoa do Curral ’. devo declarar que esses terrenos per­
tencem incontestavelmentc ã Bahia, por titulo’ legitimo de dominio.
posse e jurisdicção efíectivas.

Sem querer alludir aqui. nos estreitos limites desta resposta, aos 
documentos que podemos invocar para pleitear nossa divisória pelo 
Rio Doce—limite meridional da Capitania de Porto Seguro, nem re­
ferir-me aos direitos da Bahia á antiga vilia de São Matheus. fundada 
pelo Ouvidor do Porto Seguro devo dizer a Y. Exa. que se demorar 
sua esclarecida attençào no acto da Regência de 11 de Agosto de 
1831 ha, forçosamente. de chegar ás duas seguintes conclusões :

I*—que elle não incorporou á antiga Província do Espirito Santo 
o território ao sul do Itaúnas, como ella visou obter para consolidara 
posse precaria daquelle território;

2* que a lei de 1031 traçou limites definitivos entre a Barra de 
São Matheus c a Yilla de São José de Porto Alegre e que, em vir­
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tude dessa lei, o Município de São José de Porto Alegre, que tinha 
por limite sul o Riacho Doce (conforme o livro da sua creação, cujo 
•original a Camara possue) teve o seu território ampliado, até as Itaúnas.

O acto do Conselho da Província do Espirito Santo resolvendo que 
-a povoação da Barra de São Matheus (sujeita á sua administração 
provisória) fosse erecta em Villa, comprehendendo no seu termo o 
território de sua Freguesia, isto é, o que lhe assignalou o decreto de 
11 de Agosto de 1831, veio confirmar o acto da Regencia.

Baseada, seguramente, nesses documentos, a Villa de São José 
•de Porto Alegre estendeu, no interior, a sua acção administrativa até 
d  margem do Braço Norte do Itaúnas.

Em face, portanto, do exposto, nenhuma restricção pode a Bahia 
fazer á sua livre administração sobre o referido território.

0  acto de 4 de Julho de 1861, a que V. Exa. ailude não modi­
fica o aspecto da questão:

1*—porque um acto provincial, ainda quando approvado pelo 
Conselho do Estado, não revogaria uma resolução da Assembléa Ge­
ral, tal como o decreto de 1831 ;

2*-porque tendo o referido decreto fixado os limites entre Bar­
ra de São Matheus (que estava provisoriamente sujeita á jurisdicção 
da Província do Espirito Santo) e a Villa de São José de Porto A le­
gre (que esteve sempre subordinada á Bahia) pelas Itatinas. não ti­
nha a Província do Espirito Santo o direito de praticar, daquelia data 
cm diante, actos administrativos ao Norte do Itaúnas e muito menos 
— uma lei em que desmembrava parte do território da Barra de São 
Matheus para constituir a Freguesia de Itaúnas,—desannexar também 
uma parte do território da Villa de São José de Porto Alegre, que 
não estava sujeita á sua jurisdicção.

A  Bahia sempre exerceu actos de posse e jurisdicção na região 
a  que V. Exa. se refere (e que é exactamente a em que está sendo 
■construída, com o protesto deste Estado, a estrada de ferro Itaúnas), 
bastando citar, entre outros, os inventários de José Gazzinelli (em 
1878) e de Ângelo Gazzinelli (em 1880), nos quaes foram inventaria­
dos bens no «Palmital» e na «Lagoa do Curral» e as medições de 
lotes de terra feitas posteriormente nos mesmos logares. cujos pro­
cessados foram devidamente processados.

Confio, sinceramente, que V. Exa., á vista destas ponderações, 
reconhecerá a improcedencia da reclamação constante do otficio de 3 de 
Setembro e, levado pelos seus sentimentos republicanos, determinará 
a  suspensão da construcção da estrada de ferro «Itaúnas», que está 
sendo feita em território, incontestavelmente, bahiano.

Já deve ser do conhecimento de V. Exa. a correspondência te- 
legraphica que tive a honra de trocar sobre oassumpto com o Exmo. 
Snr. Ministro da Justiça, cujos intuitos patrióticos todos louvamos e, 
ractificando quanto nella se contem, asseguro a V. Exa. que, a des­
peito de já ter sido constituído na Capital Federal um advogado, o 
Exmo. Snr. Dr. Eduardo Espinola, para pleitear perante os Tribunaes 
os direitos deste Estado, tenho o mais vivo desejo de solucionar ami­
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gavelmente, no mais breve praso de tempo, esta questão que. natu­
ralmente. prejudica a vida administrativa dos dous Estados interessados.

Assevero a V. Exa. que a Bahia nutre o mais fervoroso desejo 
de que seja resolvido o caso com a maior elevação e justiça.

Reitero a V. Exa. as minhas homenagens de alta estima e ele­
vado apreço. -Francisco Marques (lc Góes Calmou » .

Como vedes, sérios embaraços se oppunham ú solução da pen­
dência.

i\'a zona litigiosa também não reinava a cordial idade entre os 
habitantes.

Cada um rios dois Estados, na supposiçào dc que o Mucury lhe 
pertencesse, altribuia a invasão d»> outro qualquer acto de jurisdicção 
naquella localidade.

Devemos acreditar que todos retivessem agindo de boa fé. mas 
as murches e ílémarches. a má comprohen^ào e motivos vários que 
hoje, não seria conveniente investigar, tinham dado uma feição anti- 
pathica á questão.

Xo intuito de procurar uma solução pacifica, mandei ao Rio o 
Secretario da Presidência, munido das necessárias credenciaes e levan­
do ao Sr. Ministro da Justiça e NVgncios Interiores o seguinte oíficio, 
dirigido em data d(* 6 dc Setembro:

«Tenho a honra de communicar a \‘. Exa. que ao dr. Carlos 
Xavier Paes Barretto dei a incumbência de. perante esse Ministério, 
encarregar-se do encaminhamento das questões de limites deste Es­
tado.

A  Y . Exa. serei grato pelo acolhimento que der ao commi^sio- 
nado deste governo.

Aproveito o ensejo para reiterar as homenagens cie minha ad­
miração. apreço e consideraçã«».— hlorcntinn Ávidos* Presidente do 
Estado.®

O meu commissionado entendeu-se mm S. Exa. o Sr. Ministro 
da Justiça, com o commandante Thicrs Elemming quo. naquelle Minis­
tério, tem a incumbência rio estudo das questões de limites mter-esta- 
duaes e com <»s delegados bahianos. drs. Eduardo Spinola e Braz do 
Amaral, e dem algumas rntrevê-ia*. explicando o caso. a jornaes cariocas.

Não tendo, cointudo. sido possiwl um entendimento decisivo, 
determinei a ida d«> mesmo representante à Bahia.

O terreno não estava favoravel para um accordo.
O proprio telegramma d*» Sr. Ministro da Justiça, communi- 

cande» a ida do meu delegado, fòra mal mmprehendido. jornaes ha­
vendo que o taxaram de impertinente.

Seguindo as instrurçõos por mim dadas, o delegado do meu go­
verno explicou, pela imprensa local. »»> intuitos que o levaram a tratar 
•directamente com o Chefe do Executivo Estadual Bahiano.

Considerado de melhor alvitre um accordo directo, propoz a Ba­
hia a seguinte divisória:

«Da fo/do Riacho D«*ee seguir pedo Thalweg. desse curso dagua 
âté onde elle bifurca: dahi. pelo braço do sul, aié a sua nascente;
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dahi, por uma linha, direcção leste-oeste, até alcançar, no ponto mais- 
proximo, o braço norte das Itaunas; dahi, por este braço acima, até- 
encontrar o Corrego Barreado; dahi, pelo Barreado acima, até a con­
fluência do Palmital; dahi, pelo Palmital acima, até encontrar as fron­
teiras de Minas».

A* proposta acima, contra-formulei, acceitando o ponto de par­
tida indicado pela Bahia; da foz do Riacho Doce, seguindo, comtudo, 
pelo tronco principal e mais longo, até sua nascente, de onde seria 
tirada uma recta, até a Lagôa Sapucaieira e, dahi, ao rio Mucurv, cujo 
curso seguir-se-ia, dahi em diante.

A  minha proposta estava, entretanto, subordinada ás condições 
contidas no mandato passado ao delegado do meu governo, nos ter­
mos a seguir:—«... o governo do Estado do Espirito Santo nomeia e 
constitue seu bastante procurador e advogado, o doutor Carlos Xavier 
Paes Barretto, brasileiro, casado, magistrado, a quem concede plenos 
poderes para o fim especial de firmar com o Estado da Bahia um 
convênio sobre limites dos dois Estados, em toda a região onde con­
finam. Para tal fim, confere ao seu procurador todos os direitos per- 
mittidos em lei, apenas com as resalvas a seguir:—Primeira. Xo ac- 
cordo a estabelecer-se. fixar-se-á um praso para ser corrida a linha 
de limites, por uma commissão de technicos, composta de um enge­
nheiro de cada Estado e dos auxiliares que elles julgarem necessários. 
Uma vez procedido o levantamento da linha e assignada, em dupli­
cata, a planta, o convênio será ratificado pelos Chefes do Executivo 
Estadual da Bahia e do Espirito Santo e. em seguida, submettido, 
pelos meios regulares, á approvação do Poder Legislativo. Segunda. 
0  convênio, mesmo depois de ratificado, terá o caracter provisorio e 
durará até, quando uma decisão do Poder competente vier irrecorri- 
velmente determinar os limites definitivos dos dois Estados, se alguma 
das partes entender de recorrer a esse Poder. Terceira. Si a divisão 
acima alludida alterar o que ficar estabelecido no convênio, o Estado 
que ora tiver ficado com território a mais. perderá,dessa cpoca em di­
ante, o direito á região, sem nenhum outro compromisso de effeito re­
troactivo ou indemnisação sob qualquer motivo...».

A  Bahia apresentou nova formula que, «partindo da foz do 
Riacho Doce, seguisse pelo Thahveg, desse curso dagua, até sua nas­
cente, ou, mais precisamente, até onde elle conserva a direcção leste- 
oeste, que é a direcção traçada no mappa do Espirito Santo: dahi 
por uma linha recta, a alcançar o ribeirão no braço norte do Itaunas, 
na foz do Corrego Taquara; dahi, pelo Palmital acima, até a sua nas­
cente; dahi, por uma linha recta, até Santa Clara».

Insisti pela divisória seguindo pelo Thahveg do Riacho Doce e, 
tomando o tronco principal, mais longo e mais volumoso, até a sua 
nascente; acceitando, comtudo, que tomasse a direcção geral de uma 
recta até Santa Clara.

Na ultima reunião, no Palacio da Acclamação. na Bahia, devi­
damente autorisado por mim, o representante deste governo combi-
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nou com o Exmo. Snr. Dr. Góes Calmon a suspensão provisória das 
negociações, até ser feito o levantamento da zona.

Do telegramma abaixo transcripto verificareis a cordialidade com 
que foram encaminhadas as negociações.

«Bahia, 23. Dr. Florentino Ávidos, Presidente do Estado. Victo- 
ria. - Não obstante meus reiterados desejos de solução pendencia 

*de limites, nãQ me foi possível acquiescer solicitações de V. Exa. feitas 
em telegramma de 15 do corrente, em virtude da divisória suggerida 
abranger grande extensão de território bahiano. de que sempre esti­
vemos de posse. Peço permissão insistir ultima proposta bahiana ins­
pirada nos melhores intuitos conciliatórios. Tendo verificado divergên­
cias entre mappa organisado na Barra de São Matheus em 1919, pelo 
-engenheiro Antonio Nunes Santo Amaro, e o que foi ultimamente or­
ganisado já na Presidência de V. Exa..ambos trazidos pelo dr. Carlos 
Xavier Paes Barretto, bem como entre esses mappas e os que aqui 
temos, combinamos suspender temporariamente negociações até levan­
tamento da zona por engenheiros de ambos os Estados. Communico 
a V. Exa. que o dr. Paes Barretto seguiu hontem para essa Capital, le­
vando copia da acta em que estão narradas as principaes phases das 
nossas negociações. Queira V. Exa. acceitar minhas cordiaes saudações 
e a certeza da magnífica impressão que nos deixou o dr. Paes Barretto, 

-cujos sentimentos de cordialidade e alta distincçâo pessoal sobremodo 
penhoraram o governo e o delegado bahiano dr. Pedro Fontes, (a) 
F. M. Góes Calmon > .

Em face do accordo constante da acta lavrada a 19 de Dezembro, 
seriam, para tal serviço, designados engenheiro e fiscal por parte de 
cada Estado.

Os dois technicos escolheríam os auxiliares que julgassem ne­
cessários, devendo estas ultimas despesas ser rateadas. O trabalho 
seria iniciado dentro de trinta dias.

Dentro do praso, designei, pelo decreto np 6.527. de 3 de Ja­
neiro do corrente anno, para o serviço de levantamento e reconheci­
mento da zona, o engenheiro Ceciliano Abel de Almeida, superinten­
dente, em Victoria, da Estrada de Ferro Victoria á Minas, de cuja di- 
rectoria obtive o necessário consentimento. A  Bahia nomeou o dr. A le ­
xandre Lopes da Costa. Os dois technicos estão executando o traba­
lho na maior harmonia de vistas.

Depois de feito o serviço e organisada a planta, é de crer que, 
sem embaraços, seja firmado o convênio, já encaminhado, e que, em­
bora não definitivo, durará conforme pretendo até quando uma deci­
são do Supremo Tribunal, si alguma parte a esta corporação recor­
rer, vier, irrecorrivelmente, determinar, com precisão, os limites.

Como védes. si outro resultado não tivesse a acção do actual 
governo, bastaria, para não tornal-a improficua, a vantagem de haver 
substituído a attitude de desconfianças que predominava, por essa 
•corrente de cordialidade e brasileirismo. que hoje estreita os dois 
Estados.
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A  questão de limites com o Estado de Mi­
nas pende de decisão do Supremo Tribunal Fede- 

Minas Geraes ral, perante o qual iníerpoz acção de nullidade de 
arbitramento o Espirito Santo, por intermédio do 

seu advogado, o inoividavel conselheiro Ruy Barbosa.
Embora a confiança que tenho na Justiça, para a hypothese 

representada na mais alta corporação do Brasil, pretendo enviar emis­
sário ao governo mineiro, no intuito de procurar solucionar a penden* 
cia por um accordo directo.

A  acta, lavraria na Sociedade de Geogra- 
Rio de Janeiro phia do Rio de janeiro, a 5 de Setembro de 1919, 

pelos delegados do Espirito Santo e Rio, respeitou 
a tradicional linha de iimites pelo rio ítabapoana. O accordo. pelo Con­
gresso Legislativo do Estado do Espirito Santo, foi approvado em 
1o e 2o turnos, em 1919 e 1920.

A  30 de Agosto do anno passado, enviei os documentos neces­
sários ao Congresso Nacional, para a devida homologação que penso 
não ter sido feita por falta, ainda, de approvação, no T  turno do Con­
gresso Legislativo fluminense.

Política interna

Relações com o Poder Legislativo 
estadual

Tenho recebido todo o apoio e as mais constantes demonstra­
ções de solidariedade do Poder Legislativo.

Respeitando em toda a linha a independência e a dignidade das 
vossas funeções. hei também procurado prestigiar a vossa acção e 
cumprir os actos que de vós são emanados.

A  nenhum pedido meu deixastes de attender, pressurosa e ca­
balmente.

Da minha parte, velei, apenas, o projecto de lei n. 57, pelas 
razões que expuz em mensagem especial de 6 de [Agosto.

A  saneção de tal lei importaria em estabelecer-se uina classe 
de aposentados com direito á percepção dupla da vantagem da tabella.

Felizmente, o meu gesto foi bem comprehendido por vós (jue 
nova lei me enviastes.

Relações com o Poder Judiciário

Entre o Poder Executivo e o Judiciário têm sido mantidas as 
relações de harmonia e independencia. constitucionalmente prescriptas.

A  lei n° 1.465, de 14 de Agosto de 1924. de Organisação Judi­
ciaria assegura, perfeitamente, o prestigio <* a autonomia da classe.

Durante a minha administração.deram-se no Tribunal Superior duas 
vagas de desembargador. A  primeira foi aberta pelo decreto n6 6.520, 
que, a 30de Dezembro, expedi, aposentando o desembargador Louren- 
ço de Moraes Freitas Barbosa.
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Em observância ao art. 14 da lei do Organisação Judiciaria, pelo 
decreto n° 6.541, de 10 de Janeiro, nomeei, por antiguidade absoluta 
o dr. Josias Baptista Martins Soares, que. possuindo os melhores tí­
tulos para o cargo, occupava o n° I na lista dos juizes.

O decreto n° 6.740 de 3l7de Março do corrente anno aposentou 
o desembargador Antonio Ferreira Coelho que. pelo decreto n° 6.754 
de 7 de Abril, foi substituído pelo dr. José Antonio Lopes Ribeiro,

Na magistratura de 2a instancia verificaram-se diversas vagas,
Para a comarca de Yictoria, de 33 enlrançia_. .nelo decreto n* 

6.092, de 3 de Junho de 1924. removí, por accesso. o dr. Christiano. 
Vieira cie Andrade, cia comarca de Santa Leopoldina. para onde, tam­
bém, por accesso. foi, pelo decreto na 6.096. de 4 de Junho, removido 
o dr. Oscar de Faria Santos, juiz de Pau Gigante, para cuja comarca 
pediu. e. pelo decreto n° 6.315. de 6 de Setembro obteve, remoção o 
dr. João Cláudio Carneiro Campello. O decreto nr 6.286. de 27 de Agosto, 
declarou avulso o dr. Gilson Vieira de Mendonça, juiz de direito de 
Santa Thereza, comarca que. pelo decreto n 6.341. de 17 de Setembro, 
designei para nella ter exercício o dr. Cassiano Cardoso Castello, 
então em disponibilidade.

O decreto n° 6.316, de 6 de Setembro, removeu, a pedido, o dr. 
Danton Bastos, de Benevente para Alfredo Chaves.

Mediante concurso e classificação do Tribunal Superior de Jus­
tiça, foram nomeados, respectivamente, juizes de direito de Santa 
Cruz, pelo decreto n° 6.430. de 30 de Outubro, de < ollalina e An- 
chieta, pelos decretos ns. 6.445 e 6.445 A. de 8 de Novembro. de Ita- 
guassti e Affonso Cláudio, pelos decretos ns. 6.44<> e 6.450. de II cie 
Novembro, os drs. Mirabeau da Rocha Pimenteí. Luripedes Queiroz 
do Valle. Ernesto da Silva Guimarães. Gumercindo de Souza Mendes 
e Lourival de Almeida.

Posto em disponibilidade o dr. Mirabeau Pimenteí. pelo decreto 
ir 0.462, foi novamente a concurso a comarca <1** Santa Cruz e para 
rifa. apôs a observância das formalidades legne^. nomeado, pelo de- 
ereto n" 6.643 de 12 dr Fevereiro, o dr. Francisco de Assis Torres 
Bandeira.

Fiz. como vedes, seis nomeações do juizes.
A  lei n° 1.469 concedeu augniento de vencimentos dos magis­

trados e o decreto n 6.448 regularisou o respectivo processo de apo­
sentadoria.

Junto ao Tribunal Superior de Justiça íunc- 
Ministerio Publico ciona o procurador geral do Estado, que é. ao 

mesmo tempo, o chefe do Ministério Publico.
Com a escolha do dr. Josias Soares para desembargador, no­

meei, pelo decreto nA 6.542. de 10 de Janeiro, o dr. Ubaldo Ramalhete 
Maia. procurador geral do Estado.

Durante o impedimento do «ir. Josias Soares, exerceram, interi­
namente, o cargo os drs. Carlos Xavier e Ubaldo Ramalhete.

As promotorias do Estado estão todas preenchidas.
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Relações com os Municípios espirito• 

sanienses

Tem o meu governo mantido a maior solidariedade e harmonia 
de vistas com os das trinta e uma unidades de que se compõe o Estado.

De todas as municipalidades havia eu, pessoalmente, recebido 
as mais inequívocas provas de apreço, antes mesmo de assumir a 
-administração.

Na moção de solidariedade apresentada ao Supremo Magistrado 
-•^acionai, a 15 de Novembro do anno proximo passado, as Camaras Mu- 

nicipaes do Estado, sem discrepância, deram-me a demonstração plena de 
■sua confiança.

Intervim no Município de Santa Thereza. em face da annullação, 
■que determinastes, das eleições para a renovação da Camara.

Pelo decreto n° 6.093, de 3 de Junho, nomeei o Sr. José Fran­
cisco Lugon Junior interventor, para a direcção provisória daquelle 
Município.

Terminou o mandato com a posse dos novos eleitos.
Municípios ha que necessitam, no momento, do auxilio do Estado. 

Penso que a melhor e mais segura medida para ir ao encontro dos 
municípios, garantindo, ao mesmo tempo, os interesses estaduaes, se­
ria por meio de um empréstimo. Dir-vos-ei sobre o assumpto em men­
sagem especial.

Na Organisaçâo Municipal que promulgastes, pela lei n° 1.468, 
ficaram bem solidamente firmadas as prerogativas autonomicas dos 
Municípios.

Vuiios espirifo-sanienses faftecidos

A  6 de Junho de 1924. perdeu o Espirito Santo o Barão de 
Monjardim, primeiro presidente eleito do Estado e também pre­
sidente da Província nos dias idos do regimen monarchico.

O enterro do velho senador do Estado foi feito ás cxpensas do 
governo, que. também, estabeleceu luto official.

A  23 de Agosto, falleceu o deputado estadual José Cupertino 
•e, a 15 de Setembro, o pharmaceutico João Aguirre, que, no Estado, 
•exerceu vários cargos electivos e de nomeação.

0  Estado prestou á memória dos illustres extinctos as suas ho­
menagens.

A  6 de Março, perdeu o Espirito Santo, um valoroso servidor, o 
Tenente-Coronel Abílio Martins, commandante do Regimento Policial 
Militar, onde vinha prestando ao meu governo inestimável concurso.

Legislação
Para elaboração das leis complementares da Constituição, tive a 

honra de offerecer á vossa commissão de justiça ante-projectos que 
foram suíficientemente estudados, discutidos, alterados e completados 
de modo a sahirem tres organisaçoes, contendo princípios liberaes c
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democráticos, como são as leis n° 1.440, de Organisação Administra­
tiva, 1. 468, de Organisação Municipal e 1.475, de Organisação Judici­
aria. Exigindo condições de idoneidade e o cumprimento extricto dos 
deveres, a I a. Organisação collocou, em troca, o funccionario em plano 
superior aos de muitos Estados, a 2a. e a 3a. vieram garantir as pre- 
rogativas dos Municípios e as do Poder Judiciário.

Como consequência da lei de Organisação Administrativa, bai­
xei, a 27 de Setembro, o decreto n° 6.363. reorganisando os diversos 
ramos da a»írrii u is t ração pubHcar^^rocurei no regulamento imprimir 
uma lei garantidora dos direitos dos funccionarios e do bom an­
damento dos trabalhos.

Pelo decreto n° 6.443. de 6 cie Novembro, dei regulamento aos 
serviços da Secretaria de Agricultura, Terras e Obras, pelo n° 6.501. de 
20 de Dezembro, aos do Ensino Publico e pelo de n° 6.745, de 4 de 
Abril, ao da Fazenda. Já se acha em vias de conclusão o da Secre­
taria do Interior.

Devo dizer-vos que. para os trabalhos que vos enviei como sub­
sidio ás tres organisações e ás leis referentes á força policial e á 
matéria eleitoral, e, bem assim, para o regulamento geral dos serviços 
e para os especiaes. não dispendeu o Estado senão a quantia de 
2:000S000 dada ao jurista que collaborou na lei de Organisação Judiciaria. 
As demais foram elaboradas no Gabinete da Presidência.

Ordem publica

Não tem havido a menor perturbação da ordem publica em todo 
o território espirito-santense. Indicado pela convenção política de 19 
de Janeiro em sua unanimidade, eleito por todas as correntes políti­
cas do Estado, tomei posse por entre os generosos applausos cie todos 
e encontrando o Estado numa athmosphera de paz. que ainda perdura.

Não obstante a affluencia em massa de elementos estranhos 
aqui, vindos em busca de trabalho e no meio dos quaes ha também 
perturbadores, graças à índole pacifica dos espirito-santenses e â 
acção efficaz da justiça e da policia, a ordem publica não tem sof- 
frido alteração.

Duas greves na Capital: uma dos operários em geral c outra 
dos empregados dos Serviços Reunidos, tomaram, ambas, o caracter 
pacifico, sendo facilmente dominadas.

No proprio período do Carnaval, não obstante o augmento da 
população da Capital, não houve facto algum a lamentar.

Louvores merece a nossa policia pelo critério com que agiu.

Eleições
Procedeu-se, a 26 de Junho de 1924. em todo o Estado, â eleição 

para o preenchimento das tres vagas existentes no Congresso Legis­
lativo e, a 24 de Fevereiro, á eleição para a renovação do Congresso.

Os pleitos correram livremente, não havendo nota alguma de 
perturbação da ordem em quaesquer das secções eleitoraes.
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Archivo Publico

O Archivo Publico, reorganisado em 1908 e collocado na ala 
esquerda do Palacio, soííreu a primeira mudança para uma das depen­
dências do Congresso, de onde sahiu para outro compartimento do 
mesmo edificio, e dahi, novamente, para a parte baixa do Palacio, 
onde se encontra.

As varias transferencias. uma inundação de que foi victima e 
outros motivos deixaram o Archivo em lamentável estado.

Departamento de gramte importância á administração publica, 
deposito dos documentos que interessam á vida do Estado em suas 
múltiplas relações de ordem política e administrativa, como é o A r­
chivo, a situação deplorável a que chegou acarreta os mais sérios 
embaraços.

Tenho o máximo empenho de reorganisaro Archivo em um pré­
dio apropriado e com as acommodações necessárias para a conservação 
dos documentos existentes e dos que se acham nos archivos parti­
culares de cada Secretaria.

Já adquiri para tal fim o terreno e pretendo, dentro em breve, 
iniciar a construcção do prédio.

Bibliotheca

A  nossa Bibliotheca, installada desde 16 de Julho de 1835, na 
presidência de Sebastião Machado, c restaurada em 1908. embora não 
esteja como seria de desejar, está cm condições de. modestamente, sa­
tisfazer ao seu fim.

Pretendo enriquecei-a com obras e construir um edificio vasto, 
commum para a Bibliotheca e Archivo.

Pela lei n° 1447. dc 16 de Julho do anno passado, foi creado o 
iogar de Superintendente do Archivo e da Bibliotheca.

Imprensa Official

A  imprensa official estava, de muito, a onerar os cofres públicos.
Estudei cuidadosamentc o assumpío e verifiquei a inconveni­

ência da manutenção dos trabalhos do modo como estavam organisados.
Constituía a imprensa official um serviço autonomo. mas, por 

insufficiente producção de renda para occorrer ás próprias despezas, 
era forçado o Thesouro a entrar com o necessário para supprir as 
respectivas differenças, porque não era possível ao governo suspender, 
nem mesmo interromper, a publicação dos actos officiaes.

No ultimo balanço trimestral, apresentado a .*10 do Agosto do 
1924, pelo dircctor commcrcia! do * Diário da ManhãJ>, se verificou um 
déficit de Rs: 9:740S000, não obstante a dotação mensal de 10:0(X)SOOO.

A  perspectiva de menores prejuízos, levou-me ao acto de Io 
<le Outubro do anno passado, revogando o decreto n° 4.440, de 28 de 
Julho de 1921 e assignando o contracto de arrendamento com a firma 
Marcondes & Cia.
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Passou, então, o Estado a dispender a quantia de Rs: 5:0003000 
para a publicação dos actos officiaes e mais 1:1003000 de vencimentos 
de um redactor e um revisor; ao todo 6:1003000, ou sejam, 67:200S000, 
annuaes, quantia, como se vê, inferior á verba de Rs: 120:00003000, cons­
tante do vigente orçamento da despeza.

Procurei, também, no contracto defender os interesses dos íunc- 
cionarios, obrigando o contractante a fornecer a assignatura do «Diário 
da Manhã» pelo preço de 2S000 mensaes. não obstante estar sendo ven­
dido a particulares a S200 cada exemplar. _

• —  .  —

Junta Commercial
Continua a funccionar com toda a regularidade a Junta Commer­

cial, não tendo havido necessidade de convocar reunião no collegio elei­
toral, por se não ter verificado vaga alguma de deputados.

Funccionalismo

O decreto ne 6.364. de Setembro, reorganisou os diversos ramos 
da Administração, melhorando a situação do funccionalismo, com a ga­
rantia da vitaliciedade. após 20 annos de serviços, a concessão de ferias e 
a de licença com todos os vencimentos, até tres mezes. por moléstia, ga­
rantia da aposentadoria com todos os vencimentos, depois de 30 annos, 
contando o tempo de serviço municipal e de vários trabalhos do Estado.

Attendendo á carestia dos generos indispensáveis á manutenção 
da vida, foi incorporado aos vencimentos o auxilio que percebiam.

Autorizado pela lei n° 1.469. de 18 de Agosto de 1924, baixei tam­
bém a 5 de Setembro o decreto n° 6312. estabelecendo um augmento 
provisorio nos vencimentos dos funccionarios r.ublicos.

Subordino meu acto ao vosso exame e deliberação.
Por outro lado, não se prestando mais o Banco do Espirito 

Santo a fazer t rans acções dc empréstimo a funccionarios públicos, re­
gulamentei a vossa lei n° 1441, de 8 de junho de 1924, facultando aos 
funccionarios os pequenos empréstimos por intermédio da Caixa Be­
neficente «Jeronymo Monteiro*., cm condições mais favoráveis do que 
vinham sendo feitos mediante juros mais oommodos.

Na parte relativa á Secretaria da Fazenda, encontrareis infor­
mações detalhadas sobre as operações feitas cm virtude dessa lei.

Auxiliares directos da administração

Na conformidade do art. 4* da lei nft 1.440 de Organisação Admi­
nistrativa, são auxiliares directos do Presidente do Estado os Secretários 
de Estado do Interior, da Agricultura, Terras c Obras, da Fazenda, da 
Instrucção e o da Presidência.

A  Secretaria do Interior teve grande desdobramento, ficando-lhe 
.affectos os múltiplos serviços concernentes á politica externa e interna, 
é publicação de leis e decretos, á hvgiene. á policia, á imprensa, ao ser­
viço eleitoral, á Bihliotheca. ao Archivo Publico e aos serviços adminis­
trativos que não competirem á outra Secretaria. Desde o começo do meu
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governo, superintende a Secretaria do Interior o dr. José Antonio Lopes 
Ribeiro, que exercia as funcções de juiz de direito da Capital.

A  Secretaria de Agricultura. Terras e Obras, com as suas ramifi­
cações pela industria, commercio, emprehendimentos geraes, viação e 
colonização, está a cargo do dr. Moacyr Monteiro Ávidos.

Como esteja a cargo dessa Secretaria, a totalidade das obras do 
Estado, e no momento actual, o desenvolvimento e a importância de taes 
obras não permittam ao respectivo Secretario occupar-se da parte pro­
priamente do expediente geral, designei o ciirector de Agricultura, Terras 
e Colonisacão. dr^JBemvindo Novaes, para encarryar-se do expediente, 
autorisando-o a assignal-o pelo Secretario.

Desdobrados ficarão os trabalhos da Secretaria durante o tempo 
em que o governo estiver executando o seu programma de obras.

A  Secretaria da Fazenda, que dirige todos os negocios referentes 
á economia financeira do Estado, tem como chefe o Coronel Alziro Vian- 
na e a da Instrucção, que envolve os serviços relativos ao ensino esta­
dual, está chefiada pelo dr. Mirabeau Pimentel.

Os dois últimos vinham prestando já os seus serviços desde o go­
verno passado, nos mesmos cargos em que os aproveitei.

E’ Secretario da Presidência, o dr. Carlos Xavier.

Secrefar/a do interior

Dentre os vários serviços, hoje pertencentes á Secretaria do Inte­
rior, foram destacados pelo respectivo auxiliar do governo, no seu rela­
tório, alem dos referentes ao serviço eleitoral, os da Segurança e Hygie- 
ne Publicas.

Está a superintendência da policia civil e militar a cargo do Se­
cretario do Interior, com attribuições directas de Chefe de Policia.

Xa policia civil é, em virtude da lei n° 1.431 de 7 
Policia Civil de Junho, auxiliado por um delegado geral e dois 

delegados auxiliares, com jurisdicção em todo o Es­
tado, 31 delegacias de policia nos Municípios, subdelegacias em todos os 
districtos e inspectores nos sub-districtos.

Lembra o Dr. Secretario do Interior a necessidade de dividir o Es­
tado em regiões, compostas de uma ou mais Comarcas e serem os de­
legados escolhidos dentre os juristas, estabelecendo-se, assim, a policia 
de carreira. Pede, ainda, o mesmo auxiliar do governo o augmento 
do effectivo da Guarda Civil e do Corpo de Segurança Publica. Re- 
sente-se, também, a policia de um regular serviço de assistência para 
soccorros urgentes e da organisação do Gabinete Medico Legal.

Estou fazendo passar por uma radical reforma o Posto Central 
de Policia, ampiiando-o, de modo a possuir os devidos requisitos para 
a multiplicidade dos serviços.

Em face do contracto de 29 de Novembro 
Policia Militar de 1923, o governo federal considerou nossa po­

licia como força auxiliar do Exercito da Ia linha.
Dando cumprimento ás obrigações contraetuacs, a lei estadual
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n* 1.475, de 22 de Agosto ultimo, reorganisou a força publica, sob a 
denominação de Regimento Policial Militar, com um effectivo de 568 
homens, divididos em 5 companhias, urn pelotão de bombeiros e um es­
quadrão de cavallaria.

Deixou, assim, de ser a policia um corpo para constituir um re­
gimento com 3 quadros: o ordinário, o teehnico e o supplementar.

Diversos melhoramentos fiz no prédio onde funcciona o quartel 
de policia, embora nenhum reparo tenha sido de resultado satisfatório. 
T r , \ cltio. constrüidò«Tgb .Tá- fvr.inções e que desde 
que se inaugurou, vem soffrendo reparos sobre reparos e servindo 
sempre mal.

E’ minha opinião que mais conveniente seria edificar um novo 
prédio e aproveitar-se o local do actual para novas construcçr es.

A  policia militar perdeu, como sabeis, o seu commandante, Te­
nente Coronel Abilio Martins.

Desejando que a nossa força iique apparethada de modo a poder 
acompanhar os progressos da verdadeira educação militar, penso em
fazer recahir a escolha em um official do Exercito que ás qualidades 
de commando reuna a competência technica capaz de imprimir a ver­
dadeira instrucção civico-militar á nossa força.

Não é que desconheça o merecimento e a dedicação cios ofiiciaes
da nossa policia.

0  desejo, porém, de conseguir os fins acima expostos, levaram-me 
a procurar um militar de conceito elevado e que tenha o curso de aper­
feiçoamento da Missão Franceza.

Não nos parece adequado o local esco- 
Penitenciaria Ihido para a Penitenciaria. Em todo o caso. estou 

completando obras começadas, dando-lhes novas 
adaptações. Até esta data. 48 sentenciados foram recolhidos á Peni­
tenciaria do Estado.

O estado sanitario do Espirito Santo tem 
Hygiene Publica sido regular. Apenas, no interior, tivemos de soc- 

correr as municipalidades de Guarapary. onde o 
impaludismo atacou mais de 150 pessoas, e d«* Rio Novo. que fora vi- 
ctima da febre. de caracter tvphico.

O governo do Estado já encommendou o material necessário 
para o reparo do serviço de abastecímento de Guarapary.

Evitanc lo-se o uso de agua de poços contaminados modificará 
sensivelmente o estado sanitario daquella saudavel região.

A  execução no Espirito Santo dos trabalhos de saneamento e, 
especialmente, os de combate ás principacs endemiasdos campos, lepra 
e moléstias venereas. continua a ser feita pelo governo federal com 
as indicações regionaes durante o praso de dois annos. si antes disso 
não houver rescisão ou suppressão cie serviços.

Por accordo firmado a 31 de Março do corrente anno entre o 
governo do Estado e o Departamento Nacional de Saude Publica, fiz 
algumas modificações ao contracto de 23 de Agosto de 1021.

Dispende anmialmente cada uma das partes a importância de
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Rs. •233:540$000, podendo para melhor uniformidade dos trabalhos ac- 
cumular o chefe da Commissão Sanitaria as funcções sanitarias do 
Estado, se isto ao governo estadual convier.

Para auxiliar ao director de hygiene foram creados, pela lei n* 
1.453 de 29 de Julho do anno passado, os logares de inspector de 
prophylaxia e de um auxiliar de demographia.

Dentre os problemas sanitanos que estão a exigir estudo e so­
lução, destaca-se a Iucta contra a malaria e o typho, moléstias pró­
prias da zona baixa do Estado e da zona -a!ta.—

Tem sido feita, do melhor modo possível, a prophylaxia anti- 
infecciosa e, na Capitai, tomadas as providencias de engenharia sani- 
tarias, fiscalisação dos generos alimentícios, drenagens de aguas plu- 
viaes, etc.

O grande numero de obras, todas de caracter urgente, de nossa 
Capital me não permittiu ainda dar execução cabal á lei n° 1.435 de 9 
cie Julho, em que me concedestes autorisaçào para entrar em accordo 
com a Santa Casa de Misericórdia, no sentido de regularisar o servi- 
ço de assistência publica.

Mister se fazia, em primeiro logar.a desoccupação. para devidos 
reparos e reformas de vários pavilhões e. depois, a construcção de 
outros novos, porquanto cm mau estado se encontram quasi todos os 
edifícios da Santa Casa.

0  pavilhão em que se agasalham as creanças do Orphanato 
Santa Luiza se acha em situação perigosa. Para desoccupar tal pavi­
lhão, combinei com a administração da Santa Casa na transferencia 
dos orphãos para o edifício de Santa Ciara, onde também se fizeram 
necessários alguns reparos.

A  esse edifício, construído para residência presidencial pelo go­
verno passado, foi pelo mesmo governo dado outro destino com a 
construcção de dois grandes pavilhões.

E como se não prestasse o prédio para nenhum dos fins visa­
dos, dei uma applicação util e im medi ata. embora provisória.

Secretaria da ínstrucção

Tem constituído uma das principaes preoccupaçôes do meu gover­
no a instrucção, cujos serviços continuam a constituir uma Secretaria 
de Estado. A  20 dc Dezembro ultimo, baixei o decreto ne 6.501, regu­
lamentando o ensino no Estado.

Embora procurasse evitar alteração fundamental n.» systrma an­
terior, varias modificações foram introduzidas, das quaes vae o Esta­
do obtendo os mais satisfatórios resultados.

Ao ensino primário dei. pelo decreto acima citado, alguma am­
pliação, com o desdobramento das escolas, para melhor diffusào do en­
sino, a instituição do curso das ferias e o do cscolismo. nas escolas.

No Espirito Santo os resultados apresentados pelas escolas 
compensam os esforços do governo.

O ensino primário é ministrado nas escolas isoladas, escolas re­
unidas, grupos escolares e escola Modelo.
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No anno proximo passado, foram matriculados 70 alumnos na 
Escola Isolada Modelo, 496 na Escola Modelo. 18.335 nas 372 escolas 
isoladas. 268 no Grupo Escolar «Gomes Cardim» e 250 no Grupo Es­
colar «Bernardino Monteiro», em Cachoeiro dc Itapemirim. e 250 nas 
escolas reunidas de Collatina. Veado e São Matheus.

Fiz acquisição de vários prédios e materíaes para as escolas pri­
marias.

0  decreto vigente manu-ve o concurso para os professores, dando,
l.T %> Tvr‘'*,**nnnrio. c:nrn_entretanto, o caracter de*prmi"uff, at«* v.u.j/.cU.

annos de effectivo exercício.
0  ensino secund: ú»vui*->r no curso uo proiesso-

rado e no gymnasial.
Para os que se rledicam ao profrsMirad». mantem o governo a 

Escola Normal e considera á cila equiparados o Collegio Nossa Se­
nhora Auxiliadora e o Gvmnasio São Vicente de Paula.

O decreto que baixei, trouxe alterações na> distribuições das 
cadeiras e respectivos programmas. simplificando-os. e estabeleceu 
mais uma cadeira: a de hvgiene escolar infantil.

A  Escola Normal tem o «*eu curso dividido em quatro annos «• 
foi no anno passado cursada por 126 ntumiux.

Mantem o batalhão e o  theatro infantil e a * Revista do Ensino?.

Entre o curso normal r primário, ha o interm» diário, que o 
complementar. Era de um anno. O decreto n‘ 6.5*M o desdobrou em 
dois. proporcionando, assim, a pos>ibilidade de aperfeiçoar °  cur>o 
primário para que levem maior "*»mma de conhecimentos ■ *> candi­
datos ao curso normal.

Succede. ainda. que. exigindo a lei. a idade de 14 anno* para a 
matricula na Escola Normal, foi de vantagem mais um anno anterior- 
mente a tal matricula, afim de que não fica»eni agu..rd«tn»ío idade o< 
que terminassem o curso primário, tendo meno** «’»• 14 annos.

No anno de 1924 matricularam-se 145 alumnos.
As Escolas Modelo e Complementar. Isolada Modelo *- Normal 

funccionam sob a denominação de Escola Normal e Annexa>. Tiveram 
cilas no anno passado a frequência de 837 alumnos.

O Gvmnasio do Espirito Santo encontra-se. ainda, em edifício 
improprio ao regular funccionamento. Estou empregando esforços para 
resolver a difliculdade.

Dentre as falhas de que se resentia o Gvmnasio era uma das 
mais graves a de um Gabinete apropriado ao ensino pratico d»* His­
toria Natural e Physica e Chimica.

Adquiri. na Italia. todo <» material necessário ao estudo de His­
toria Natural e. bem assim, tudo quanto se fazia mister ao ensino de 
mechanica geral, mochanica dos líquidos e gazes, calor, magnetismo, 
electricidade estatica e electricidade dynamica.

A matricula do Gvmnasio »*m ll*24 foi de I *8 alumnos.
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Tenho procurado incentivar a iniciativa par- 
Ensino Particular ticular, no tocante ao ensino.

Dentre os vários collegios que gozam dos favores 
<io governo, destacam-se:

a) o Collegio N. S. Auxiliadora, o mais antigo estabelecimento 
particular existente no Estado, equiparado á Escola Normal, pela lei 
n° 235, de 8 de Abril de 1909 e superiormente dirigido, com uma fre­
quência de 585 estudantes, em 1924;
______ £) o Collegio Pedro Pala cios, em Cachoeiro de ítapemirim, com
a treqiicncia de 1o/

c) c Tcente de Paula, equiparado á Escola
Normal, pelo decreto n° 6.411. de !8 de Outubro, e cujas aulas íoram 
frequentadas por 156 meninos;

anno
passado teve 103 alumnos.

O Collegio Americano, que tem 24 estabelecimentos espalhados 
pelo Estado e nos quaes houve, em 1924. a frequência de í.282 alum­
nos, nenhuma subvenção necessitou do governo, que lhe forneceu, 
entretanto, os materiaes didactico e escolar que foram requisitados.

Gosam ainda de favores do Estado a Escola Parochial de Santa 
Izabel, o Externato Anchieta, os collegios X. S. da Penha, Infantil, 
Juventude e Sagrado Coração de Jesus.

Funccionaram em 1924, 386 escolas, sendo 14 de 1* . 72 de 2fc e 
300 de 3* entrancia.

Foi de 20.652 a matricula de alumnos no E. Santo.

Das 65 escolas, municipaes, que íuncciona- 
Ensino Municipal ram no Estado durante o anno passado, apenas 

37 enviaram mappas á Secretaria da Instrucção, ac- 
-cusando estes 1.326 matriculas.

Situação Financeira

Assás favoravel é. fclizmente. a nossa situação financeira.
Demonstra-o, cabalmente, o balancete, publicado a 31 de De­

zembro ultimo, do activo e passivo do Estado.
A  receita ordinaria para todo o exercício financeiro que, como 

sabeis, vae de 1* de Julho de 1924 a 30 de Junho de \925, foi orçada 
em Rs. 14.015:0008000.

Entretanto, no primeiro semestre elevou-se o apurado a Rs. 
“22.280:0438235, accusando. assim, já, um saldo de Rs. 8.264:043S235.

Tudo nos leva a crer que a arrecadação do segundo semestre 
do exercício corrente não seja inferior a do primeiro semestre de 
1924, montante em Rs. 7.921:536S878.

Podemos, pois, prever que no anno administrativo vigente a 
arrecadação attinja, pelo menos, a Rs. 30.200:0008000, devendo, as­
sim, apresentar um superávit de 16.000:0008000.

Não fossem os pagamentos devidos de exercidos anteriores e

-QCrvmnas.io. dc Alegre. por 94 aluxnivsap
é) o Collegio Italo-brasileiro. em Santa Theresa. que no
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não estivesse attendendo á necessidade de normalizar a nossa divi­
da externa, teria o Estado um avultado deposito para assegurar a 
fiel execução do programma administrativo traçado pelo meu illustre 
antecessor e que tenho seguido em suas linhas geraes.

A  liquidação de despezas autorisadas em exercícios anteriores 
excedeu de 1.500:000S000, mister se tomando para sua liquidação 
mais lOO:OOOSOOO, em virtude de se haver esgotado a verba supple- 
mentar autorizada pela lei n° 1.470, de 18 de Agosto.

Por outro lado tive de reservar quantia superior a Rs. 
4.000:OOOSOOO para o serviço. externa proveniente do crr.
prestimo de 1910, aue encontrei com 20 semestres de iuros vencidos e 
não pagos.

^  -y\v f r i rV‘r:" * csponsabii idades. será amda 
avultado o saldo disponível e tenho as maiores esperanças de que elle 
me permettirá realizar o programma governamental iá iniciado.

O confronto a seguir dos algarismos fomecer-vos-á elementos 
para um juizo seguro.

Do orçamento que votastes para o actual exercício (I* de 
Julho de 1924 a 30 de Junho de 1925) consta o seguinte:

TITULO I
Impostos

Imposto de exportação................  12.o24:oooSooo
Imposto de transmissão................  l.oloioooSooo
Imposto de s e l l o ......................... 68:oooSooo
Licenças estaduaes.......................... 292:oooSooo

TITULO II
Rendas dos bens do listado

Venda de terras..............................  369:oooS«uu>
Alugueis e arrendamentos . . . .  í3I:oe>nSooo
Venda de m adeiras......................  2o:oooSooo

TITULO III
Emolumentos

Emolumentos......................  17:q o o S o o o

TITULO IV
Retidas atmexas

Divida activa..................................  5 o :o o o S o o o

Contribuições municipaes . . . .  35:o o o S o o o

Eventuaes....................................... S

I3.394:o o o S o o o

52o:oooSooo

17:oooSooo

85:o o o S q o o

J4:o 16:o o o S o o o

Das suas diversas parcellas constitutivas, verificou-se no primeiro 
semestre financeiro (Julho a Dezembro de 1924) a seguinte arrecadação:

2 5



TITULO I
Impostos

Imposto de exportação..................  19.628:o888827
Imposto de transmissão................. 1.445:464-3994
Imposto de s e l l o ..........................  23:7158597
Licenças estaduaes..........................  167:3528716 21.264:622.^134

t it u l o  ii

Rendas dos bens do Estado  ____ _______ ^

Venda de terras............................... 4! 3:! 6382! 2
Alugue»? e arrendamentos . . . .  459:744S5o2
Venda de m ad eiras ...................... 6:231 S9oo 869:1898614

TITULO III 

Emolumentos

Emolumentos...................................  19:8328ooo 19:832^ooo

TITULO IV  

Rendas annexas

Divida activa. . .  .................. S
Contribuições municipaes . . . .  S
Eventuaes.......................................  126:3998487 126:3998487

22.28o:o43S235

A  despeza autorizada para o mesmo exercício foi de Rs............
13.986:8768880, conforme a lei 1.424. de 25 de Junho p. passado e o 
quadro seguinte:

TITULO I

Representação do Estado

Congresso Legislativo loo:52oSooo

TÍTULO II

1oo:52oSooo

Administração do Estado

Presidência do E s ta d o .................  60:0008000
Secretaria da Presidência . . . .  !!6:6oo8ooo
Secretaria do Interior.....................  2.086:0008000
Secretaria da F a zen d a .................  877:6ooSooo
Secretaria da Agricultura...............  458:264Sooo
Secretaria da Instrucçáo.................  1.688:4ooSooo 5.226:864Soo<>

TITULO III

Magistratura
Tribunal Superior de Justiça . . . 131:4ooSooo
Juizados de Direito..........................  142:36o3ooo
Ministério Publico..........................  76:2ooSooo 349:96oSoco
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TITULO IV
Emprehcndimentos geracs 

Diversas rubricas..........................  5.3oo:oooSooo

TITULO V
Subvenções

Diversas rubricas..........................  I84:2ooSooo

TITULO V I 
Credito publico

cuYttla externa . . . l.49o:432$88n
Juros da divida interna.................  4o5:9oo$ooo
Dinheiro dc orphãos...................... 5:oooSooo
Divida de exercícios anteriores . . I45:ooo$ooo

Diversas rubricas

TITULO V II
Dcspvzas diversas 
. . . . TlOionoSuno

As despezas eífectivamcnte realizadas foram a-

TITULO I
Representação do Estado

Congresso Leg is la tivo .................
TITULO II

Administração do Estado
Presidência do E stad o .................
Secretaria da Presidência . . . .
Secretaria do Interior.....................
Secretaria da Fazenda.................
Secretaria da Agricultura . . . .
Secretaria da Instrucção . . . .

TITULO III

Magistratura
Tribunal Superior de Justiça. . .
Juizados de D ir e ito .....................
Ministério Publico..........................

TITULO IV

Em prehcndimentos gera es
Diversas rubricas..........................

TITULO V  

Subvenções
Diversas rubricas..........................

TITULO VI 
Credito publico

Serviços da divida externa . . .
Juros da divida interna.................
Dinheiro de orphãos . . . . . .
Divida de exercícios anteriores. .

5.3oo:oooSooo

184:2ooSooo

2.o46:332$88o

7!9:ooo$ooo
Í3.936:876$38Õ
•guintes:

83:345S742

3o:oooSono 
7I:735SI96 

l.l 86:431 $286 
681:250$ lio  
280:<>9oSl93 
864:8<>6SI6Õ

82:o9o$o78 
! 21:2o9$852 
57:4l2S81o

3.168:4 !2So27

78:639$ 15o

287:oo7S7oo
22:836Sooo

1:19lSo98
1.5o8:778S37o
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TITULO  v n  

Despezas diversas

Diversas rubricas oqqo7̂ c?oo
Créditos especiaes’por leis diversas

9.376:9ooS455

Transcrevo a seguir o balanço da escripta geral do Thezouro; 
embora elle vos não habilite a um juízo seguro, não somente por 
faltar-lhe o arrolamento geral do patrimônio do Estado, como tam­
bém por encerrar um tiíuio gerai sobre a rubrica— Exercícios íuturos 
—na qual figura, englobada e não descriminadamente, a elevada som- 
ma de Rs. 19.584:61 iSooo.

Activo

Acções do Banco do Espirito Santo 1.994:0008000
Acções da Companhia*Territorial . 3.393:400^000
Apólices federaes.................. ....  • 207:000^000
Apólices estaduaes em deposito. . 6:0008000
Apólices municipaes.......................  ^83:0008000
Adiantamentos.................................  766:448^260
Bens do E s ta d o ............................ 35.250:877^187
Caução. .......................................... 14KXJ0S000
C a ixa ..............................................  91:3218717
Contas correntes............................  13.033:5718319
Collectorias.....................................  355:9378380
Collectorias do Estado, c/ de selios 62:1978800
D e s p e z a s ............................................ 9.376:9008455
Depositos diversos . . . . • . 104:88!_S300
Divida activa do imposto predial . 104:9278371
Divida activa de taxa sanitaria . . 8:316S938
Devedores em c/ de habitação para

funccionarios.......................  118:2268870
Hypothecas sobre íinanças . . . 9:0008000
Letras e obrigações a receber . . 2.633:6938900
Posto F i s c a l ........................................  5:631 S600
Responsabilidades dos exactores . 5:9668563
Sello adhesivo................................  1.907:7498600

Passivo

Letras a pagar..... 5:0005000
Acções caucionadas. 14:0008000
Credores por depositos diversos. . 104:8818300
Credores por depositos em dinheiro 111:0808833
Contas correntes............................ 60:211 §030
Deposito de orphãos. 37:6958573
Deposito de ausen tes . 45:5668446
Deposito de medições de terra . . 22:7338132
Deposito da Caixa Beneficente . . 249:3248591
Divida fluctuante. 33:0588839
Empréstimo interno . 6.765:500S00O
Empréstimo externo de 1908. . . 7.900:0498578
Empréstimo externo de 1919. . . I2.315:292S435
Exercícios futuros. 19.584:611S318
Fianças sobre hypothecas . . . .  9:0008000
R e c e i t a .............. 22.280:0438235

69.538:04883 i 0 69.538:04883? 0
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Para em poucas palavras dar-vos uma idea da folgada e pros­
pera situação financeira do Espirito Santo e da excellencia de nossas con­
dições econômicas, basta dizer que não temos divida fiuctuante, nem 
letras a vencer ou compras de pagamento a praso e que o total de
nossa divida consolidada - interna 
26.000:0003000, conforme se veriíica 
Divida interna em apólices . . .

Divida externa:
Empréstimo de 1919.......................

» de 1908:
32.001 titulos legítimos ainda em 

circuIação,de 500 frs. e juros
de 5 % ................................

Juros suspensos, desde Outubro de 
1914, em virtude da decretação 
da Fallencia da Société Auxili- 
aire de Crédit, casa bancaria 
que contractou com o Estado 
o referido empréstimo e não 
cumpriu devidamente os seus 
encargos; 22 semestres a 12.5 
frs • • • • • • • • • •

Total
Para esse serviço adquiri cambiaes 

no valor de 10.000.000 de 
frs. e como havia ainda saldo 
de operações anteriores, te­
nho disponíveis cerca de.....
10.300.000 frs.. com o que po­
derei reduzir o total da divida 
externa a 39.000.000 de frs.. 
ou, calculando o franco a 
S500, a ................................

O total da nossa divida, interna e 
externa, será, pois, de . Rs.

e externa — não attinge a Rs. 
do quadro seguinte :

6.765:5003000

24.460.800 frs.

16.000.500 frs.

8.800.275 frs. 
49.261.575 frs.

19.000:0003000

25.765:5003000

Para contrabalançar esses encargos, segundo notas do balan­
cete da escripta geral e contas encerradas a 31 de Março, possúe
o Estado:
Bens do Estado (parte inventariada) 35.000.O00S000
Acções do Banco do Espirito Santo 1.994:0003000
Apólices federaes (valor nominal). 207:0003000
Fundos no Thesouro do Estado, em 

bancos, firmas commerciaes,
etc.........................................  6.752:0008000

Total 43.953:0008000
Deve-se notar que, no titulo «Bens do Estado», só entraram 

usinas, estabelecimentos fabris, estradas de ferro.serviços públicos da 
Capital, etc., havendo exclusão completa das acções da Cia. Territorial e 
das terras devolutas do Estado, que abrangem quasi um terço do seu 
território, representando pois, um grande thesouro.

Os fundos do Thesouro do Estado a que acima me refiro se en­
contram nos bancos, empresas e firmas seguintes :
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Thesouro cio Estado...................................  385:4988000
Delegacia do Thesouro no R i o .................  319:3638000
Banco do Espirito Santo e suas agencias . 2.203:5698000
Banco Nacional de Nova York (R io ). . . 100:0008000
Banco Francez & Italiano..........................  500:0008000
Banco do Brasil ( R i o ) ............................... 650:0008000
Banco Pelotense (uma promissória para 30

de S e te m b ro ).........................   1.000:0008000
Leopoldina Railway (arrecadação dcFev.) . 485:6378000
F. Soares & Cia. (Rio) , ..........................  5:7808000
Banco do Brasil (Victoria)..........................  4:9898000
Companhia Territorial................. - . . . 1.6Q~:164800Q

Total 6.752:0008000
Essas notas são de 3! de Março e não contêm ainda o resul­

tado da arrecadação da Estrada de Ferro Leopoldina, referente ao mez 
de Março, nem o das collectorias. Deverão taes arrecadações exceder 
de 600:0008000.

Os 10.300.000 de trs. estão na seguinte especie:
Em cambiaes a serem transferidas. . . . 9.000.000 frs.
Em poder do Banco Francez no Rio . . . í.000.000 *
Em vários bancos.......................................  300.000 »

Esse rápido exame, demonstrando um enorme saldo a favor cio 
activo e a grandeza de nossa arrecadação, autorisa-nos a ter previ­
sões as mais animadoras, no sentido de poder o Estado, com segu­
rança, emprehender as vultuosas obras do porto de Victoria, conti­
nuar as estradas dc ferro de penetração e ligação, proseguir na re­
modelação de sua Capital e na execução das estradas de rodagem e 
olhar também um pouco para os Municípios, emprestando-lhes o con­
curso para a realização dos melhoramentos locaes.

Da simples leitura comparativa, entre a despeza fixada no orça­
mento em Rs.6.993:438í440e a eííectuada na quantia de Rs. 9.376:9005455. 
pode parecer ter havido um augmento cie despeza não autorizada na 
quantia de Rs. 2.383:4625015.

Um exame detalhado demonstrará, entretanto, que leis espe- 
ciaes autorisaram taes despezas, elevando a quota relativa â liqui­
dação de exercícios anteriores de Rs. 145:0008000 para Rs. 1.562:5008000, 
concedendo justa elevação de vencimentos a todo o funccionalismo, 
com o augmento de despeza superior a [00.0005000 mensaes, deter­
minando providencias com a remessa da força publica para São Paulo 
e permittindo modificações de contractos, que acarretaram pagamentos, 
especialmente o firmado com os Serviços Reunidos de Victoria.

Excedem de Rs. 2.0000008000 as despezas não previstas no 
orçamento.

O estudo meticuloso vos levará á conclusão de que os orça­
mentos têm sido obedecidos íieimente.

No lugar respectivo vos demonstrarei que poucas verbas se tor­
naram defficientes para a execução dos respectivos serviços.

De taes despezas sò a do augmento de vencimentos tem ca­
racter permanente, tendo sido as outras transitórias.

Com prazer, assignalo que, embora seja o alto preço do café o 
factor principal da nossa abundante arrecadação, não sâo pouco apre­
ciáveis os augmentos havidos no imposto de transmissão e no decor­
rente da exportação de madeiras e outros produetos, especialmenle o 
relativo aos alugueis e arrendamentos, que entraram no orçamento 
da receita por 131:0005000 e produziram no semestre em exame 
Rs. 449:7548502.

3 0



Os quadros seguintes dão bem a conhecer a marcha ascenden­
te do movimento de nossas CoIIectorias.

Rsnòs des Collcctoriss 1920 1921 1922 1923

Acciolv.................. 8:<x"o*290 19:6553442 13:3953230
A le g re .................. I08:744?(Y>8 I07:263*c68 139:2813295 173:0293623
Alfredo Chaves. . 14:611562.! 31:147$617 1*252-44 00 46:6703203
Affon»o ( Íauíiio . 122:3393878 97:77538! 3j 92:3133512 124:1203558
Anchieta . . . . 30:75 IS06I 33:0953885 22:2543323 28:1333647
B. fie itapeminm . 31:271S878 31:570$356 21:365^410 37:723396!
B. de itahapoana . 15:7393828 41:3513153 30:4883500 35:6533400
ítaguassú. . . . 63:1293965 50:63958*5! 67:55838*43 69:6833386
Bom Jesus . . . 323:4483884 441:39532' >2 5005)543748 867:5913761
Baixo Guandu . . 8:1253201 15:0243027 21:4653200 17:0993303
Calcado . . . . 32:6123785 31:2143188 38^43040 79:1513541
Collatina . . . . 65:3753045 58:4473817 73:85132‘ '5 112:1343949
Cariacica . . . . 12:95€>S787 20:87855) a> !8:6I834< ’> 16:34 13733
Castello . . . . l:‘>7tSW5 44:686353* > 6* >:8345* >5<» 83:2113240
C. da Barra . . . IO:648S3í»«> 12:644*040 6:5273478 28:2833343
(\ de Itapemirim . 85:962394o 8! 5)53*** >5 76:9453474 135:7535650
Cidade do E. Santo 8:5953040 !2:6f «4372o 12:56832841 18:931 $800
Guaraparv . . . 3>):542Si7(i 51:3053477 26:9733543 31:4* >93405
Linhares . . . . 1 .*6283067
Mimoso (craJao 1524) . 
Muniz Freire. . . 33:8743767 3LA!o*l87 2o:‘ >i • l3_* >4 4* i:o7o$645
Natividade . . . 4:499*81 ;n ! 1:5585700 5:1755800 15:1775993
Nova Almeida . . 4:095350o 9:261324o 11:4933816
P iu m a.................. 68:229*052 113:001 >5o7 35:45332* M » 51:* *t:* >3413
Príncipe . . . . 30:53! St >51 60:6543357 50:637541 1 33:1243150
Pau Gigante. . . 47:768*530 51:7863878 39: Ui1 >325 7 38:9493048
P. fie Itahapoana . 12:9263805 28:144*339 26:3065300 19:1773700
Riacho.................. 14:1033601 15:5403950 28:8593226 32:0975600
Regência . . . . 3:4288083
Rio Pardo. . . . I34VS8S850 15:7203913 .34:0313546 45:4853563
Rio Preto. . . . 
Rio Novo . . . .

72:491 $231 I37:557>340 169:3513925 172:3713459
16:581 $764 17:7343762 18:0733540 20:5993050

RÍO DE JANEIRO 1 7 /:6713300
S e r r a ................. 7:551 SI 43 9:3l8Sl0O 7:2583600 8:8953101
Santa Cruz . . 16:5373476 12:41337.35 12:1363022 17:9163330
Santa Izaoel. . . 47:2198294 46:4253039 54:3813540 96:2293724
Santa Leopoldina . 
Santa Thercsa . .

44.O25S760 68:352C502 49:2343459 44:7303037
67:205*390 79:263$847 üsm\ so i-i 1 12:573391 I

São João do Muquy 24:3193011 27:I66$973 44:9893820 42:7783527
São Matheus. . . 106:0993565 68:<>95>30O 34:1563971 85:8463627
S. P. de Itahapoana 37:929*622 70: II 7-4055 87:6503371 171:5083206
Veado (cfiíh n 1923) J | 61:7333230
Vianna 7:8283100 I0:589S990 10:1813832 8:7443260

1.665:145*362 2-055:75434362.0720023082 3.1283503003

I. fie transmissão . 699:343$ 102 837:l39SÍ2l| 806:.309$I2I 1.3146388271
Venda de terras . 430:2383926 3005)933137 300:858.3035 505:9563275

1.137:582*028
♦l.í 38c 132*2584 .167 1673156 1.8205943546

1
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ARRECADAÇÃO DAS COLLECTORÍAS DURANTE

O AXNO DE 1924.

ÇüIIecfcorias 1? õemeôtre 2? õsm estre

Aífonso Cláudio . . . .
A legre ...............................
Alfredo Chaves . . . .
A c c i o l y ......................  .
Anchieta..........................
Baixo Guandú..................
Barra de Itapemirim . . 
Barra de Itabapoana . . 
Bom Jesus de Itabapoana 
Cachoeiro de Itapemirim .
Calçado . ......................
Cariacica..........................
Collaíina..........................
Conceição da Barra. . .
C a s te llo ..........................
Cidade do Espirito Santo.
G uarapary......................
Itaguassú..........................
Linhares ...........................
Muniz F r e i r e ..................
M im o s o ..........................
Nova Almeida (Timbuhy)
N a tiv idad e ......................
Pau G ig a n te .................
P iúm a..............................
Ponte de Itabapoana . .
Riacho..............................
Rio Novo..........................
Rio P a r d o ......................
Rio Preto..........................
RIO DE JANEIRO . . .
Santa C ruz......................
Santa Theresa.................
Santa Izabel......................
Santa Leopoldina . . .
São M ath eu s.................
São Pedro de Itabapoana 
São João do Muquv . . 
São João do Príncipe . .
S e r r a ...............................
Veado...............................
Vianna...............................

90:8998553 
l25r540S2l6' 
21:0768700 

1:781 S760 
7:9538420 

13:0358130 
16:6128381 
22:3178000 

213:2898012 
72:917^694 
31:8708013 

7:4238000 
53:/338053 
17:0798000 
53:0258450 
10:1208400 
14:7638060 
82:9028200 

2:3448500 
30:7608520 
10:1408673 
3:5718900. 
8:5548800, 

17:5028151 
í 4:484S426: 
11:8008900 
12:4998430 
J0:184Sl00j 
15:3758119 
81:8768810 

!52:574Sl30 
7:6118433 

74:9048473! 
39:4348054 
29:2148165 
43:9058143? 
93:6768659 
17:02186091 
6:8598600! 
3:871 $400' 

51:9278800. 
7:1728600!

119:4968996 
!76:428S934 
25:0908751 
supprimida 
20:7238426 
38:3768100 
88:6348318 
18:0588300 

945:7938982 
133:2538890 
53:2808523 
16:4798100 

160:9878009 
3:3788354 

65:1978721 
10:7378450 
19:1378322 

112:2258208 
8:0728200 

39:0638630 
57:4938560 

8:2858500 
60:9948297 
45:2288002 
28:6798330 
18:0668900 
29:0908080 
20:2298458 
34:8928137 

129:0788500 
183:5028600 
11:3298000 

117:81 IS358 
33:9278420 
34:0248312 
25:690*593 

107:6658214 
64:216S550 
51:7108700 

7:4908500 
98:821 $ 135 
11:6158455

TO TAL .603:6878437! 3.234:2578815

Ao referir-me á Secção de Estatística, demonstrarei o movi­
mento comparado de nossa exportação.
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Como mc tivesse referido rapidamente á 
Divida externa nossa divida externa consolidada, sinto-me na ne­

cessidade de. sobre ella. dar-vos alguns esclareci­
mentos.

Conforme é publico e consta das mensagens anteriores, é o Es­
tado, ainda, responsável por dois empréstimos externos. Liquidou 
apenas o de 1804. restando os de 1008 e 1910. O primeiro que tanto 
tem prejudicado o nosso credito, está. ainda, sendo cuidadosamente 
examinado e estudado para que eu o possa, com justiça, normalisar.
Tenho, nisso, o maior empenho.

Foi eile contractado com a Societé Auxüiaire de Crédit. em 
1908 e ratificado em 1910. Essa Sociedade assumiu o compromisso de 
collocar 60.000 obrigações de 500 írs., ao portador, com o juro de 5%, 
representando a somma de 30.000.000 de írs.. total do empréstimo. 
Assumiu o compromisso de resgatar 19.910 obrigações do de 1894. que 
ainda circulavam, trocando-as pelos títulos do novo 'empréstimo e 
debitando logo ao Espirito Santo a quantia correspondente. Até Abri! 
de 1914, o Estado satisfez normalmente, juro e amortisaçào do novo 
empréstimo e a Societé Auxiliaire ia pagando os juros dos títulos de 
1894, tendo resgatado nesse praso. somente 3.033 obrigações.

Xão só por esta demora, como porque não eram de inspirar 
confiança as condições da Societé Auxiliaire- cuja failencia foi poste­
riormente aberta, o Estado, para evitar o pagamento simultâneo a 
portadores dos dois empréstimos quando um só era devido, ado- 
ptou o critério de, emquanto se nâo estabelecesse a formula ade­
quada para a continuação do serviço do segundo empréstimo, satisfa­
zer unicamente aos portadores do empréstimo de 1894 e depo­
sitar as quantias correspondentes à parte do segundo, do qual se con­
sidera devedor, porquanto verificou que do primeiro existiam, ainda, 
em circulação 16.827 títulos.

A  esse tempo, a guerra, a situação financeira insegura da So­
cieté Auxiliaire ea  difficuldade de se encontrarem os títulos do novo 
empréstimo, que deveríam corresponder aos velhos títulos de 94. não 
resgatados, deram motivo á supposição de que o novo empréstimo 
se achava todo em circulação, irregularmente.

Continuou essa situação, assim anormal, quanto ao segundo 
empréstimo (1908) até esta data. A  do primeiro esteve perfeitamente 
normalisada, até 1920. quando foram resgatados os titulos todos de 
1894, em numero de 16.827.

Em 1922, o governo de então, para aproveitar um preço favo­
rável de elevação do franco, transferiu para bancos do Rio o depo­
sito que tínhamos cm Paris c o incorporou aos recursos normaes do 
Estado. Em 1923, o mesmo governo promoveu um accordo para a 
liquidação total, aproveitando a opportunidade de ter ido a Paris o 
nosso representante no Congresso Federal, o illuslre deputado Heitor de 
Souza, para, como intermediário, dar os passos necessários. Xada fi­
cou, entretanto, resolvido.
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Segundo a conta corrente regular existente no Tiiesouro, a 
nossa emissão de 1908 foi de 60.CG0 lilulos.

Durante os annos de 1910, 1911, 1912 e 1913, amorlisámos 2.140 
títulos.

Deveriamos ter em circulação 57.860 títulos.
Entretanto, como não tivesse a Societé Auxiliaire resgatado o 

empréstimo de 1894. conforme lhe cumpria, o Estado, dírectamente, res­
gatou 16.827 títulos. Deveria aquella Sociedade ter, pois. em carteira 
numero igual para permuta. ficando elles. assim, reduzidos a 57.860 
— 16.827=41.033.

A  esse tempo, o deputado Heitor de Souza, solicitado, pelo 
governo, para o exame e estudo dos negocios do Estado, havia des­
coberto, na fallencia da Sucieié Auxiliaire de Crédit. a existência 
dessas 16.827 obrigações que nos pertenciam.

Constituindo, ali, um advogado, tivemos em Janeiro de 1924. 
o nosso direito reconhecido, por uma decisão do Tribunal Civil de 
Seine, a essas obrigações e também a reclamar 510.070 frs. de juros 
retidos e outras parcellas de que éramos credores.

Durante os últimos mezes de 1923. o governo passado.4 não 
tendo podido chegar a accordo com os portadores do empréstimo de 
1908, mandou comprar em Bolsa títulos desse empréstimo, chegando 
a adquirir 8.811. Determinei, por minha parte, que a compra fosse con­
tinuada até quando tiveram elles alta apreciável. Foram adquiridos 
mais 221. Havia, dc minha parte, o receio de vir a comprar, não só 
títulos dos que deviam estar presos á fallencia. como dos que haviam 
sido amortisados.

Além disso, pouco depois de ter eu assumido o governo, cons­
titui advogado do Estado, em Paris. Mr. Triantaphylidés. para reivin­
dicar a entrega das 16.827 obrigações, cujo direito nos havia sido re­
conhecido cm virtude de decisão judiciai.

Parcceu-me prudente aguardar que o Estado se apparelhas- 
se de recursos pecuniários para propor a normalisação ou uma liqui­
dação completa.

Pelo que venho expondo, deveriamos ter em circulação 41.033 
títulos que. diminuídos dos que foram comprados em Bolsa 8.811 mais 
221 “ 9.032, ficariam reduzidos a 32.ool. Não combina este numero com 
o que consta das ultimas mensagens presidenciaes. £ ‘. entretanto, 
o que se verifica da escripta do Thesnuro. feita na época corres­
pondente. Devemos, pois. julgar que seja o verdadeiro.

Em Janeiro deste anno. aproveitando, pela segunda vez. a gran­
de solicitude e boa vontade do deputado Heitor de Souza, pedi-lhe 
que se encarregasse de estudar a situação e examinar a rxrquibilida- 
de de uma liquidação, cujas linhas gentes estabelecí, tendo como con­
dição a exclusão dos 16.827 títulos da fallencia e dos 2.140 resgatados 
com as quatro primeiras amortisações. Com pesar tive conhecimento 
do embargo opposto á sentença que nos permittia á reivindicação dos 
títulos depositados na fallencia. como também que o deposito não foi res­
peitado, estando reduzidíssimo e que também nada consta do desJno
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das 2. Í40 obrigações amortisadas. Nâo fica bem ao Estado faltar ao 
pagamento do que realmcnte deve.mas não pôde—nem lhe é devido—res­
ponder por prejuízos e irregularidades de tal ordem. Assim penso que 
será razoavel ou pagar todos os títulos em circulação, com redueçao 
tal que fique o Estado a coberto de todas essas diíferencas. ou aguar­
dar a solução final da acção de reivindicação.

O empréstimo de 1919. Como sabeis, montava a 24.960.000 frs. 
representados por 78.000 obrigações de 320 frs. ao juro de 5 U ao 
anno. Têm-se pago regularmente os juros e. scgund* contracto 
ao mesmo relativo, resgatei, durante o anno de 1924. 1.560 títulos. 
Reduzí, pois, o empréstimo a 76.440 titulos.

^ão obstante estar sendo feito este pagamento com a maior 
pontualidade, notei que a respectiva cotação em Bolsa, representa, ac- 
tualmente, menos da metade do seu valor. Havería, assim, grande van­
tagem para o Estado na antecipação do resgate do maior numero pos­
sível de titulos na Bolsa, emquanto a sua cotação não excedesse a 
62 °/0 de seu valor nominal.

Esse limite corresponde ao juro de 8 “,0ao anno.para a quantia 
que fosse nisso empregada, como podereis verificar do calculo abaixo:

Sendo de 320 frs. o titulo, o juro annual 5 d3 seria de 16 :rs.
Tomando 62°/» do seu valor leriamos 198.4 frs. ou em conta re­

donda 200 frs. que. a 8°/,„ dariam 16 frs.
Devendo o Estado empregar os seus saldos em obras rcproducti- 

vas e no desenvolvimento de suas riquezas, nao conviría applical-os 
em tal operação. Sendo.entretanto.de facil collocaçao um empre>iimo 
interno em apólices ao juro de 8 ‘\ , parece-me que seria uma feliz ope­
ração financeira o resgate por tal forma, porquanto, com a mesma des­
pea  cie juros, conseguiriamos uma grande amortisação da nossa divida,
sem dispendio de qualquer especie-

Assim, se viermos a resgatar por 200 frs. titulos de 3-0,
* teremos uma reducçâo de 120 frs, por titulo e como temos em circulação 

76.440 titulos, essa reducçâo será de 76.440 x 120=9.172.800 frs., resul­
tando pagarmos 24.460.000 frs. com 15.288.000 frs.

Fazendo-se o calculo, ao preço de 5500 o franco, chegamos 
ao resultado de pagar 12.230:400*000 com 7.644:000$000 e teremos feito 
uma amortisação de 4.586:400?000. sem dispender a menor quantia. Os 
titulos que estão a 15o frs. iriam subindo á proporção da procura, que 
cessaria se alcançassem elles preço superior a 200 frs. As vantagens 
fruidas pela differença abaixo desse limite deveríam cobrir, com sobra, 
as despezas de commissões. impressão de titulos. etc. Em face das 
actuaes condições do nosso Estado, esse empréstimo é pequeno e scra 
facilmente collocado.Xada teremos pois a perder e muito teremos a lucrar, 
accrescendo ainda a vantagem de não termos divida externa nem pre- 
occupação das oscillações cambiaes, se viermos a liquidai-a com tao
grande reducçâo-

Desse modo, poderemos fazer uma excellente conversão de divida 
externa que tem resgate obrigatorio, em divida interna Consolidada, em 
apólices, cujo resgate é facultativo e poderá ser feito quando a folga 
de recursos pecuniários o permittir.
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Transcrevo sobre esta uti! instituição o trecho 
Caixa Beneficente a seguir, do relatorio do sr. Secretario da Fazenda: 

«Jeronymo Monteiro» «Revogadas todas as disposições de lei que
alteraram, de qualquer modo, a sua primitiva regu­

lamentação, voltou a Caixa Benejicente a reger-se pelo estatuto adoptado 
na epoca da sua fundação e vem funccionando com inteira regularidade, 
havendo desapparecido as anomalias que provinham, com certeza, das 
interpretações varias a que davam ensejo as reformas julgadas incon- 
stitucionaes e revogadas pelo Congresso.

Para dar uma idéa fíeí da marcha dos negocios dessa preciosa 
instituição, transcrevo o quadro demonstrativo do movimento da Caixa 
Beneficente cJeronymo Monteiro», de 1e de Julho a 31 de Dezembro 
de 1924:

Saldo do fundo de contribuições, em 30.6 24. 
Arrecadação de Julho a Dezembro de 1924.
Juros do empréstimo de carteira..................
Juros de depositos no Thesouro do Estado. 
Pecúlios pagos de Julho a Dezembro de 1924. 
Dispendido com os serviços da Caixa, n pe­

ríodo ......................................................
Restituido por contribuições indevidas. . . 
Em movimento na carteira de empréstimos. 
Em deposito no Thesouro do Estado . . .

383:1385412 
6l:254$233 
11:596S146 
11:4945152

67:1175773

3:3885000 
1:352$446 

146:300$ 133 
249:324$591 

467:4823943 467:482^943

Verifica-se pelo quadro acima que a Caixa Beneficente está em 
situação de franca prosperidade financeira, pois o seu fundo disponível 
monta a 395:624$724.

A  respeito da contribuição dos funccionarios, que é, por lei„ a 
importância equivalente a um dia de vencimentos, tenho recebido muitas 
ponderações de interessados, pois. com os augmentos introduzidos na 
tabella de vencimentos do funccion^lismo, temos hoje funccionarios a 
contribuir com elevadas quotas, o que não é razoavel, porque o pecúlio 
máximo é de 14:000$000.

Este assumpto requer a vossa solicita attenção para o estudo 
de uma lei que, determinando justa proporção entre as contribuições 
e os pecúlios dos funccionarios. resolva, com equidade, reclamações 
que, a respeito, tem recebido o governo.

Transcrevo, também, a este respeito, a par- 
Carteira do Empréstimos te que lhe é referente do relatorio do mesmo Se­

cretario :
«A  Carteira de empréstimos, annexa â Caixa Beneficente «Je­

ronymo Monteiro*, creada e autorisada a funccionar, pela lei n° 1.441, 
de 8 de Julho de 1924 e regulamentada pelo dec. n° 6.274, de 4 de 
Agosto do mesmo anno, começou a funccionar no dia 22 desse ulti­
mo mez, sendo o seguinte o seu movimento até 31 de Dezembro ultimo :
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Retirado daCaixaBeneficente por empréstimos 153:0008000
Juros contados................................................ 11:596S146
Importância recolhida ao Thesouro do Estado.

por descontos d iv e rs o s ......................  18:2968013
Idem.a receber por diversos empréstimos feitos 145:2768133 r
Saldo existente em Caixa..................- _  1:0248000

164:5965146 164:5968146

Com a medida que tomou o Banco do Espirito Santo de sup- 
primir as suas transacções de empréstimos a funccionarios do Estado, 
era uma necessidade a creaçâo da Carteira de Empréstimos e V. Exa.t 
amparando essa idea. prestou mais um serviço relevante ao íunccio- 
nalismo. cujos membros, na sua quasi totalidade, sofírem mais de per­
to os eífeitos desse complexo phenomeno social, que é a carestia da 
vida nos dias que correm

Sâo em numero de 41 as que funccionam 
Collectorias no Estado, com o total de 125 funccionarios. que 

vem cumprindo regularmente os seus deveres.Tendo 
nosso Estado uma fronteira extensa, como é a de nossa divisa, espe­
cialmente com os Estados do Rio c Minas e sendo o imposto de ex­
portação do café. cobrado por esses Estados, muito menor do que o 
nosso, é necessária a mais rigorosa vigilância para se evitar contra­
bandos. que são sempre contra nós.

Nossos últimos governos determinaram que as collectorias co­
brassem nas fronteiras imposto igual ao taxado pelos Estados con- 
frontantes. Parece-me. entretanto, que tal medida é iníqua e altamen­
te lesiva aos cofres do Estado, além de prejudicial â bòa fiscali- 
saçâo de nossas leis. Mandei suspender sua execução, que re­
presentava para o Estado, ao preço actuai do café. um prejuizo 
annual superior a 500:0008000. Julgo preferível o augmento do nume­
ro de guardas e inspectores. Peço-vos a necessária autorisaçào le­
gislativa para fazer cessar essa anomalia, que colloca os nossos co- 
estadoanos cm situação desigual de contribuição tributaria, com a 
mais flagrante injustiça, quando sâo igualmente beneficiados pela ad­
ministração publica.

Não é razoavel cogitar-se. neste momento, de reducção do nos­
so imposto de exportação, porque eíle e o de transmissão são os úni­
cos que, verdadeiramente, temos no Estado, uma vez que os dois ou­
tros : do sello c de licenças estaduaes são propriamente nominaes; tal 
a insignificância de sua arrecadação.

Os Estados limitrophes, si cobram menos pela exportação do 
seu café, têm vários impostos que não exigimos, inclusive o territo­
rial, que, para nós, não é ainda opportuno.

Devo lembrar-vos. a este respeito, que. sendo de palpitante ne­
cessidade uma reforma do regimento de custas, deve ser fixado o sello 
de custas judiciarias que minorará os encargos decorrentes da
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elevação de vencimentos de toda a Magistratura, que autorisastes pela 
lei 1.469, de 18 de Agosto, já em execução.

Sobre a grande eíficiencia desta repartição, 
Delegacia do Thesouro recentemente creada. traslado do relatorio apre- 

do Estado, no Rio sentado pelo Secretario da Fazenda, a 15 de Fe­
vereiro ultimo:

«A  Delegacia do Thesouro do Estado no Rio de Janeiro, que 
foi creada pela lei n° 1449, de 16 de Julho do anno passado, vem, des­
de essa epoca. funccionando nos moldes ampios que lhe ioram traça­
dos peia referida lei.

Realmente, um departamento dessa natureza, embora subordi­
nado, como é, á Secretaria da Fazenda, precisava gosar de outras 
prerogativas que o nosso Regulamento não confere ás collectorias, 
para prestar os serviços de certa monta que os nossos interesses na 
Capital da Republica exigem.

E não tem falhado a nossa expectativa, pois a Delegacia, sob 
a direcção criteriosa do dr. José de Souza Monteiro, que, por seu tur­
no, está cercado de bons auxiliares, tem dado os resultados que to­
dos esperavamos.

Serviços que antes nos davam maiores preoccupações e des- 
pezas, porque necessitavamos de intermediários para sua execução, 
estão hoje a cargo da Delegacia, que melhor os desempenha, facili­
tando, ainda, a nossa escripturação.

Também os nossos interesses fiscaes no Rio, principalmente 
junto á Leopoldina, ficaram mais protegidos, sendo mais facii o nosso 
serviço de estatística dos productos exportados.

Sob todos os aspectos, portanto, tem sido de reaes vantagens 
para o Estado a actuação da Delegacia do Thesouro no Rio>.

A  lei ne 1.149, de 21 de Dezembro de 1917, 
Processo fiscal que estabelece o processo de fiscalisação e arre­

cadação das rendas estaduaes, precisa de revisão, 
não só porque não satisfaz as nossas exigências actuaes, como 
pela necessidade de ser harmonisada com a da reforma constitucional 
e outras leis recentes.

Também carece de vossa attençâo a lei n° 1.264, de 30 de De­
zembro de 1920, conferindo vantagens especiaes.

A  Secção de Estatística, creada pela lei n*
Estatistica 1.464, de 13 de Agosto de 1924, tem os seus en­

cargos em perfeita execução e vem prestando ser­
viços de relevância.

No quadro a seguir encontrareis um resumo claro da nossa ex­
portação, desde 1920.
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Quantidade exportada 1920 1921 1922 1923 1924

Bovinos 355 228 •)') 9 5211 339
Muares 21 26 6! 56 75
Suínos 5o3 465 412 234 267
Arroz kilo 113.56o 2o.958 46.9o6 10.834 49.428
Assucar » 556.635 588.872 163.534 622.955 1.564.019
Café sacros 846-364 Uo4.o34 1.014.544 l.o94.976 1.276.8o2
Feijão kilo f.24o.o3o 612.195 2.052.739 562.837 184.562
Milho 3.102.817 1.466.64o 663.902 972.395 429.256
Madeiras m3 42.883.826 37.824.879 45.626.31325.314.48838.964.3a;
Monazitica kilo 7oo.o2o 272.000 1 o7.24o 1.000
Tecidos 2o4.699 221.354 267.399 321.171 652.434

Particularisarei, agora, a estatística cia [exportação de café refe­
rente ao 2° semestre de 1924 e constante do quadro abaixo :

Poso om kilos Local dos despachos Direitos pagos

29.8o5.742 Capital 10.978:1926500
22.116.631 Leopoldina (diversas estações) 6.987:9316800
3.487.392 Bom Jesus 928:1976514

314.968 Rio Preto 1o6:749$4oo
Natividade (**) 11 o :26368 o o

134.945 Príncipe 56:9326o o o
23.97o Ponte de Itabapoana 8:1856 3o o

C) 55.883.557 19.!76:5o26314

Observações: — (••) — O peso do café de Natividade está incluído no
da Capital.

(*) — O total em kilos reduzido a saccas dá 931.392 
saccas e 37 kilos.

Contractos

Acham-se arrendados, por contracto, os seguintes bens do Es­
tado: Usina Paineiras, comprehendendo a Estrada de Ferro do Ita- 
pemirim, Serraria de Cachoeiro de Itapemirim; Serviços Reunidos do 
Itapemirim ; Fabrica de Tecidos de Cachoeiro de Itapemirim e Ser­
viços Reunidos de Victoria, em que se incluiam os serviços de agua, es­
gotos, viaçâo urbana, electricidade e telephones.

Os contractos de arrendamento visavam entregar á adminis­
tração privada, sempre mais rigorosa em sua fiscalisação, os empre- 
hendimentos industriaes a que o Estado foi levado, por falta da ini­
ciativa particular, a executar. Mais adeante farei menção de vá­
rios outros contractos.
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Esta usina, embora dotada de optimos ter- 
Usina Paineiras renos e aperfeiçoados machinismos, por motivos 

vários, não logrou, jamais, corresponder á especta-
tiva do governo.

Ultimamente, foi arrendada á Mello Mattos & Maciel, firma de re­
conhecida idoneidade que. embora tendo necessitodo de algumas prc- 
rogações de praso, para execução de certos serviços, a que accedi 
por serem os motivos acceítaveís. tem procurado satisfazer as obri­
gações contractuaes.

Como são em mercadorias as suas contribuições, entregou ella.a ti­
tulo de arrendamento, nos termos do seu contracto, no anno de 1924: 
■6*0 í 2 saccas de assucar crvstal. 729 saccas de assucar mascavinho e 
26.089 litros de álcool.

]\enhuna alteraçao fiz no seu contracto e somente procurarei mo- 
■difical-o se, em face do plano geral de viaçào ferrea do Estado, que 
estou organizando, viermos a ter necessidade da Estrada de Ferro 
4o Itapemirim.

Arrendadas, por contribuição fixa. a primeira 
Ssrraria de Cachoeiro de 2:000$000 mensaes e a segunda de Rs. 4:!668666 

e Fabrica de OIsos tèm funccíonado sem perturbação.

Foram arrendados, a 30 de Dezembro de 1922, 
Serviços Reunidos esses serviços em conjunto, comprehendendo agua.

de Victoria esgotos, bonds, electricidade e telephones.
Os encargos que a empresa assumiu de 

obras a executar, exigiam um capital de muitos milhares de contos de 
réis. Desde a sua organisação, mostrou-se desprovida dos necessários 
recursos.

De tudo a que se obrigou somente deu desempenho e, mesmo 
assim, muito incompletamente, aos serviços de electricidade, ficando 
faltosa em todos os outros. Por seu iado. o governo não se poude 
desobrigar de alguns compromissos que íhe competiam. Tal a situação 
por mim encontrada. Eram geraes e justíssimos os clamores contra a 
falta de agua, o serviço de esgotos, o de bonds e. emfim, contra a pés­
sima execução de todos os serviços.

A  rescisão do contracto só poderia ser judicial e, como não 
■eram liquidas, nem certas, as contas a reclamar pela empresa, cila 
teria de ficar na posse dos bens arrendados até liquidação, por sen­
tença final, do que lhe fosse devido.

Era de esperar fosse longa a demanda, a terminar no 
Supremo Tribunal, e estaria o governo manietado todo esse tempo, 
expondo a população ás consequências disso decorrentes. A  solução 
única seria, pois, a promoção de um accordo, retirando uma parte im­
portante dos serviços arrendados, facilitando a empresa arrendataria 
a possibilidade do desempenho dos seus encargos, pelo pagamento 
das obras, machinismos e serviços novos por ella executados e re­
verter ao Estado a execução dos serviços que, pela sua impor­
tância e inadiavel necessidade, não podessem continuar na situação 
■encontrada.
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Optei pela ultima solução, tomando o Estado a responsabilidade 
dos serviços de agua e esgotos e deixando á empresa os outros. As 
obras, machinismos e serviços executados que eram reclamados pelo 
valor approximado de mil e oitocentos contos ( 1.800:0008000) e constam 
do quadro adeante publicado, foram reduzidos, por combinação, ao va­
lor que pareceu justo aos representantes do governo; isto é. de mil 
trezentos e vinte e dois contos, duzentos e cincoenta c cinco mil, 
seiscentos e vinte sete réis (1.322:2558627). inclusive a quantia de Rs. 
97:1303942 de parle do almoxariíado para o serviço de agua.

Para compensar o Estado desse augmento de seu capital em­
pregado nas obras, o arrendamento então de 12:o00i000 mensaes, 
que seriam fixos até 1927 e depois accrescidos de IOrt/o sobre a renda 
bruta que excedesse de 70:0008000 mensaes. foi elevado para 25 sobre 
a renda bruta total, resultando dahi que. em vez de 12:500-000 tem 
a empresa recolhido, nos últimos mezes. quantia superior a 28:OUOeOOO 
mensaes. o que representa bóa remuneração do capita! que o Estado 
precisou fornecer.

Foi a empresa exonerada da construcção de vários serviços 
que não seriam remuneradores. mas em que o Estado teria. no geral, 
de fornecer metade do capital.

Penso ter feito uma modificação justa e conveniente a ambas 
as partes, ficando o Estado em situação mais facií de se desemba­
raçar do contracto no caso de se mostrarem os arrendatarios inca­
pazes de o levar a effeito.

Torlos os deveres de cada parte ficaram bem definidos e es­
pero que, em breve, estará a população bem servida. Ao tratar da 
Secretaria da Agricultura, mencionarei o modo como vem o Estado exe­
cutando os serviços de agua e esgotos.

Abaixo transcrevo a relação especificada das obras novas pa­
gas aos Serviços Reunidos de Victoria. pelo g ivem o do Estado, na 
rescisão do antigo contracto de 3! de Dezembro de 1922.

Agua e e s g o to s .....................................................
Usina de Jucú.........................................................
Augmento na Convertidora . . w..........................
Linhas de transmissão Jucú a Yianna . . . . .
Augmento da rede de força e luz em \ ictoria. .
Augmento de medidores alugados..........................
Construcção de uma lancha...................................
Construcção de um bote . . ...............................
Augmento de machinas nas o fíic tn a s ..................
Valor de um pagamento feito ã Prefeitura . . .
Augmento de moveis e machinismos no escripto-

rio cen tra l..........................
Augmento da via permanente de Victoria . . .
Augmento da réde telephonica em Victoria . . .
Valor do prédio á Praça Costa Pereira . . . .
Augmento da casa á rua Sete de Setembro. . .
Parte do almoxarifado do serviço de agua lam­

bem com p rad o ............................................
Importância que p a g o u ........................................

58:80781,52 
537:5oo8ooo 
14ó:oo4847x5 
33:oooSooo 
1x59:1158ooo 
53:6238760 
11:3678492 
1:4268800 

34:88385o 6 
!2:ooo8ooo

13:86985oo 
25:5278ooo 
3:ooo$ooo 

125:ooo8ooo 
1 o:ooo$ooo

97:13o8942 
l .322:2558627
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Com esta empresa estão contractados os 
serviços Reunidos serviços de agua. esgotos, electricidade e viação 

do Itapemirim em varias zonas do sul do Estado.

Também ã ella foram dados dispendiosos 
encargos que só em muito pequena parte têm sido executados. Plei­
teia a empresa modificação de seu contracto, idêntica a que fiz em relação 
ao dos Serviços Reunidos de Victoria. Estou estudando a alteração do con­
tracto que mais convier, tendo em vista o critério de que os 
serviços de agua e esgotos devem ser de administração municipal e 
as respectivas contribuições cobradas como taxa obrigatória.

Requereu ella, desde Julho, prorogações de prasos que o go­
verno não tem poderes para conceder.

A  situaçao do contracto com a empresa de Victoria resultou 
da falta comprovada de recursos, por parte da empresa arrendataria, 
para regutarisar e completar os serviços contractados, e do dever que
assiste ao Estado, de attender ás necessidades immediatas de sua 
Capital.

Aqui tínhamos os serviços dc bonds e de esgotos : precisavamos 
melhoral-os. Em Cachoeiro nao existia uma nem outra cousa. notando-se 
que o serviço de bonds, não fazendo parte do contracto celebrado 
entre o Estado e o Município, não podia ser por aquelle contractado 
com terceiros, sem a concessão deste. Por estas considerações, 
nao me julgo no dever de assumir para com o Município de Ca­
choeiro, os onerosos encargos que taes serviços representam em 
seu conjunto, especialmente, em se tratando de trabalhos de viação 
de que ainda nada havia sido feito.

Como, entretando, ao listado devem interessar, vivamente, todos 
os. seus Municípios, procurarei auxüial-os, segundo me autorisardes ; 
seja directamente, quando não forem demasiados os seus pedidos, 
seja por meio de empréstimos, com plenas garantias, de modo a per- 
mittir-Ihes que executem seus serviços locaes.

Como sabeis, temos, desde 1914. um con- 
Contracto com a tracto com a companhia Leopoldina Raihvay para 

Estrada de Ferro a arrecadação de nossos impostos, mediante uma 
Leopoldina percentagem fixa.

Penso que essa forma c  a mais efficiente, 
devendo, portanto, ser conservada. Todavia, tendo triplicado o valor 
da nossa arrecadação, tenciono promover um entendimento no sen­
tido de ser modificada a actual taxa. uma vez que o trabalho não 
augmentou e se não justifica, assim, a elevação resultante da conser­
vação da mesma taxa, dando para a Companhia um resultado mais 
que duplo.

Com a Estrada de Ferro Victoria á Minas precisamos fazer.
também, um convênio, em idêntico sentido, para o que se torna neces- 
saria a vossa autorisação.
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Na parte relativa á Secretaria da Agricultura, encontrareis a 
menção dos demais contractos e concessões.

Algumas verbas orçamentarias da despeza 
Créditos Supplementares se acham esgotadas e reclamam reforço. Como,

porem, nâo são grandes os supplementos precisos 
aguardo-me para, ainda antes de findo o actual exercício, submetter 
á vossa apreciação o que julgar necessário.

Secretaria da Agricultura, Terras 
e Obras

Esta Secretaria não tinha um corpo technico nem uma organi- 
sação conveniente aos serviços dc terras, colonisaçâo. pecuaria e obras.

Achava-se apparelhada. unica e exclusivamente, para a venda 
de terras.

A  necessidade geral de solucionar o problema das vias de com- 
municação. quer marítima, melhorando o serviço de navegação, quer 
terrestre, estendendo estradas ferreas para os recantos do Estado, 
estava a exigir um departamento especial de obras, do qual depen­
derá, em grande parte, o desenvolvimento economico do Espirito Santo.

Os serviços de obras, em geral, eram contractados directamente 
pelo»Presidente do Estado, que estabelecia, elle proprio, as condições 
de natureza technica. salvo alguns serviços especiaes. como os das 
estradas de São Matheus e Itaúnas e o de melhoramentos da Capi­
tal, que foram constituídos em commissões autônomas.

Era também imprescindível que os importantíssimos serviços 
que se relacionam com a agricultura e a pecuaria, ficassem entregues 
á uma Directoria. a cargo de profissional.

Taes lacunas foram corrigidas pelo decreto n3 6.443. de 6 de 
Novembro de 1924. que regulamentou os serviços da Secretaria, des­
membrando-a por duas Directorias. — Agricultura, Terras e Coloni- 
sação e Yiação, Obras Publicas. Industria e Commercio.

Por sua vez, as directorias se subdividiram em secções.
Ficaram, assim, os encargos da Secretaria superintendidos, diri­

gidos e subdirigidos por technicos especiaes.
0  decreto acima referido deu aos trabalhos a seguinte organisaçâo :

Gabinete do Secretario

1 Qfíicial de Gabinete
I Dactylographo.

Sccção do Expediente

I Chefe de Secção
3 Escripturarios
1 Almoxarife
1 Protocollista
I Archivista
I Porteiro
II Continuo
1 Servente
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Directoria de Agricultura, Terras e Colonisação 

1 Director.
Secção de Agricultura

1 Chefe de Secção (agronomo)
1 Veterinário
2 Auxiliares de Agricultura.

Secção de Terras e Colonisação
1 Chefe de Secção (engenheiro).
* Solicitador
3 Engenheiros de terras 
3 Escripturarios
1 Desenhista de 25 classe 
1 Agriraensor da Capital.

Directoria de Viação ,  Obras Publicas ,  Industria e Commercio 

1 Director.
Secção de Viação e Obras Publicas

1 Chefe de Secção (engenheiro)
2 Engenheiros de districto 
1 Engenheiro ajudante
1 Conductor de obras 
1 Desenhista de Ia classe
3 Escripturarios.

Secção de Industria e Commercio

1 Auxiliar.

Ao assumir a administração, encontrei vários trabalhos em exe­
cução, sendo vultuosos os pedidos de pagamento de obras no inte­
rior. maximé os referentes a estradas de rodagem.

O archivo, mantido até então, não era satisfatório para o per­
feito conhecimento dos trabalhos nem dos compromissos assumidos 
para a respectiva realisação. Com o duplo fim de estudar pagamentos a 
fazer, tendo cm linha de conta a conveniência da despeza, sob o pon­
to de vista do interesse publico, e de prender também os serviços ao 
plano geral do governo, mandei suspender, temporariamente, as obras 
que não fossem de necessidade immediata e proseguir nas de cara­
cter urgente.

Creada esta Directoria, ficaram a ella subor- 
Directoria de Viação, dinados todos os serviços que o seu titulo discri- 
Obras Publicas, (ndus- mina e foram revogados os decretos que erigiram 

tria e Commercio em serviços autonomos as Estradas de Ferro S.
Malheus e Itaunas.

Eram independentes na direcção e no direito de assumir encar­
gos pelos quaes ficava sempre responsável o Thcsouro do Estado.
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Achei, pois, mais prudente subordinar as operações á approva- 
ção do governo, por intermédio da repartição competente.

Dividida a Directoria em 3 districtos,* com séde um em Ca- 
choeiro de Itapemirim, outro em Itaguassú e o 3a nesta Capital, fica­
ram os trabalhos do interior por elles distribuídos, excepto os das 
Estradas de Eerro São Matheus e Itaunas, que continuaram a con­
stituir commissâo.

Serviço de Viaçêo

Devo aqui referir-me aos trabalhos concernentes ás nossas es­
tradas de ferro e ás de rodagem.

Começada no ultimo governo. foi por elle 
Estrada de Ferro Bsne- construída como estrada de rodagem, transfor- 

vente-Alfredo Chaves mada, depois, pelo mesmo governo, em estrada
de ferro, com perda apreciavH de serviços exe­

cutados, como é natural, na conversão de estrada de rodagem em via 
ferrea, sem que o traçado tivesse obedecido, desde logo. ás condições 
previstas para esse fim.

Embora destinada a percorrer zona estreita e sem importância 
dc trafego, basta o facto de servir a uma usina como a Jabaquara, 
estabelecimento privado, mas de interesse para a economia geral e 
digna do amparo dos poderes públicos, para justificar sua conclusão, 
além de que servirá, perfeitamente. a dois municípios. E‘ a estrada da 
bitola de 0.60, com rampas maximas de 2.5 c * e curvas mínimas de 
35,”93 de raio.

Ate* Maio de 1924. tinha 3km.467 metros de leito e 2k.m520 de 
linha assentada, representando, então, um gasto de Rs. 363:1723000. A  li­
quidação dos serviços effectuados antes de Maio. orçou em Rs. 
37:9283000, havendo, somente, daquelfe tempo, reclamações dependen­
tes de ajustes definitivos, de pouca importância. Em Dezembro, tinha 
a estrada f0km,450 de leito, com algumas obras de arte provisórias e 
8km,557 de linha. O custo total, neste exercício, até a data actual. é 
dc Rs. 197:5953893. O credito dc 100.0003000. que votastes para o servi­
ço, foi excedido em Rs. 97:5943893. quantia que irá correndo, pela verba 
de obras publicas, até que autoriseis a verba necessária. Para tal ser­
viço e para a continuação da linha de Alfredo Chaves a Benevente, 
peço-vos o credito de 300:0003000. no proximo exercício.

Sem esses prolongamentos, será essa linha um coq)o mutilado. 
Ao escrever esta, sei que a ponta dos trilhos attingiu já a Alfredo 
Chaves e que estão adiantados os estudos de exploração para Bene­
vente, devendo a extensão total ser de 25km..l68.

Será de 50 klms. o percurso destinado a ligar 
Estrada de Ferro Cachoeiro de Itapemirim á barra do mesmo rio, ser- 

Itapemirim vindo á usina de Paineiras e a vários estabelecimen­
tos íabrK (pie ali possuo o Estado. Xo arrendamento 

da usina Paineiras á firma Mello Mattos & Maciel, foi lambem, incluída a 
estrada, ficando o Estado obrigado a Ieval-n até a estação da Estrada 
de Eerro Lcopoldina. em Cachoeiro de Itapemirim. Este trecho, entregue
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aos srs. Seabra & Nobre, tem, ainda, cerca de 508 ms. por terminar. 
Para a conclusão do serviço, o governo adoptou as tabellas geraes dos 
demais serviços do Estado em obras e estradas do interior. A  despeza 
effectuada até 31 de Dezembro montou em Rs. 140:4293124. Tendo 
sido de Rs. 200:0003000 o credito votado, resta um saldo de 59:5403876 
o qual, conservado e reforçado de mais 12o:ooo3ooo, permittiTá a con­
clusão dos serviços.

A  empreza arrendataria está obrigada pelos acabamentos entre 
Cachoeiro e Barra e, ainda, pela construcçâo de um ramal para Mara- 
tayzese outro para o Rio Novo, cabendo, para este ultimo serviço, ao Es­
tado, a obrigação de pagar metade da despeza e fazer a ponte sobre 
o rio Itapemirim.

Estrada de Ferro Constitue a Estrada de Ferro SãoMatheus uma
São Matheus palpitante necessidade para toda a população do 

valle do rio São Matheus e para o desenvolvi­
mento do norte do Estado, que. pela sua falta, ainda se acha de todo 
paralvsado. Assim pensando, o administrador de 1895, firmou, um 
contracto com os srs. dr. Antonio Gomes Sodré e Antonio Rodri­
gues da Cunha, attingindo a construcçâo a 25 km. de leito. As crises 
que se seguiram, agudas para todo o Estado, deram lugar ao abandono 
desses 25 km., que foram aproveitados como estrada publica durante 
27 annos. Somente em 1921, o meu illustre antecessor poude voltar 
suas vistas para o caso e dar execução real á construcçâo. Foi adqui­
rido, em segunda mão, e em boas condições de preço, o material fixo 
e rodante de uma empresa de manganez, de Ouro Preto e transporta­
do para São Matheus. Esta estrada está sendo construída em boas 
condições technicas, tendo, apenas. 25 kms.. em más condições, cora 
rampa de 2 1/27-, que foram aproveitados da antiga estrada abando­
nada.

A  sua bitola é de o,6o, o que constitue serio inconve­
niente para uma via íerrea de tão grande futuro- Em todo o caso. as 
suas condições de traçado permittem corrigir o mal, logo que a me­
dida se torne necessária.

Acham-se em trafego 48 kms.; os seus trilhos são de 18 ks. 
por metro e os seus dormentes. distribuídos na proporção de 145o por 
km. A té  o km. 47 foi o serviço de facil construcçâo; dahi a Nova 
Venecia, no km. 68, a construcçâo é dispendiosa, em virtude da acei- 
dentação do terreno.

Em Maio de 1924, representava essa estrada o emprego de 
4.ooo:oooSooo. O trafego encontra-se no km. 41, estação Nestor 
Gomes, devendo ser, brevemente, inaugurada a estação Tapuyo, no 
km. 53.

Possue o seguinte material rodante :

4 locomotivas belgas de 18 toneladas 
1 americana de 10 ton.
1 « € 2o <
1 allemã < 6 «

2o gondolas « 1o «
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1 carro para passageiros, de 2a classe.
1 < provisorío para passageiros, de 2J classe.
2 carros para passageiros Traj. Medeiros.
3 carros para mercadorias.
1 carro bagagem—correio — ch. trem.
Material do almoxarifado, etc.

O material adquirido até a data de 31 de Dezembro de 1924 
representa, pelo custo, a quantia de Rs. 4.819:4575254.

Para cobertura dessas despezas a estrada
recebeu do governo do Estado . . . 4.611:3o2$95l

Arrecadado por e l la ........................................  69:203$8oo
Trafego............................................................... 16:942*869
Luz e fo r ç a ...................................................... 18:9995969
Deposito para lu z ............................................  2:o57$!oo
Terras e con tribu ição...................................  94:253$o99
Contas a p a g a r ............................................  6:6925466

Total 4.819:4575254

Começou a ser trafegada em Fevereiro de 1924. tendo tido o se­
guinte movimento:

Aíezes

Fevereiro . 
Março . . 
Abril. . . 
Maio. . . 
Junho . . 
Julho . . 
Agosto . . 
Setembro . 
Outubro . 
Novembro . 
Dezembro.

RENDA B R IT A

Somma arrecadada

........................................  7251oo

........................................  86355oo

........................................  l:7ld?ooo

............................................. 4:3135000
....................................  4:292$6oo

............................................. 6:9o254oo

............................................. 8:o74$9oo

............................................ I2:484$8oo
....................................í o:2o7$2oo

............................................Io:5IoS5oo
■ ...................................  9:764$8oo
Total 69:2o3í8oo

Distribuição da media

M ercadorias.....................................................  35:87o$4oo
P assage iros .....................................................  22:899$ 1 oo
Encomm endas................................................. 1:7o2$9oo
T e le g ra m m a s ................................................  964$2oo
Eventuaes.........................................................  1:o14$2oo
Impostos federaes............................................  6:7535o o o

Total 69:20358oo

A  somma de tonelagem de mercadorias transportadas foi de 
1.625ton„636 e o numero de passageiros de 6,783.
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A  venda de terras marginacs á estrada e por ella eífectuada, 
na largura de 8 kms. para cada lado, importou em 94:2598099, em 1924.

O fornecimento de energia electrica á cidade de S. Matheus 
também por elia feito, produziu a renda de 18:999S969, em 1924.

Percorre as antigas colonias de Santa Leocadia, Nova Venecia» 
no km. 68 e Pipinuk, podendo-se calcular nessa região uma população 
de cerca de 11.500 habitantes e uma exportação de café de 30.000 saccos, 
ou sejam 180.000 kitos.

Penso que as despezas com o trafego e o prolongamento da es­
trada poderão ser orçadas em 1.250:0008000. acarretando a continuação 
dos trabalhos uma receita de 250:0008000, inclusive a venda de terras.

A  estrada tem ainda a organisação dada pelo decreto primitivo, 
tirada, apenas, a autonomia absoluta de que dispunha. Pretendo dar-lhe 
outra forma de administração, de modo a serem os serviços dirigidos 
por um engenheiro-chefe que, não obstante gosar de independencia de 
acção, ficará, entretanto, subordinado ao Secretario da Agricultura, 
Terras e Obras.

Para a execução desses trabalhos e de vários outros dc commis- 
sào, é claro que o governo necessita ter o arbítrio de lixar vencimentos 
do pessoal do quadro que organisar.

Taes serviços, exigindo direcção competente, idônea e criteriosa, 
têm posto o governo do Estado em situação de precisar fixar ven­
cimentos não vulgares, sem o que não será possível encontrar tech- 
nicos de valor.

O primeiro trecho dessa estrada, numa cx- 
Estrada de Ferro Itaúnas tensão de 14 kilometros, a começar da estação

Presidente Bueno e em direcção a Cajuby, foi 
adquirido por 288:oooSooo pela administração passada, que a levou até 
ás vertentes do Itaúnas.

Os serviços urgentes que postos em execução e encontrados pelo 
engenheiro que, em princípios de Í923, teve o governo de enviar para 
ahi, afim de receber os trabalhos e proseguir na construcção com certa 
intensidade, elevaram as despezas de 280:0008000 a 321:0008000.

A  construcção havia sido feita para o transporte de madeira da 
grande «Serraria da Ponte Velha», situada nas vertentes dos rios Itaú- 
nas e Mucury e em direcção a este ultimo.

Possue longo trecho, comprehendendo mais de tres kilometros 
de comprimento, com descida em rampas de 3 I 2 o 4 I 2°., para o 
Mucury, com curvas apertadissimas.

A linha poderá ser trafegada, em más cone lições, em direcção ao 
Mucury e á Minas. E\ porém, de todo. economicamente impraticável, 
em direcção ao nosso Estado, pelo que teremos de abandonal-a.

Deve-se notar que, dos 14 kilometros, quatro já foram despresados.
Além desse inconveniente, que. seguramente, era desconhecido 

ao illustre Chefe do Executivo estadual de então, succede que a aequi- 
sição foi dcsvalorisada. pelo direito reservado aos vendedores, do trafego
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gratuito da linha, com os seus trens de madeira, nâo somente no trecho 
objecto da transacçâo, como também nos que o Estado iria construir, 
até a foz do Itaúninhas, cabendo, ainda, ao comprador o encargo da con­
servação de toda a estrada.

A  construcção da linha fóra. além de tudo. impugnada pelo go­
verno bahiano, que considerava o seu percurso abrangendo terreno 
litigioso.

A  administração passada, adquirindo a estrada e encaminhan- 
do-a ao porto de São Matheus, teve em mira attrahir para esse porto, 
os productos do valle do Itaúnas e grande parte da producção minei­
ra, feita pela Estrada de Ferro Bahia e Minas, em direcção ao porto 
de Caravellas.

Ate Agosto, tínhamos leito preparado para 33 kms.. a partir 
de Cajuby. Para ponto de partida na Estrada de Ferro Bahia e Mi­
nas. precisavamos, porem, de nova construcção. em região mineira e, 
portanto, afastada de nossa administração.

Tínhamos a construir, ainda, cerca de 117 kms. para a Barra de 
São Matheus, incluindo o traçado de Cajuby a Presidente Bueno.

0  porto da Barra de São Matheus é muito peior que o de Ponta 
d’Areia. Teriamos, pois, de construir estrada para servir á Ponta d’Areia, 
se não fizessemosas obras do porto de São Matheus. cujo dispen- 
dio podería escaparás nossas possibilidades financeiras, tanto mais que 
já estamos empenhados nas do porto de nossa Capital.

Pareceu-me, assim, mais prudente suspender a construcção da 
estrada de ferro, embora já representando avultada despeza, até po­
dermos ligal-a a outra que se faça e que. partindo desta Capital, vá 
encontral-a.

Tem ella 10 kms. de linha e 23 kms. de leito feitos, em condições 
de aproveitamento, com a construcção de algumas obras, de Cajuby 
em direcção á Barra do itaúnas. Ha estudos de mais de 22 kms. De 
material rodante existem, unicamente, uma velha locomotiva de 11 to­
neladas, em péssimo estado, 5 pranchas, sendo 2 em mau estado e 
3 imprestáveis e 14 trolvs em bom estado, para serviço das turmas.

Os trilhos usados, adquiridos do governo federal e á ella desti­
nados, podem ser utilisados na Estrada de São Matheus. na de Be- 
nevente e em outras.

De futuro será possível aproveitar o leito construído, dando 
direcção differente.

Como vos referi acima, o governo do Estado, na escriptura de 
compra, se obrigou a conservar a linha toda, dando aos vendedores 
a faculdade de se servirem delia gratuitamente.

A  ponte que essa linha possuía sobre o rio Mucury. era de ma­
deira e mal segura; foi levada pelas enchentes ultimas desse rio.

Deve-se presumir que a sua reconstrucçâo, numa extensão de 
94 metros, venha custar importante somma.

Além disso, o Estado cedeu ainda uma enorme área de terras
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para extracção de madeiras, sem outra obrigação senão a da monta­
gem de mais uma serraria e a do pagamento do imposto de exporta­
ção de madeira, que será reduzido a 80 % do seu valor, si fór a ma­
deira empregada no consumo interno do Estado.

Os favores são, conforme se vê, excessivos e como se achem os 
concessionários faltosos em vários casos, pretendo obter modificações 
dos respectivos contractos, no sentido de ficarem os interesses do Es­
tado melhor amparados.

Tomei a resolução de suspender os serviços desde Julho. Da 
verba de 3oo:oooSooo, votada, gastei apenas o indispensável á liqui- 
ção dos serviços em acabamento, e montante em cerca de 27o:oooSooo, 
Presumo, comtudo, que a verba terá de ser toda empregada com a per­
manência de alguns funccionarios necessários alli.

Das 6.4oo toneladas de trilhos usados que o governo passado 
comprou á administração federal, para essas estradas, foram já rece­
bidas 4.ooo toneladas, assim distribuídas:

Estrada de Ferro Itaúnas..............................  1.909,795 ton.
Estrada de Ferro São Matheus...................... 1.104.635 ton.
Estrada de Ferro Benevente-Alfredo Chaves 778.546 ton.
Serviços de V ictoria.......................................  100,COO ton.
Em deposito na Ponta cTAreia...................... 77.024 ton.

Esses trilhos são de 17 a 22 k$. por metro.
Temos a receber ainda 2.400 toneladas.

O dispendido com a estrada, até 31 de Dezembro de 1924, at- 
tingiu a Rs. 1.838:6o3S734, inclusive o preço de compra do primeiro 
trecho a Trajano de Medeiros & Cia. e os trilhos para cerca de 5o 
k ° que estão debitados por 3oo:oooSooo.

Alem do que foi já mencionado e dos vários materiaes no Al- 
moxarifauo, tem a estrada os seguintes prédios: a estação de Cajuby; 
duas casas feitas por Trajano de Medeiros & Cia: uma casa de 20* 
x  10a, que serve para officinas de ferreiro e carpinteiro; uma outra 
de 12a x 8a, que serve como almoxarifado e escriptorio; todas co­
bertas de telhas e mais duas casas de taipa, coberta dc taboinhas, 
feitas, anteriormente, pelo sr. Francisco de Paula Pacheco.

Essa estrada poderá ser construída mais tarde, para ser ligada 
á de São Matheus, nas proximidades de Santa Leocadia.

Não será longo o seu traçado nem terá mais difficuidades a 
vencer no seu percurso e virá a servir á importante zona.

A  ligação por um ramal da Estrada de Ferro São Matheus á 
Estrada de Ferro Victoria á Minas, formará uma via ferrea que servi­
rá a todo o Estado, tornando viável, com provável exito, a ligação da 
Estrada de Ferro Bahia e Minas.

E, então, o nosso porto, que já é importante centro commercial, 
ficará apto a prestar incalculáveis serviços que jamais se poderá es­
perar do porto de S. Matheus.
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A  ligação da Estrada de Ferro São Matheus 
Estrada de Ferro Rio á Estrada de Ferro Yictoria á Minas, com uma 
Doce-São Matheus ponte sobre o Rio Doce, onde fôr mais facil,

constitue uma premente necessidade para a colo- 
nisação do norte do Estado.

Merece a vossa attenção este importante problema, para cuja 
objectivação peço-vos os recursos orçamentários necessários.

Ficaremos, logo esteja a estrada em bôas condições de trafego, 
em relação á grande parte do norte de Minas, em situação igual a 
que se encontra o sui do Estado, relativamente ao Rio de Janeiro.

A  este respeito cumpre-me fazer-vos, tam- 
Estrada de Ferro bem. algumas ponderações, para o fim de pedir-vos 

do írttoral a autorisaçào legislativa que julgardes conveniente.
Já, pela lei n4 1.336. de 30 de Dezembro de 

1920, permittistes ao governo do Estado contrariar com o federal e 
executar as obras do nosso porto. (reis. ccrtament**. votar no orçamen­
to as verbas precisas para serviço de tão grande valor e que. ora em via 
de seguimento, pelo que respeita á sua dependencia do governo fe­
deral e da Companhia Porto de Yictoria. deverá ser brevemente ata­
cado com toda intensidade.

Estão, também, em franca execução as obras de melhoramentos 
de nossa Capital.

E’ razoavel e justa a aspiração que mantemos de tornar nossa 
cidade um grande emporio commeroial.

Precisamos attrahir para o nosso porto o maior movimento e, 
para isso. mister se iaz que a via ferrea Leopoldina Railway tenha 
para elle tarifas proporcionaes â distancia efíectiva em que se encon­
tram as zonas produetoras. porque, assim, teremos differença sen­
sível de frete a nosso favor, garantindo-nos a preh-rencía commercial.

De facto. Santo Eduardo ciista de Yictoria cerca de 190 km... e 
do Rio cerca de 350 km. achando-se em idênticas condições todos os 
outros pontos do sul de nosso Estado. Mesmo Cachoeiro de Itapemi- 
rim, que dista «le Yictoria 160 km. e do Rio 438. tem uma «lespeza 
de transporte para a nossa Capital igual á que tem para o Kio.

O nosso commercio, pelo seu legitimo orgao. clama contra a 
Companhia Leopoldina, porque isso lhe parece um contrasenso e os 
governos se empenham junto aos poderes centraes para corrigir a ano­
malia. Entretanto, se não tem examinado nem procurado a verdadei­
ra solução do problema.

Com as más condições de traçado dentro do Estado, a Compa­
nhia Leopoldina tem o seu custo de trafego elevado, talvez, ao qum- 
tuplo para Yictoria. do que elle representa, em igualdade de distancia,

para o Rio.
E’ rlla uma empresa constituída e organisada para explorar os 

.transportes, como sua unica industria. Precisa, pois. attender ás neces-
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sidades de sua renda, que nâo corresponde ao avultado capital de que 
dispõe. Penso, pois, que ao envez de combatel-a, devemos, ao contrario, 
harmonisar os seus interesses com os do Estado e remover, de modo 
economico e intelligente, os embaraços que ella encontra para attender 
ás nossas conveniências, sem sacrificar as suas.

Pelos elementos de informação que possuo, presumo que se po­
derá construir uma linha levíssima, com as melhores condições teclini- 
cas, de Victoria a Cachoeiro de Itapenurim, passando por Guarapary. 
Anchieta, Piuma, Rio Novo e Usina Paineiras, e com um encurtamento, 
pelo menos, de 20 kilometros.

Dessa linha, poderemos considerar quasi construída a ultima 
parte de Paineiras a Cachoeiro.

O restante, pouco mais de 100 kms., nâo constituo ur.« serviço 
dífficil, está na possibilidade dos nossos recursos. Nâo será < >>a estrada a 
chave do problema? Nâo poderemos, «lesse modo. conciliar, por um 
justo entendimento, os interesses recíprocos da Companhia Lropoldina 
e do nosso Estado? Commissionei, ha cerca cie dois mczes. <> hábil 
engenheiro dr. Flavio Ribeiro <Ie Castro, para fazer es<es estudos e 
fomecer-me os elementos que me permitiam informar-vos, convenien- 
Lemente, aiim de resolverdes «» que acertado vos parecer.

Ao citado engenheiro dei instrucções para um estudo complete», 
afim de ser examinada a possibilidade e conveniência cie se levar a li­
nha de Paineiras a Itabapoana. porque, como plano complementar, po­
deremos resoIver.com a Companhia Leopoldina. o mesmo probIema.no 
seu percurso, também difíicil. de Cachoeiro a Itabapoana. se nossos 
recursos permittirem.

A  nossa viaçáo ferrea para o noi te do Estado 
Estrada de Ferro ficará resolvida com o plano a que me referi. Sobre 

Santa Cruz-Victoria elle venho fazer ainda algumas considerações.
A  Companhia Victoria á Minas tem um mau 

traçado, no seu trecho de Victoria ã Collatina. Pretende cila concertal-o, 
com a construcçâo da Estrada de Ferro Barbados-Santa ( ‘ruz. Penso 
que será de nossa conveniência cogitarmos da ligação, pelo liltora), 
com linha de boas condições, entre Santa Cruz e Victoria.

Por um entendimento com as Companhias Victoria a Minas r 
Santa Cruz—Barbados, poderemos terligaçâo directa, em optimas con­
dições. entre Victoria e todo o norte de Minas, pela Estrada de Ferro 
Bahia e Minas.

0  porto de Santa Cru/ poderá $er um recurso para o caso pos­
sível do congestionamento do de Victoria, como está acontecendo com 
o de Santos.

Essa estrada foi começada no período gover- 
Estrada de Ferro namental de 1916 a !(>20. para servir como estrada 

Bom Jesus-Calçado de automóveis: mais tarde, foram abandonados os
serviços c começada a construcçâo de uma estrada 

de ferro. A le  Março de 1924, «> serviços executados dessa via ferrea 
importaram em 350:00üS0í)O: dessa data. até 31 de Dezembro, foram 
gastos mais 9f:798S900. Yac sendo construída Icntamcntc, devido n 
falta de operários.
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Nào obstante constituir ella uma legitima aspiração cia população 
de Calçado, Lendo comprimento, apenas, de 18 kms., jamais poderá co­
brir as despezas normaes do sc-u trafego, vindo a ser fonte de grandes 
dçficits.

Representando já um dispendio approximado de 5W:000S00O. exi­
girá» ainda, um supplcmento de mais de I.OOOtfOOSOOO j>ara <er concluída 
e apparelhada do seu indispensável material rodanto. A  solução unica e 
razoavel c fazel-a constituir um prolongamento da Estrada de 
Ferro ítabapoana. cjue. estando obrigada a ter apparclhamento para 32 
kms. de seu actua! percurso, pode aproveita!-o para este* tg. tomando, 
assim, mais vantajosas as sua*1 condições de trafego.

Penso (pie convirá ao Estado um ajuste com a estrada, seja 
para encampal-a. seja amparando-lhe o credito para um empréstimo, 
vendendo-lhe os serviços feitos <ru prolongamento »• habilitando-a 
dc recursos para eonrlusà» d«*< *-»-rviço-. seja. fin«*ilm«*nte. para estabe­
lecer, com ella. um contracto nos termos do que foi feito com n Banco 
Pelotense para a nova administração do Banco d*» Espirito Santo.

Nenhum accordo havendo. n<*c<*«ario i.trâ. t«»d ivia. que eila 
obedeça ao regulamento gera! fias estradas do ferro no Brasil, para os 
effeitos de segurança pessoal dos passageiros e que attenda melhor 
ás exigências de um serviço, por sua natureza, ligado ao interesse pu­
blico.

Actua!mento nenhuma ligaçao • »li subordinação tem mantido 
com a administração do Estado. Neste ca-*»»», transformarei, em sim­
ples estrada dc rodagem a que está s*-ndo construída Com traçado 
para estrada de ferro, modificando, então, a con<trucçãi» nos trechos 
ainda não concluídos.

Estradas de rodagem

Esta importante parte do problema geral da viaçáo do Estado 
tem sido objecto do mais vivo cujdado da< administrações anteriores.

Xo período dc 1016 a 1020. constituiu a parte mai- importante do 
programma administrativo.

Foi organisado um plano geral, estabelecendo-se condições te- 
chnicas favoraveis e dentro delle construiram-se alguns trechos como o 
de Santa Leopoldina á Santa Thercsa. de Alegre a fvi«> Pardo, etc., 
que ainda perduram.

O governo passado proseguiu com firmeza nesse proposito e 
muitas foram as estradas então concluídas.

Sem desejo de ferir susceptibilidades, devo, comtudo, dizer que. por 
falta de orientação technica competente, nenhuma dellas obedeceu ás 
condições essenciaes de trafego economico e nem teve o conveniente 
serviço de drenagem para aguas pluviaes. pelo que todas ellas preci­
sam de reconstrucçâo. Alem disso, não ficaram adstrictas a um plano 
geral; foram feitas, indistinctnnientc, em varias regiões.
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A  Directoria de Viação está reorganisando, com algumas mo­
dificações, o plano traçado em 1919 para ser executado, com segurança, 
aproveitando o que já tiver sido feito.

Penso que deve competir ao Estado a construcção das estradas 
geraes, servindo a vários Municípios e a respectiva conservação, ca­
bendo a estes as suas estradas vicinaes. Para as que servem a um 
sò Município e convergem para estradas geraes ou vias ferreas. a exe­
cução, segundo me parece, deverá competir ao Município auxiliado 
pelo Estado, com a metade do seu custo e, depois, conservadas pelo 
Município. Sem um critério que regule os casos da competência do 
Estado e dos Municípios, chegaremos ao resultado de fazer o Estado 
estradas até para serviço de um só proprietário e seus colonos e de 
não se poder attender as solicitações que serão numerosas.

Mantenho, de accordo com o programma das administrações an­
teriores, o proposito de proseguir na construcção das estradas.

Destas, estão sendo reconstruídas a de Lage a Iuiguassú, que 
serve aos Municípios de CoIIatina. Itaguassú e Affonso Cláudio. A  que 
foi já construída entre esses pontos, está exigindo alargamento geral, 
abandono de alguns trechos, execução de obras de arte e reconstrucçâo 
geral.

A  estrada que serve a Yictoria. Cariacica, Alfredo Maia, Santa 
Leopoldina, e que será de caracter geral, está bem atacada, devendo ser 
prolongada a de Affonso Cláudio e ter. mais tarde, ligação para Con­
ceição do Castello, com melhoramentos indispensáveis no ultimo 
trecho que se acha construído.

Como terminação de serviços já começados, pretendo prolongar 
a de Muquy a Tres Barras, até Conceição do Muquy; ligar a Ponte do 
Itabapoana â que parte deS. Pedro: completar e conservar a de Ale­
gre a Rio Pardo, fazendo a de Rio Pardo ao Príncipe; ligar Santa 
Theresa ao Barracão de Petropolis; prolongar a de CoIIatina a Mutum 
e completar a de Moniz Freire a Castello.

Estamos completando e reconstruindo a estrada de Yictoria à 
Serra, que,como as outras, não tinha obras para esgotos pluviaes e conclu­
indo a de Praia Comprida <• a de Santo Antonio. com o proposito de fazer 
ligação, contornando toda a ilha de Yictoria. Xas zonas ao norte «Io 
Rio Doce, poucas estradas foram atacadas, constituindo ellas objecto 
de estudo. Uma vez organisado o plano geral, que acima menciono, 
irei dando-lhe execução, conforme os recursos orçamentários que forem 
autorisados. Calculo que esses vários serviços de estradas de rodagem 
e desobstrucção de rios navegáveis, exigirão um credito de Rs. 
2.000:000$000, para o proximo exercício.

A  seguir encontrareis o quadro geral das estradas <le rodagem 
de 1* e 2a classes existentes no Estado em 31 de Dezembro de 1924.
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Obras publicas

Conclui varias obras iniciadas no governo passado, tendo outras 
em execução, taes como as cadeias de Castello, Itaguassú. Santa The- 
resa e Veado, escolas ou grupos escolares de Castello, Veado, Colla- 
tina, Santa Leopoldina. Affonso Cláudio, Muquy e Conceição do Castello, 
Gvmnasio de Cachoeiro de Itapemirim, estações de Pedreiras. 
Santo André e Vargem Alta c varias pontes. Estou providenciando so­
bre a construcção do prédio para grupo escolar em Alegre e escolas 
em Guarapary e Anchieta. Adquiri prédios para as escolas de Con­
ceição da Barra e Santa Theresa. ^

Julgo que. no proximo exercício. esta verba comportará um 
credito de Rs. 500:00()S(X)0.

As pontes a que acima me refiro, estão construídas sobre os rios 
Preto, em Santa Maria, com :*<) ms.: Imbitiba. em Iconha: Novo. em 
Cachoeirinha. com 32m.7í»: Novo. em Vargem Alta. e Frucleiras. 
Acham-se em construcção outras. sobre o rio .Muquy do Sul: Itape- 
mirim. em Sabino Pessoa: Itabapoana. em Bom Je^u?-: <*sta a <cr au­
xiliada pelo governo fluminense.

Serviços diversos
Começada no governo passado, achava-se em 

adiantada construcção, tendo sido transferidos para 
Penitenciaria do Estado ella vários sentenciados, ainda em .Maio. do anno 

na Pedra d’Agua findo. Não offerece ella a menor segurança para
o fim destinado.

A  Directoria de Obras projectou gran<les modificações. que se 
estão fazendo com cimento armado, em substituição das paredes frá­
geis de madeira ali encontradas.

Esses trabalhos estão sendo exerutado< pela ( ommissao de M«> 
lhoramentos da Capital.

O [>redio está sendo apparelhado para o or- 
Palacio Santa Clara phanato já ali installado. mesmo sem as accom-

modações. Em outra parte desta mensagem fiz
menção a respeito.

Além do serviço local de diversas cidades. 
Rêde telephonica possuo o Estado as redes de Cachoeiro Üe Ita-

pemirim. Paineinis. Villa e Barra de Itapemirim, 
ligadas á usina Paineiras: Cachoeiro. Pedreiras. Santo André e Cas- 
tcllo; Cachoeiro. Vargem Alta. \ irginia e Guiomar. ligadas aos Servi­
ços do Itapemirim: Victoria. Vianna. Marechal Floriano. Campinho 
até Mathilde : Victoria e Cidade do Espirito Santo, ligadas aos Serviços 
de Victoria: São Matheus. Santa Lcocadia. Tapuvo e Xova Venecia.
ligadas á Estrada de Ferro São Matheus.

A  rêde mais importante do Estado liga Victoria á Cariacica, 
Santa Leopoldina. Santa Theresa. Figueira. Itaguassú e Affonso Cláudio.

Quasi todas essas redes foram da inciativa do governo passado, 
que. com ellas. proporcionou a toda a região inestimável prestimo. Esses 
serviços estão sendo melhorados e ampliados, não produzindo, entre­
tanto. renda correspondente ao seu custeio. A  despeza com a remo-
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áelaçâo desses serviçps para tornal-os satisfatórios, exigirá importante 
sorama; todavia, com a dotação de Rs. 150:0003000, para o proximo 
exercicio, poderão ser melhorados gradativamente.

Referi-me, em folhas anteriores, a alguns 
Serviços arrendados desses serviços.

Eis a relação do que foi pago pelos serviços no­
vos dos Serviços Reunidos de Victoria, S. A . :
Agua e e s g o to s .....................  58:807S152
Usina de Jucú , .....................  537:500S00O
Augmento na Convertidora . —?-** . . - 146-.004S475
Linha de transmissão Jucú-Vianna . . . .  33:OOOSOOO
Augmento da rêde de força e luz em Victoria 159:1158000
Augmento de medidores alugados . . . .  53:6233760
Construcção de uma lancha....  11:3678492
Construcçâo de um b o te .............................. 1:4263800 .
Augmento de machinas nas officinas . . . 34:883S506
Valor de um pagamento feito á Prefeitura . 12:0003000
Augmento de moveis e machinismos no es-

criptorio central............. 13:8693500
Augmento na via permanente em Victoria . 25:5273000
Augmento na rede telephonica. 3:0003000
Valor do prédio á praça Costa Pereira n. 10 125:0008000
Augmento na casa á rua 7 de Setembro. . 10:0008000

T o t a l ......................................  “ 1.225: Í24S68 5
0 governo passado, bem como os anteriores, 

Waveg2ção marítima muito se interessaram pela desobstrucção de nossos 
e fluvial rios. facilitando os meios de communicaçào por via 

fluvial e concorrendo, também, para melhorar as nos­
sas condições de salubridacie.

Como meio de transporte, pouco favoráveis tèm sido os resulta­
dos alcançados. Não abandonei, comtudo, os serviços.

Está sendo feita, administrativamente, a navegação do rio Doce, 
como sahida natural para os lavradores de cacáo, que vão desenvol­
vendo a região.

Têm sido mantidas as subvenções ás empresas, que fazem os 
serviços de nossos portos e pretendo envidar os maiores esforços para 
termos, em toda a nossa costa, pelo menos, um navio por semana, com 
ponto central de partida nesta Capital.

Emquanto não tivermos via ferrea que normalise nossas commu- 
nicações, é indispensável, mesmo com algum sacrifício para o Thesouro, 
que não seja o transporte demorado e irregular, como actualmente se 
verifica entre os portos do Estado e esta Capital e entre uns com os 
outros portos.

Para subvenções e custeio de um tal serviço, será necessária a 
dotação, para o proximo exercicio, de Rs. 100:0003000.

Dou a seguir, em rápido resumo, a situação das diversas verbas 
destinadas aos vários serviços da Secretaria, em 31 de Dezembro pro­
ximo passado:
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Instituídos pelo decreto 5.246, de 10 de Fe- 
Serviços de Melhora- vereiro de 1923. giravam dentro da pequena verba 

mentos de Victoria de 500:000$000.
Tive, eu proprio, o honroso encargo de os ini­

ciar, collaborando, também, em seus delineamentos geraes.
Durante os primeiros mezes, dada a pequenez da dotação orça­

mentaria. occtipei-me dos estudos da principal obra do grande piam 
de remodelação: a Avenida Capichaba. dando começo, em 9 de Abril, 
aos trabalhos de escavações e promovendo as desapropriações que. só 
por si. nz sua primeira parte, até o antigo edifício dos Correios, exi­
giam cerca de 700:0005000.

Mantive o mesmo plano de melhoramentos e. como a nossa 
folga orçamentaria actual tem penrúttido um forte incremento a esses 
trabalhos, fiz convergir,para ellr«. o melhor dos meus esforços, no intuito 
de não mais retardar a execução de tão justa aspiração do nosso povo 
e terminar, quanto antes, este período desagradnve! e in com modo «!«• 
demolições e reconstrucções.

Procurando attenuar taes incommodos e não concorrer para mais 
aggravar a escassez de habitações, tenho feito executar, simultanea­
mente, a parte do contracto de P  de Setembro de 1922, em que o Es­
tado se comprometteu a Fazer casas para Funceionarios e operários.

Assim, tem sido bem maior o numero das consirucçõr*> novas 
do que o das velhas casas demolidas.

Esse plano geral tem visado: primeiro, a ampliação da cidade, 
com a creaçâo de vários bairros: segundo, as obras de saíubridade e. fi­
nalmente, os trabalhos de »*mbel!ezamcnto e conforto, que venham dar à 
cidade o aspecto compatível com as bellrzas maturaes de nosso porto.

Assim, estou formando o bairro «fe JucuUiquara, e tomando 
mais accessiveis os de Prata Comprida. Suá, Bomba. Maruhype, Ilha 
Santa Maria e Santo Antonio, tendo adquirido a chacara Moniz Freire 
e a do Mulundum para. reunidas â nova rua da Yarzca, constituírem 
um bom agrupamento de ruas.

Em beneficio da saíubridade. tenho demolido velhas casas detes­
táveis, reconstruído serviços de esgotos, trabalhado nctãvaniente pelo 
novo supprimento de agua e melhorado os esgotos pluviaes. Finalmen­
te, como embellezamento. estou alargando e calçando nossas ruas, fazen­
do escadarias, corrigindo alinhamentos extravagantes, dando realce ás 
novas fachadas e aspecto elegante â nossa praia com ruas de contorno 
e construindo edifícios públicos modernos, como o^ que se destinam a 
mercados, a grupo escolar, a almoxaritado, etc.

Com esses vários serviços, inclusive desapropriações, aequisições 
de propriedades e compras necessárias, dispendeu-se, de Junho a 3í de 
Dezembro, Rs. 2.216:3365484. Ao serem apuradas as contas, verifiquei a 
insufficiencia do saldo autorisado no orçamento para occorrer, no segun­
do semestre do exercício, ás despezas necessárias ao proseguimento,com 
a mesma intensidade de trabalho, os serviços que se vem executando. 
Por outro lado, a necessidade de regularisar despezas de serviço de
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abastecimento de agua. para o< í|u;if*<.>n«lo embora autori-ação legis­
lativa. não tive o credito n»*rí-*i^an«» fix i*Iu obri^ou-ni»* a abrir pelo 
decreto o.77<>. de !6 de .\í»ril.o rr^.ht*» *»uppl *p.i«*n. ir <!•* 5 ► ► 
que submetto â vo<-a approvarft*».

As despe/ is de 2.2U»..# I >" '-#4. a» .:n.t r»*f*ra!a*. l ‘*n a -•guin;»* 
discriminarão:

Desapropriaçõ#-*. .
Mão de obra r mat*
[• V ! > t r r t « * r i  rt< •

.  . . . 27*». *v»- •4>
I.V» •*. > _•*!

v * : »
iíli-v f. ttVn . >• *

Até :u de De/'*ntrir«». : >r i : i‘»f?iduí*l t< ii> wbr d » t Mare-
chai Hermes, da í*-c ad.ar.a .V tr *1 * *! • : j p i1 •*. f .» * iJ «»%.
José Braga. Via iI»Tr.iro «! t - A * * »* A*. • *i » Pitr** A • ' "tio
de* in’ iammnw>. d «- ; í C - c y iv v t  * ^  uni ** i! J ..: m. •* 3 v-r<«»<
pequenos st-rwi.'.

. • : UAeli.iv.itll -.* f . «  a r »* i: - » * » r • i» . .. *.
prolnng imento d i r. ;.t #[ ♦ 1 ),* ••Mt**'. «’ . r f : * * ‘ ( ». • . p ,.i
Coronel Mieir.c-d .u. i' • ■* .? b C - - • - - ♦ . V >
toda a dr«*n ig**ni d- t \V*T, •I .? * s. .-f *: 1 ^ *»i • *1.
da rua 1 b*nr *j• í• o* • N•»v. •  V "  *■  ̂
da í\*'|*t:'• ii.t :i .» da \ . ■/ *. '•
<[Uítr.» e ii*» ! '»• • - •
d:i. d»»a- -er.’ *.t * d * f «• -d
th» « *.i .»• <;.« i í

il. Mar a Aca- : c:»
c t-u do r̂. [•»-*• .\* d s t 
íd>« r.t.ra da lí* V » (Vr "  ;
Iittoral. da d  • i • ' 
a 11:-Ti • « :r< d* ;•* 
r* Na - p..r t na a •

i -  -

.. d- 
*r:- 

A ' *r.
• . d i

. da
*. da

. : dO
\?

par.* « 
de | o

r r • —. •

importann .i.

• 1, i *. - * _ « • • • *4» j .r.i
• • '  * ' - • * . !•»

1r• *  ̂ • • • » «
, • t* • r.i * . t. - • .# a • »  ̂ *1
( • t • • V' ,> . - • *:. v • t, t *
» .« i . «! t - * «. • 1*- i • n-

ri 1 t r.t ", •i • • ’]• * » p t . i
* # • !*•»• - * ; * »( • • _ã »
1 *11 » ♦ i jj - , • \ % •*4 t'* •4* , » , . de

nr rd » .i " •e r |».»ra
e r\ - I • •. • |% - • « -.Mi. r.:ra

r »»- - d** tr •i .,* .. »• *•. *. '  «.»* .gua!

M:! menião f p M\o d** \iei •*r .i.
i • •I.>!• • irneu;**., . •>, •i; » ii**— p»»rto. «ita-
l T - d:..» r* r. i;r V i.- ••>! •. • r atn. d• -de
r -t. • • de 1 <V M r * r .■ «•-;. ilata.

»»ne» •*a. r .: ---• jM.iitdo tUfli
A necessidade premente ovn»* a- e **\p!»*ra’ a-. m:no meio 

imiao de desemb iracar o no>s«» m »\»:n-ni»» m.intrn ». ;ev«»u o governo 
passado a solicitar c obter a Iri n' 4M.t. de !7 J m -irode l*LM. aut<»ri- 
sando o governo federa! a encampar taev- servic»^ o iran^íeril-os ao 
Estado para serem, por elle. concluídos.

(\>m os recursos cias administrações ate I* não teria sido 
possivr'l empreliender tão importantes trabalhos. A  nossa situação actual. 
porém, muito mais folgada, nos permttte tomar os encargos e. por isso, 
desde os primeiros dias do meu governo. mo tenho esforçado por con­
seguir a rxeruçãn da lei federa! acima referida.

Fsta • *«:»do o derreto estabelecendo as l»ases para a rescisão
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do accordo com a Companhia Porio de Victoria e para o contracto a 
fazer com o Estado, dependendo, apenas, do credito para eífectividade da 
operação e do registro pelo Tribunal de Contas, de ambos os actos.

Como seja a Companhia Leopoldina a principal accionista da 
Companhia Porto de Victoria, foi estabelecido que o producío da en­
campação seria empregado em material de transporte para a mesma 
estrada. Assim, aqueíle acto do governo federal, que tanto virá ser­
vir ao nosso Estado, em particular, Favorecerá, também, á extensa 
zona dos Estados de Minas e do Rio, servida peia Leopoldina, facili­
tando os transportes e facultando-nos a conclusão de nosso porto. 
Servirá ainda, por essa forma, a importantes zonas de outros Estados 
que podem delie se utilisar.

Nada disso escapou ao alto descortino do grande brasileiro que 
dirige os destinos da Republica, nem ao seu Ministro da Viação. Pra­
ticando um acto administrativo de utilidade geral, tomaram-se, em es­
pecial, credores da nossa gratidão.

Aguardo, anciosamente, esses últimos actos para que os traba­
lhos sejam recomeçados e atacados cont a maior intensidade. Embora 
não conheça ainda os orçamentos para a execução dos serviços, pen­
so que, com dez a doze mil contos, poderemos ter a primeira e, tal­
vez, a segunda secção das obras em íunccionamento, sendo necessá­
ria a dotação annual de 6.CKXh000S€0O.

Os nossos serviços têm sido executados, em sua maior parte, 
por administração, e alguns por empreitada global e também por la- 
belías unítarias de preço. A  alta progressiva de todas as mercadorias, 
materiaes e sala rios. não permitte a execução normal de serviços, 
como se podia fazer em outros tempos.

Trabalhos ajustados por empreitada global têm tido augmento 
em geral, nada valendo os contractos, uma vez que não é justo que 
se pretenda arruinar os homens que os executam ou coagil-os a aban­
donar as empreitadas.

Escolhí auxiliares da mais absoluta idoneidade, adopiando para 
as compras a concurrencia publica e procurando, em todos os actos. 
prestigiar os bons e competentes. Por esta forma acredito eslar obten­
do. para as obras que venho executando, com perfeição, o seu custo
mínimo.

De algumas concluídas, declino abaixo o custo respectivo :
Praça Marechal H e rm e s ...............................  45:47559J 2
Escadaria Maria O r t i z .............................. : . 69:9285038

Alargamento da rua Jeronym» Monteiro, partes concluídas:
Casa J. Braga & Cia........................................  20:234S597
('asa Wlademtro da S ilve ira ........................... 11:7355300

Alargamento da rua 7 de Setembro:
Casa Pinto A  lei x o ........................................  34:347^995
Deposito de inflammaveis c 8 x 20 ms. . . 18:3005000
Casa Florencio Aguiar ($ul»stit«nçâoifo sobrado) 47:8465739
Garage para caminhões (nos fundos do edi­

fício onde funreiona a Prophylaxia) . 12:9805946
Rua 9 de Janeiro, calçamento e ttido mais 33:8075375
Maçadamisaçâo da estrada á Praia Comprida.

faltando pouco para ser terminada . . 179:0075250
Serviços da estrada de Santo Antonio, até

31 de Dezembro................................. U2:46lS840

Os serviços estão organisados e rigorosamente escripturados e 
fiscalisados de modo a fornecer-me elementos para conhecei-os com 
todos os detalhes, não os mencionando por estarem em execução.
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Não se deve perder de vista, as grandes despezas com os alar­
gamentos de ruas, que exigem não somente o pagamento aos proprie­
tários. como também aos inquilinos commerciantes. que têm o seu ne­
gocio embaraçado.

O relatorio do Secretario da Agricultura completará, em suas 
minudencias, as minhas informações.

Encontrareis a seguir a relação do stock do material existente 
no almoxarifado dos «Serviços de Melhoramentos de Yictoria». em 31 
de Dezembro de t924.

Quaníidada Especificações Preço
O PCàÇO tctáí

75 í 2 M3 de areia gro^a <*5<ax>
8 Rodas de arame fino 2-800

49 Kiíos de arame gr«>™» 2-2»*»
46Balaústres de ciment»» 255* * *»
47Cabos para ferramenta 1525o

2.119 Barricas de cimento 2355m
2 !7 Sacros de cal ♦ * *»
99 fricotes de dynamite 35 im i
67 Rodas de estupim 252* x •

2.878 Espoletas para dynanm«* 5221»
2Í0 Enxadas 857**1
222 Pacotes de estopa 1543»
97 Enxadnes 6^8* *»
3 Foices 555* * :

M Quartolas de Ivtume *a^p’iaí:o. 
42 (Quartolas de pixe variad»»

3.691 M2 de ladrilho^ diver-o^

! 535# * * i

15 Caixas de gazoíina 385.51 r»
6.8^>Kríos de vergalhê»*^. dtrnerwVs « liw rs e

48.3 l 2 Kiíos de aço rápido, dimensões d»ver>;e*
1.488 Kiíos de chopos ile ferr»> preto 15600
5.596 Kiíos de ferro em f*arni. tlrnien<*V< dtv.

2 Bate estacas 
12 Caminhões 
7 Uníos completos

212Maços de pregos 55<**»
10 Tampões 3745* >27

397 Kiíos de aço #»m barra. iltmensõe> iliv.
590 Kiíos de ferro quadrado
344 Kiíos de aço oilaVado. dimensões di\.

1.323 I 2 KiloS de ferro íonganno. dimen>ões div.
1.704 KiloS de cantoneira de ferro. diversas dim.

I Machina com nre^or.t d** ar rng. Rfand 
c accessorios

679S500 
225400 

1075800 
1:1505000 

58 750 
494965500 

l:302êo00 
5:4655ii00 

1475400 
r «.336160 

1:8275000 
3235760 
6595600 

165500 
1:6835Ci00 
3:6535500 

144.-9325000 
5745500 

9210 700 
1<tf»56$800 
2:3805800 
7:5075400 

214005000 
77:3005000 

I .*4505000 
1:0605000 
3:7495270 

7985560 
8f>65700 

1:0265900 
1:0345850 
2:4825500

29:1255640
44.093 Tijolos por milheiro 

380 M2 taboas de 
566 MI de ripas 
400 Pernas de serra ni3 

20.832 M3 de pranchòes 
100.000 Parallelepipedos por I.**** 

1.527.89Guias (meios fio>)
39 Lajões

1005000
85500

530(1
24**5000
2405000
300600P

RrOOTii

4:4095300
2:2305000

1695800
1:9605000
4:9995680

30:0006000
19:3215350

3125000
444:2145620
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O quadro demonstrativo seguinte vos mostrará as dcspezas ef- 
fectuadas de Julho a Dezembro de 1924. pelos «Serviços de Melhora­
mentos de Victoria», com as obras novas.

Natureza ou Iccal da obra S c  rv lço o  
c o  -.clu iâoo

E m  o o o o -  
m o n to

Caes Marechal H e r m e s ...........................  45:4575912
Escadaria Maria O rtiz................................ 69:9285038
Córte da casa J. B raga...........................  29:2345597
Idem, de VIademiro da Silveira . . . .  11:7855300
Idem, do cel. Antonío P. A leixo . . - 34:3475995
Deposito de in flam m aveis....................... 13:3005000
Rua 9 de J a n e ir o ....................................  36:5225250
Avenida C ap ich ab a ...............................
Casa Florencío V . A g u ia r .......................
Pharmacia C en tra l....................................
Hotel d’E u ro p e ........................................
Casa José N e ffa ........................................
Casa Manoel G u im arães......................
Casa Flôr de M aio....................................
Ladeira de S- F ra n c isco ......................
Enrocam ento............................................
Ladeira de P a la c io ...............................
Casas para funccionarios...........................
Mercado n o v o ........................................
Construcção do stlmoxarifado..................
Pen itenciaria............................................
B a rra cõ es .................................................
Olaria..........................................................
G a r a g e .....................................................
Estrada da Praia < *om prida ..................
Estrada de Santo A n ton ío ......................
Estrada de Fradtnhos...............................
Estrada de Jucutuquara...........................
Diversos b o e i r o s ...........................................................

Totaes pnrciaes................................  245:5765002

1649715632 
47:3405739 

7:6765762 
22:0815628 
12:0005̂  >00 
8:0005000 

10:5205000 
33:6135442 
54:7015< >21 
44:8055346 

300:36054^00 
18:3055739 
20:5055950 
I3r08l£8í*> 
12:97353M> 
3:3565700 

12:9805946 
172:9095250 
‘XH>22S020 
22:1935496 

138:2755988 
165:5575699

1.376:7405908

R E S U M O :

Total dos serviços concluídos . . . .  245:5765092
Total dos serviços em andamento . . . _  1.376:7405908

1.622:3175000

Material em stork? conforme quadro an­
terior ......................................................444:2145620

2.066:5315620

Apresento-vos. ainda, o orçamento provável para a construcção 
das obras em andamento dos * Serviços de Melhoramentos dc Victoria*.
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D ren agem .................................................
Conclusão da A v e n id a ...........................
Alargamento cia A v e n id a ......................
Arborísação da A v e n id a ......................
Construrrão d#* p réd ios...........................
Estradas.....................................................
Abertura cie r u a > ....................................
Calçam entos.............................................
Serviços de cõrtes d»* » * ; » - ..................

412:500.^)00

5 IftftfiD.SnOD

irfcofMir ĵíio

<K% l;í x *>>** m
1.075:001iSOOO 
lüRífclMiSíiíiil

-lí 4 H p X i M »  X I f »J y g  \ :t  J lá  i>1 ■ *  |

Administração r  imprevist* - 15 . . .  1A:í2-?H9S***)

Sejam  11J * x >A x x >Sfi* #» t-m nuin* ?•»■* r*'d*»T;«:-— .
Deste orçamento uma bõa par:** r»-§ - r . i . s  • ripr-go r* produouvo 

do dinheiro publico na ron*trurçã*» de mercadi** r deca ia* para iunr- 
eionaríos e operários.

Contractos diversos

Além dos contractos de arrendamento ju reb rrd*-̂ . vario>ouiro* 
foram lavrados, especialmentr* em virtttd** da aut'»r.^ação Vgs^laU* : 
n" l.3o3t de 23 dr Dezembro de pç>f.

O governo passado nu :!•» s** |»fnu‘rii!piu o«ni a « -xploraçao <!*• 
nossa enorme riqueza florestai, jh-í.b exportação •!•• !• r.i .̂ Votada
a lei acima celebrou vario* contractos neíla • '• ados. Em g« - 
ral, para tars contractos ê rxunila a montagem. • *•» propriedade
dos concessionários. de trro.t ou mar* **err:»n.i*. d»* ~r. :de eapacidcíde. 
e a contribuição para pagamento do bscat do c - n t r c < > n v »  obn- 
gaçnes onerosas para o contrartante. Fõra iltsv». :•*"* #•!!•■* a mad>*ir» 
gmtuitamente. pagando so n imposto de exp« r: .;ão e. e<-e mes­
mo, reduzido a 3o " do seu valor para •> om^unu interno. «• -ão 
obrigados a fa/er caminhos, pasto*, desob^trucção de emíini. ser­
viços exigidos, pela sua própria exploração, ten !•» ainda direito ;í< 
areas que cultivarem e aos terreno* que ndonisarem. ate o limite de 
6.25o hectares.

Para assegurar o fornecimento de madeira, os contractos abran­
gem commumente areas vastas as vezes : de algumas centenas d«» ki­
lometros quadrados. Ora: havendo no sui d«> Estado grande numero 
de serrarias (jue nada exigiram e parecendo-me inconveniente. que 
o Estado seja obrigado a reter, para esse fim. tão fabulosa extensão 
territorial, em poder dos contractantes. vou procurando modificar tars 
contractos, impondo novas obrigações, sempre que por qualquer modo, 
se encontrar na dependência do governo, salvo ca*os em que. tendo 
sido já feitas despezas importantes, náo me parecer correcto tal modo 
de agir.

Tenho reservado o direito ao Estado do vender terras paracoloni- 
saçâo, dentro tias areas concedidas, com a condição unica de não po­
derem os compradores explorar o commercio de madeiras e estabele­
cendo condições para as areas a se considerarem colonisadas.
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Em alguns casos, pretendo, aproveitando o não cumprimento 
de clausuias contractuaes, rescindir contractos conforme o permittirem 
as suas clausuias, desde que tenham sido concedidos favores maiores 
do que os legalmente convenientes.

Dir-vos-ei a seguir sobre vários outros contractos.

Celebrado nos termos da lei, vae sendo 
Contracto com o dr. executado com pequeno retardamento de prac». 

Domingos Cunha Nenhuma modificação íiz em virtude de ha­
ver grandes capitaes empregados da parte do 

contractante e o proposito firme de cumprir as suas obrigações.
Abrangia terrenos em litígio com a Bahia e 

Contracto com Rau- continha alguns compromissos onerosos para o 
lino Costa Estado. Fiz pequenas modificações, de accordo 

com o contractante que já havia feito despezas.
Em 30 de Dezembro de 1922. o governo con- 

Contracto com Trajano cedeu extensa area nas vertentes do rio itaúnas, 
de Medeiros & Cia. para extracção de madeiras, com a condição dc ser

feita da Serraria Ponte Velha, de sua propriedade, 
uma estrada a se denominar Estrada de Ferro fiarreado até a foz do 
Barreado, no Itaúnas e de construir ali uma grande serraria.

A  5 de Agosto, o mesmo governo comprou a estrada de fer­
ro que liga Presidente Bueno á Serraria Ponte Velha e dispensou os 
contractantes dos encargos da construcção da Estrada de Ferro Bar­
reado, ficando-lhes, como unico onus. a montagem de serraria e isso 
mesmo sem praso. porquanto dependia da chegada da Estrada de Ferro 
Itaúnas a um porto de mar. Nada foi feito por essa lirmn e. como tive a 
opportunidade de informar-vos. pretendo, por accordo. modificar esse 
contracto.

E‘ semelhante aos demais. Sem a obriga- 
Ccntracto Alberto dos çào de serraria, tem a da colonisaçâo que falta aos 

Reis Castro outros.
Embora não tenha sido cumprido, como envolva mm tudo pe­

quena area. não apresenta os inconvenientes que apontei nos con­
tractos acima mencionados. A  obrigação principal do contractante 
consiste na colonisaçâo.

Comprehende uma grande area. O Estado 
Contracto José Alves se obrigou a construir as obras de arte necessa- 
do Araújo e Pedro rias á estrada de que eiíes preesam para a ex- 
Xavier de Almeida traeçáo de madeiras.

Os contractantes nada fizeram si não a incor­
poração de uma sociedade anonvma para a exploração. Abandonaram 
por completo todos os direitos e obrigações e solicitaram largos pra- 
sos em prorogaçâo dos que haviam sido estabelecidos.

Findos todos os prasos, pediram-me prorogaçâo que indeferi.
Celebrado desde o governo do senador Ber- 

Contracto dr. João dos nardino Monteiro, tem tido varias prorogações e 
Santos Neves como nada tenha sido feito, propuz uma revisão 

no sentido de fazer-lhe pequenas modificações. Of-
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íerece elle a grande vantagem de um importante serviço de trans­
porte fluvial, se íôr executado, e. por isso. penso que merece o apoio 
do governo.

Contem aígunias obrigações onerosas ao 
Contracto Demerva! Estado.

Amara* Estando, porem, em execução e com a ser­
raria em funrrionamentn. sou obrigado a respeital-o.

Além desses, ainda vários outros lorani assignados. sem que 
ti\ essem sido executados. Acho «jue. min facilidade, poderei modifi- 
cal-os. não somente evitando a prisão Inulií de largas faixas de 
terras, como determinando a forma pela qual deverá ser feita a colo- 
nisaçâo a que alguns se referem

Jã. nos últimos tempos de governo, o meu 
Contracto Banco do antecessor f«*/ um contracto de encampação par- 
Espjrito Santo— ciai do Banco do Espirito Santo pelo Pelotense,
Banco Pelotense licando este com a maioria de acções e dous di-

rectores. e. portanto.com a administração do Banco.
Sao conhecidas as condições d«*ssc contracto, que deve pro­

duzir e tem produzido os melhores resultados. Embora ficasse o Es­
tado com a responsabilidade de bóa ou má liquidação do activo do 
Banco do Espirito Santo, na data da encampação, tem o contracto pro­
duzido os melhores resultados. Tenho procurado desembaraçar o Ban­
co de tudo que era improprio ao seu ramo de n**gM**j«». São. hoje. 
muito prosperas as condições do Banco, que coiwrcou. por con­
tracto, a primitiva denominação de Banco do Espirito Santo.

Possuía o Banco do Espirito Santo, uma 
Companhia Territorial extensa area de teme* adquirida «ia Sorietê Mi-

niêre et Korrstiérr e da da qua! obtivera lambem 
a serraria de Barbados.
Antes de ser encampado o Banco, como pertencessem essas terras, 
em grande parte, ao Estado, o governo organisou a *<»ciedade ano- 
nvma «Companhia Territorial», cujo maior capita! rm constituído por 
essas terras, ficando o Estado como principal accionista.

Quando assumi o governo, essa empresa devia ao Banco do Es­
pirito Santo. já então ligado ao Pelotense. uma promissória de..........
527:0005000. com responsabilidade do Estado, vencida em Abril. Está 
ainda obrigada ao compromisso de mais 8I3:OOOSÜOO. a pagar em pro­
missórias de vencimento a vencer, montando. p«»i<. em Es. 1.34O:000S000 
os encargos.

A empresa não possuía senão terras, que precisava vender e 
justamente a parte vendável, situada ao longo da margem esquerda 
do rio Doce, numa extensão approximada de 42 k” .. por uma largura 
de 15, estava presa a um contracto de exploração de madeira, anterior­
mente feito pelo Banco, com a firma Chagas. Lino & Cia.

Promoví a rescisão desse contracto, para libertar as terras, mo­
dificar o contracto de arrendamento da serraria de Barbados, tendo 
sido preciso compral-a ao Banco do Espirito Santo. Indemnisei esse 
estabelecimento de credito dos prejuízos resultantes da exigencia da
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firma Chagas, Lino & Cia., para a rescisão. Taes transacções acar­
retaram as seguintes despezas:
Pagamento de prom isssoria....................................  527:000S000

> » augmentos da serra r ia ..................  75:000S000
Prejuisos de arrendamentos não pagos. . : . . 43.-165S450
Compra da serraria pelo preço do inventario . . 457:0005000

1.102:160845»
Addicionada essa importância á de Rs. 813:0008000, em pro­

missória a vencimento futuro, ficou a cargo da Companhia Territorial 
a somma de Rs. 1:955:165S450.

Ligada aos interesses d » Estado, como ê essa empresa, o 
Thesouro forneceu-lhe recursos no valor de Rs 1.140:3305000. Não deve 
preoccupar-nos a responsabiüd-i b* porque os terrenos, ora libertados, 
repicsentam muitas vezes o vV >r do encargo. Os actuaes dtrectores 
dr. Attilio Yivacqua e coronel ibHonso Brito, p »<su'*m todas as con­
dições de idoneidade. Quatro <«u cinco mezrs depoi< <le livres su.t< 
terras, já ella apurou, mais dr 500^)005000. cie vendas ríírciuad î .

Essa operação, determinada pelas circumstancia<. «• rm virtude 
do contracto entrr o Estado e o B:in*>» Prdotense. constituiu um aet*» 
administrativo de grande interesse*.

Além disso, ha a considerar o grande surto que vae ter «» Mu­
nicípio de Coita tina. com o desembaraço de mais de ono kms. t- 
clrados de suas terras, ao longo do Rio Doce e da Estrada de Ferro 
Yictoria á Minas.

A  directoria da Territorial <>tá resgatando, por antecipação, os 
encargos restantes ao Banco do Espirito 8anto. contando vender. n-**a» 
anno. terras no valor de Rs. ! .00(fc0008un *.

Outros contractos tem ainda o Estado de importância secundaria.

Caria geographsca e  geológica do Estado

Reputo trabalho de grande importância e da maxima utilidade 
para o Estado. Todas as cartas que temos são obscuras e nada di­
zem da grande região do norte. A  mais. recente, organisada em 1911, 
por ordem do presidente dr. Jeronymo Monteiro, pela urgência com 
que foi feita, alem de incompleta, apresenta grande numero de faltas.

Emquanto não se organisa no Estado uma commissão geogra- 
phica e geologica permanente, penso em aproveitar os engenheiros 
dos serviços federaes que estão fazendo levantamentos do norte do 
Estado, por determinação do Director Gera! dos Telegraphos, c auxi­
liando-os, pecuniariamente, facilitar, assim, a execução do serviço.

Já tenho tido entendimentos com aquella directoria ã qual pr<>- 
metti o concurso do Estado.

Estou, também, contribuindo para o levantamento directo da 
parte da região norte do Estado, em virtude do aceonlo firmado com 
a Bahia e do qual vos dei sciencia em outra parte desta mensagem,

Para o concurso do Estado no levantamento acima referido, ne­
cessito, no proximo exercício, do credito de Rs. loo:ooo$ooo.
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Serviços de agua e esgofos da Capital

Fritos apressadamente, cm I9o9, sem terem tido conservação 
satisfatória, arrendados sempre a empresas que só visavam lucro, en­
contram-se esses serviços em péssimo estado, exigindo demoradas e 
dispendiosas obras.

\ erificanrfo o mal advindo do arrendamento, chamei os serviços 
a administraçao do Estado, quando fiz a reforma d<> contracto dos «Ser­
viços Reunidos de Yictoria*.

A linha adduetora defeituosa, sangrada em vários pontos e cheia 
de vasamentos, precisava de modificações e substituições. Comprado 
o material que se encontrou, porquanto não havia á venda no paiz, 
foi feita uma nova travessia submarina, supprimíndo-se um ponto alto 
no morro da \ ií!a Rubim que. afem de causar pressão alta e desneces­
sária no trecho submarino, reduzia a d.vüvidade. diminuindo a descar­
ga fio encanamento.

Os trabalhos mais urgentes estão já feitos, tendo a ac tua! tra­
vessia submarina 45o metros, menos da metade do comprimento da 
que funecionou em Guayamun. Terminados ha poucos «lias. já determi­
naram apreciável reforço de volume supprido ao reservatório de San­
ta Clara.

Para reforço do abastecimento, adquiri todas a* propriedades 
das cabeceiras dos corregos Panelía. Xaya Assú. Bubú. Carimbau. Cae­
tano da Silva e que formam as Duas Boccas ou se perdiam mais abaixo, 
de modo a se poder duplicar o volume do Pau Amarello. unico que 
abastece a cidade. Encommrndri o encanamento preciso para uma 
segunda linha de capacidade igual a da actual para todo o seu com­
primento, e estou providenciando para que o actual supprimento d’a- 
gua seja triplicado o fique em situação <ie muito maior augmento.

Está feita a captação do corrego Fradinho e em andamento a 
substituição de muitos trechos e ramaes da linha distribuidora para 
o estabelecimento de uma segunda linha distribuidora tronco, que. 
partindo do reservatório Santa Clara. vã. clirectamente. ligar-se á ac­
tual. nas proximidades da praça Costa Pereira, de modo a tornal-a de 
capacidade dupla.

Todos estes serviços estão sendo executados com firmeza.
Defeituoso desde sua inauguração, vem exi- 

Serviço ds esgotos gindo dispendiosos reparos. Projectado como sys-
tema separador absoluto, não tem as condições, 

para isso. indispensáveis e funcciona pessimamente. Devendo ter a 
descarga geral no Forte de 8 . João. jamais esteve, neste ponto, em tunc- 
cionamento regular. Numerosas descargas de ramaes domiciliarios se 
faziam em esgotos de aguas pluvtaes, com graves inconvenientes.

Todos os serviços de agua e esgotos estão sendo feitos de um modo 
definitivo nas ruas.â proporção que estão sendo calçadas e gradativamen­
te nas demais, segundo a urgência reclamada. As despezas de taes ser­
viços montaram, até 31 de Dezembro, em Rs. 573:0588815, tendo sido 
arrecadados Rs. 119:7815085. O Thesouro forneceu o excedente.
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A  seguir vereis em seus principaes detalhes, a applicação dada: 

Captação do cor rego Capichaba com uma caixa e redede distribuição:
M a te r ia l.................................................. 2:885S57o
Mao de o b r a ......................................... 1:l74So15 4:o59S585

Modificação do traçado da Unha addnctiva e nova
travessia submarina:

Transporte............................................. 5:2o5S34o
M ater ia l.................................................  I3i:88oS8oo
Mão de o b r a ........................................  3á:52oS2oo 17o.6o6SB4o

Captação e canalisaçâo do Fradiuho :

A  ponte feita, ainda não concluída por se estar fazendo a bar­
ragem, custou :

M ater ia l.................. .... .......................... 55:o45S2oo
Mão de o b r a ........................................  4:l85$Ioo
Imprevistos............................................. I 5o$ooo 59:38oS3oo

Serviços de agua da rua Gama Rosa
M ater ia l.................................................  6:664$5oo
Mão de o b r a ........................................  f:oolS3oo

Idem da rua Cotdin/io Mascarenhas
M a te r ia l.................................................  4:4l3S3oo
Mao de o b r a ........................................  627$5oo

Prolongamento da rede de agua e esgotos
Caes de São Francisco.................................................
Rua Nova da V a r z e a .................................................
Morro do Bom R e t iro .................................................
Rua 15 de Novembro (Villa \>iha>...........................
Argolas e P a u l ..........................................................
Avenida da Liberdade.................................................
Maxambomba (Villa V e lh a )........................................
Santo Antonio e rua Professor Balthazar..................

Reformas

Esgotos

Redes no?'as

7:665S8o o

5:o4o$8oo

2:848$3oo 
1:594Sooo 
94oS9oo 
83oS6no 

4:767S4oo 
! :335Sooo 
1:256S4oo 
1:32oSooo

!:452Sloo

Caes de São Francisco................................................. 2:861 Sono
Rua Nova da V a r z e a .................................................  249S55o
Morro do Bom R e t iro .................................................  4:276S3oo
Avenida da Liberdade (só mão de ob ra ).................. 1o5S85o
Conserva de agua e e s g o to s ...................................  57.373S8oo
Administração e despezas g e r a e s ..........................  3o:7o3S2oo
Stock existente no almoxarifado................................... 214.39lSo9o

A  execução completa dos serviços, taes como julgo necessá­
ria, poderá ficar concluída cm tres annos e exigirá, approximada-
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mente, o dispenrlio de 2.49o:9ooSooo. abaixo discriminado, conforme 
orçamento e apreciaçao do relatorio do Secretario da Agricultura.

ORÇAMENTO PROVÁVEL PARA REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE AGUA E ESGOTOS DE VICTOEIA

• t g u a
Modificação do traçado da linha adductora. incluindo

material necessário............................................  *I5o:oooSooo
Revisão da rede de distribuição, com derivações e 

registros, nas ruas a calçar, numa extensão de
2 k*f a lãSooo o metro.............................................  3o:oooSooo

Substituição das redes actualmente existentes para 
Santo Antonioe Praia Comprida—7 k“  a 25Soo«»
o m e t r o ..............................................................  17õ:*»uoSooo

Novas redes nas ruas em construcção e a con<truir 
com cerca de 2 IC. com registros, ramaes. de­
rivações. tomadas d'agua para incêndio. eu\ a
22-Sooo o m e t r o ......................................................  44:»oo$nno

Rede de distribuição na Avenida Capichaha . . . .  *>o:onoSooo
Rêde de distribuição cm Jucutuquara............................  5o:ooo$ooo
Reservatório cie- Jucutuquara.......................................... 32:ouoSooo
Reservatório em Cariacica e Pniia Comprida . . . 5n:ooo$ooo

Esgof

Revisão de rede nas ruas a calçar. 2 kms. a !«$«no
o metro.................................................................  2o:ooo$ooo

Rède da Avenida Capichaba. com derivações, tan­
ques. poços. etc. até ã praça 8 de Setembro 25:onnSooo

Réde de esgotos de Jucutuquara. sem a linha de re­
calque para lançamento no mar. com as deri­
vações. tanques, poços fluxtveis. etc................  5o:oooSooo

Réde de esgotos das ruas em construcção e a cons­
truir, 2 km. a lãSooo o m etro..........................  3o:oooSooo

Reforma das estações elevatórias, augmentando o 
numero de bombas, revisão do collector geral 
entre as duas bombas, emissários até o Forte 
de São João, para lançamento dos esgotos, ap- 
proxim adam ente................................................  !2o:oooSooo

Ampliação do serz iço de agua

Desapropriações cm Cariacica para augmento do ma­
nancial...................................................................  3oo:oooSooo

Nova linha adductora assentada com 18 kms. . . . 8oo:oooSooo
Evcntuaes c administração— 15 % .................  . 324:9ooSooo

Total......................................................................  2.49o:9ooSooo

Calculo «pio. durante os 3 nnnos necessários para a terminação
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dos trabalhos, a repartição arrecadará cerca de 2oo:oooSooo, por anno, 
ou sejam 6oo:oooSooo líquidos.

Não estão computadas aqui as prováveis despezas de conserva­
ção, que pódem, entretanto, ser custeadas pela própria renda prove­
niente de installações particulares, etc., que não se acham incluídas 
na cifra dos 2oo:oooSooo citados.

Dahi resulta que o governo terá a dispender, apenas. Rs.......
1.89o:9ooSooo ou sejam 1.9oo:oooSooo, em numero redondo, para a re­
modelação essencial dos nossos serviços de agua e esgotos e respe­
ctiva ampliação.

Esta secção não tinha organisaçào regular. 
Directoria de AgricuI- senão para o serviço de medição e vencia de ter- 
turar Terras e Coloni- ras. que vae sendo executado de accordo com 

sação os regulamentos já existentes. Nada havia quan­
to aos demais serviços propriamente de ensi­

namento agrícola, emprego de machinas agrícolas, defesa con­
tra pragas, serviços de pecuaria. Em 1903, sob a administração do 
dr. Jeronymo Monteiro. Foi creada a fazenda Modelo de Sapucaia, que 
proporcionou proveitosos ensinamentos. Em consequência da crise íi- 
nanceira que depois atravessou o Estado, não sendo esse serviço de 
resultado directo e immediato, foi abandonado no período seguinte, 
sendo, afinal, arrendada a fazenda ao Bispado.

Mais tarde, também, o Bispado não a poude conservar, e o go­
verno teve de vendel-a.

Em seu período administrativo, o dr. Bernardino Monteiro pro­
curou estabelecer o ensino experimental agrícola e como já não pos­
suía mais o Estado a fazenda de Sapucaia, foi por elle creada a fa­
zenda experimental de cacau de Goytacazes. Com a preoccupação 
acertada de levar o estimulo á agricultura do Estado, emprehendeu 
varias culturas com especialidade as de cacau, algodão e ccreaes.

le v e  grande incremento no seu tempo a plantação do arroz em 
\ ianna, feita em larga escala, mas depois abandonada. Voltou lambem 
sua attençao para a cultura do cacau, dando-lhe .grande desenvolvi­
mento que tem sido continuado com exilo.

O governo Nestor Gomes transferiu ao Ministério da Agricul­
tura a fazenda experimental de Goytacazes, para ter a mesma appli- 
caçao e mais amplo desenvolvimento. As difficuldades financeiras do 
paiz e a necessidade dc reducção de despezas nos vários serviços 
federaes, nao permittiram os acabamentos c utilidade que eram dc es­
perar. Como seja de grande vantagem para os agricultores de cacau, 
que, com os esforços <íc propaganda dos dois uitimos governos do 
Estado, tanto se têm dedicado a tal especie de cultura, penso quç 
seria de toda a conveniência que pedíssemos ao governo frderal a 
propriedade, a titulo precário, para ser concluída e administrada por 
nossa conta.

A  União lucrará com a entrega da fazenda, porquanto encontra­
rá no acto um alivio de encargos que assumiu sem resultados, ao
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passo que para o Estado taes encargos serão compensados de modo 
quasi immediato.

\ ou auxiliando, com pequenas quantias, a terminação de algu­
mas de suas obras, cujo abandono, por falta de dotação orçamentaria 
do governo federai, importaria em desabamentos e prejuízos impor­
tantes. Esperando que igual ao meu seja o vosso modo de encarar 
tâo importante assumpto. peço um credito de lOCfcOOOSOOO para 
acabamentos de serviços. Solicitarei então, a respectiva entrega, jun­
to ao Ministério da Agricultura, nas condições referidas.

Tenho procurado por minha parte, encaminhar os nossos agri­
cultores para os processos modernos de trabalho e de defesa agrícola.

O decreto 6.517. de 29 de Dezembro cie 1924. auto ri sou a 
creaçào de campos especiaes para a cultura de café e o de n. 6.295. 
de 5 de Agosto do mesmo anno. crcou campos de cooperação. Os crea- 
dos pela Direciona de Fomento Agrícola do Ministério da Agricultu­
ra. têm alcançado grande exilo. Foi iniciado o trabalho pela creação 
de cinco campos, em loraes escolhidos pelo Secretario da Agricultura. 
As machinas necessárias, foram adquiridas no valor «1c 33sl66$u00.

De resultado eíficiente. penso que será de custeio modico. p»>r- 
((uanto deve funccionar com a cooperação do agricultor interessado. 
Já também está o Estado habilitado pelo referido decreto 6.517. de 
2') de Dezembro, a tomar as medidas preventivas necessárias, no sen­
tido de, quanto ao café. evitar que se propague o stcp/uniodercs cof- 
Jew já apparecído nas lavouras de São Paulo.

Dada a importância desíruidoni daquelle in—t '.•* e a ameaça 
que elle constitue para a lavoura ca ferira, logo que -urgiram as pri­
meiras noticias do seu apparecimento em >. Paulo. procurei. por in­
termédio do prestante deputado Gemido Vianna. e<:udar as medidas 
a serem tomadas para o nosso Estado, encontrando a maior solicitu­
de por parte do snr. Ministro da Agricultura. Depois de entendimen­
tos com os governos dos Estados timkrophcs. foram estabelecidas as 
medidas defensivas paru o nosso caso. porque, pelas investigações 
cuidadosamente feitas, não existe no Estado aquella praga destruidora 
dos fruetos do café.

Para esses estudos e investigações, tivemos a preciosa visita 
do dr. Costa Lima. um dos raros entomologistas brasileiros, que vem 
orientando com firmeza, a bôa solução do importante problema. Ve­
rificado. como foi. que serão sufficientes de nossa parte as providencias 
defensivas r>ara impedir a entrada do mal. tenho esperança de que não 
seremos por elle attingidos. A Secretaria da Agricultura tem agido 
neste assumpto com a maior presteza e solicitude.

Para a cultura do algodão teve especialmente voltadas as suas 
vistas o ultimo governo, procurando incrementai-a em vários contra­
ctos que celebrou. Xo ultimo, assignado com os srs. Brandão & Cia., 
o Estado se obrigara a dar determinada arca de terras e a fazer uma 
estrada de rodagem. Estudado o caso e examinado o custo do serviço, 
achei preferível comprar a fazenda de Araçatiba. que, preenchendo as 
condições do contracto e representando bem o valor de sua compra,
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dispensava a estrada promettida. Custou ella 60:000S00O, tendo maior 
extensão de terras do que o contracto exigia, podendo, pois. ser em 
parte aproveitada para outro fim.

Para o cultivo do algodão, como para o <le outras plantas, é de 
muita importância a especie c qualidade das sementes. Acreaçào cios 
campos de experimentação poderá bem orientar essa escolha e facilitar 
a producção de sementes, por conta dos serviços da Secretaria. de* b» 
que haja a dotação de verba necessária, isso poderá permittir a pro­
ducção de sementes para distribuição gratuita aos agricultores, sem 
representar para o erário publico exaggerado sacrifício. como 
com a importação da semente de outros Estados, que é por nós feita 
actualmente.

Adeante encontrareis a discriminação correspondente â verba 
que necessito para serviços agrícolas no exercício de 1925*1926:

Compra e conservação d*- material.........................5c»:ooo^ooo
Acquisição de plantas e sementes....................... loo:oooSooo
Diarias e ajudas de custo......................................5o:o<><»Soo<>
Custeio da fazenda Maruhvpe............................. .’tt»:«»cin>fio»
Ser\*iços agrícolas, campos de demonstração, etc. í>«i:ono$oon
Prêmios agrícolas.................................................... :io:ooo$ooo
Conservação ele ja r d in s .................................  7:noo$ooo

Somma..............................................327:onoSooo

Pecuaria

Xão tendo o Estado zona pastoril importante. *»< nossos go­
vernos não se preoccuparam muito com o assumpto.

Creado o cargo <Ie veterinário, para o s»*u preenchimento ce­
deu o sr. Ministro da Agricultura os serviços d<* um dos s**us com­
petentes profissionaes. cuja chegada aguardo para tratar dos serviços 
relativos ao melhoramento dos nossos rebanhos pela selrcção cie rc- 
produetores.

A  Secretaria da Agricultura vae-se apparelhando de sementes 
de forragem para tratar dessa fonte de producção. com mais acerto 
e interesse.

Pelos dados da mensagem do dr. Bernardino Monteiro. cm 1910, 
a creação de bovinos, existentes no Estado, attingia a 170.000 cabeças. 
Merece a attenção do governo para o fim íle ser melhorada.

Além dos I00:000>000 para o funccionamento da fazenda de Gov- 
tacazes julgo conveniente o credito de mais 327:000^000 para os serviços 
de agricultura, e pecuaria do Estado.

Secção de Terras e Colonisação
O serviço de terras, está, por ora. seguindo o regulamento en­

contrado.

Colonisação
Com quasi um terço de suas terras em maltas, não tem, en­

tretanto, o Estado zona conveniente onde localize immigrantes. Faítam-
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lhe vias de transportas e não x* acha appareihado com hospedaria 
nesta Capital r  mais accessorios indispensáveis. A  grande zona do 
Estado disponível com transporte, relativamente fácil, «• a do littoral e 
a das margens dos rios Itaúnas e São Matheus. As condições dc salu- 
bridade desaconselham a collocação ali de colonos não aclimatados. 
As grande* florestas da região mais alta entre os rios Panças e São 
Matheus. tèm sido. até agora, impenetráveis por falta de estradas.

Se votardes os recursos necessário* para aronstrucção de uma 
via ferrea entre Coilatina r S. Matheus. como lembrei em outra parte 
desta exposição, poderei, a um tempo, construir a estrada «• ir povo­
ando as zonas Internes, reservada uma certa faixa mais valorisada, 
í(ue deverá vir aliviar o custo da con-írucçao.

Sómente deste modo poderá *»rr encaminhado o problema de 
nosso povoamento.

Tenho recebido varias ron<ulta^ sobre o concurso do Estado 
nesse sentido e vou demorando as resposta** porque. ape/ar «!••- nos­
sos inesgotáveis latifúndios, d'* terra virgem, nfto as po-suimos em 
condições *1»* serem colonisadas. lVns«» em mandar vir família^ <1** 
colono^, das quacs. uma parle trabalhe a jornal na con**tnicção da 
via ferrea e outra se occupe da formação de *ua*> colonia*.

Assim: ao terminar a consirtrCção. ià tr-rá a e^tr.ela o que trans­
portar. alem de madeiras.

o  valor ve nal da> t« rr*i> margln«*e> .» e*»ntda. qv»* u» *. • rão -er 
cedidas por um preço mai«*r. garantirá «» que í*»r «Ii>p»*n»!id?» na Con>- 
trucçào.

Para a execução des<e importante problema, mister **e faz 
uma hospedaria para os colonos. Solicitarei, para e**te íim. opportu- 
namente. o concurso do governo federai.

Durante o governo passado, foi cedido ao governo da l niáo 
terreno em São Matheus para a formação do núcleo Santos Neves. 
Conhecendo as difficuldades de transporte para os seus serviços, 
offereci. nas proximidades do rio Panças, uma arca do 8.00o hectares, 
afim de constituir uma primeira secção do nie>mo núcleo, em vista de 
sua proximidade da Estrada de Ferro Victoria ã .Minas, em Coilatina. A 
falta de recursos orçamentários, por paru» dos serviços federaes. mr não 
fazem esperar actualmente da l'nião. senão a entrega dos colonos e 
a solução de uma parte muito limitada desse complexo problema, em­
bora eu tenha por parte do Ministério da Agricultura, como succede 
com os outros .Ministérios, encontrado o melhor acolhimento e a maior 
solicitude.

Vereis a seguir o orçamento provável para a fundação <le um 
núcleo e inlroducção de cem famílias:
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Demarcação de 1oo lotes de 25 hectares, a 125Sooo . . 
Construcção de 1oo casas ruraes. a 1:ÔooSooo . . . . 
Alimentação de Ioo famílias durante seis mezes. á razão 

de lõoSooo por família, num m e z ............................
Stock de machinismos e ferramentas para a venda em 

prestações, á razão de ãooSooo por família. . . . 
Alimentação em viagem c transporte da estação ferro­

viária mais próxima para a séde do núcleo, admit 
tindo famílias de sete pessoas e á razão de !4oSooo
por fam ília ..................................................................

Construcção de 20 kms. de estrada para a séde do núcleo.
Construcções na séde para administração, etc................
Administração do núcleo e serviço medico durante dois

annos .........................................................................
Eventuaes e despezas imprevi>us....................................

S on im a ....................................

!2:5ooSooo
18o:oooSooo

9o:ooo$ooo

5o:oooSooo

14:ooo$ooo 
!2o:oooSooo 
1 Io:oooSooo

5o:oooSooo
13:5ooSooo

64o:oooSooo

Essas despezas poderão ser divididas para dois exercícios ou 
empregadas em um só exercício, com a fundação de dois núcleos, in­
troduzindo-se no primeiro anno. apenas. 50 famílias em cada um.

Município de Victoria

Embora o contracto firmado entre a prefeitura da Capital e o 
governo do Estado tivesse dado a este os príncipaes encargos de 
obras da cidade, não tem sido pequeno o concurso e a bôa vontade 
do prefeito, sr. Octavio índio do Brasii Peixoto, e da Cantara Muni­
cipal para o bom andamento dos serviços.

A  mortalidade de Victoria tem baixado, como verificareis rio 
diagramma organisario na Drrectoria de Hvgiene do Estado e que faz 
parte do relatorio do Secretario do Interior.

O director de hvgiene attribue a baixa, não somente ás 
condições meteorológicas favoráveis, como também á cfíiciencia 
do serviço de íiscalisação dos generos alimentícios e cio saneamento 
geral da cidade.

Abaixo, darei, para vosso conhecimento, o numero de prédios 
de nossa Capital e a sua discriminação, sob o ponto de vista da en­
genharia sanitaria.

Cidade alta

Numero total de p r é d io s .......................  300
Não isolados do solo......................................... 292
Com porões anti-hygienicos................... 20
Com alcovas (quartos sem janellas) . . 223
Sem privadas ou tendo anti-hygienicas 60
Sem caixa d’agua.............................................  127
Condemnaveis.........................................  223
Percentagem destes sobre o total . . 74 3%
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Bairro connnen iul
Numero total de prédios.......................
Com porões anti-hygienicos..................  49
Com a lr o v a s .........................................  95
Sem privadas ou tendo anti-hygi*-nica>. 62
Sem caixa d*agua....................................  20!
Condemnaveis........................................
Percentagem destes sobre o total. . .

Ijc Gunui Rosa a Lapichaba
Numero total de p réd ios ......................
Não isolados do s o l o ...........................  435
Com porões anti-hygienicos..................  136
Com alcovas . ...................................... 77
Com piso de te r ra ,...............................  84
Sem privadas ou tendo anti-hygienicas. 178
Sem caixa d’agua.....................   15<>
Numero de condemnaveis......................
Percentagem destes sobre o total. . .

Bairro Moscado

Total de préd ios....................................
Não isolados do solo...............................  !I3
Com porões anti-hygienicos.........................  57
Com alcovas. . . " ......................................  11
Com piso de terra........................................... 44
Sem privadas ou tendo anti-hygienicas . «*2
Sem caixa d’agua......................  . . . lo4
Numero de casas condemnaveis . . .
Percentagem destas sobre o total. . .

Villa Riebim

Numero total de prédios.......................
Não isolados do s o l o ............................  460
Com porões anti-hygienicos................... 22
Com alcovas . .   57
Com piso de terra . . ........................ 336
Sem privadas ou tendo anti-hygienicas. 392
Sem caixa d agua . . . . . . . .  417
Numero de condemnaveis.......................
Percentagens destes sobre o total. . .

Total geral
Numero total de p réd ios .......................
Prejudicados por falta de protecção con­

tra a hum idade................................
Prejudicados por defeito de arejamento e

in so ia çã o ..........................................
Casebres dos m orros............................
Sem esgotos ou tendo anti-hygienicos .
Condemnaveis.........................................
Percentagem sobre o t o t a l ...................

329

95
29 %  

473

161
29 j

317

17
55
o tf

479

393 
•> "

1.898

1.393

463
464 
724 
880
46 %-
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Conclusão
Os informes, nesta, lealmente fornecidos, vos habilitarão a julgar- 

des, com segurança, da orientação que venho imprimindo aos negocios 
públicos.

Si, em varios-pontos, adoptei critério differeníe dos meus anteces­
sores, esta circumstancia não destròe, absolutamente, a forte solidarie­
dade que liga o meu modesto governo ás administrações passadas. 
Em qualquer situação ha sempre o que alterar nas obras do preterito,
pelas novas exigências do presente.

Os grandes emprehendimentos têm de ceder alguma cousa á 
acção evolutiva do progresso e deixar-se prender por novos elos de 
aperfeiçoamento. Todas as administrações, cada uma na medida das 
forças e energias de que puderam drspõr. contribuiram, com a mesma 
bôa vontade, para o surto de progresso que hoje des!ructamos.

E para a grande obra de consolidação desse trabalho fecundo de 
muitas administrações, é que, ao terminar esta mensagem, invoco as 
vossas luzes e a vossa collaboração dedicada e patriótica.

Victoria, 4 de Maio de 1925.


